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PROJETO DE LEI No 	2014. 

Define critérios na contratação e manutenção  dos 

convênios com Organizações Sociais de prestação de 

serviços  educacionais no âmbito do  município  de São 

Paulo, nas condições que especifica e dá outras 

providências. 

PL 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
	 446/2014 

Art. lo A Administração Pública Direta, antes de fi rmar ou de renovar convênio 

com Organização Social (OS), com o fim da prestação de  serviços  

educacionais, deverá priorizar, sem  prejuízo  dos critérios reclamadqs 

pelos  princípios  da Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidadee 

Eficiência, a Organização Social que disponha no Projeto '-4o 

desenvolvimento das seguintes atividades culturais, entre outras: 

I - Circenses; 

II - Teatrais; 

III -  Danças;  

Parágrafo único: 

A prioridade a que alude o 'caput' deste artigo se  estende  aos convênios a 
- • serem renovados. 

Viaduto Jacarei, 100 - sala 710 - tel. 3396-4267. 
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Art. 20 	As despesas com a execu ção desta Lei correrão por conta de dota ções 

orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 

	

Art. 30 	0 Executivo reg ulamentará esta Lei, no q ue for necessário. 

	

et. 40 	Esta Lei entrará em vi gor na data de sua publica ção, revogadas as 

disposi ções  em contrário. 

Sala das Sessões, 	de setembro de 2014. 

Dr.  •usens  

(Dr. Calvo) 

Vereador 

Viaduto Jacarei, 100 — sala 710 — tel. 3396-4267. 
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JUSTIFICATIVA 

Esse Projeto de Lei visa estabelecer critérios a serem observados pela 

Administração Pública para firmar ou renovar convênios com Organizações Sociais, 

priorizando as Entidades dispostas a prestar  serviços  educacionais que disponibilizem 

aos seus assistidos atividades culturais tais como, Circenses, Teatrais, Musicais, entre 

iutras. 	
É certo que a Discricionariedade é a liberdade de  ação  administrativa, 

dentro dos limites permitidos em lei, ou seja, a lei deixa certa margem de liberdade 

de decisão diante do caso concreto, de tal modo que a autoridade poderá optar por 

uma dentre várias soluções possíveis, todas, porém, válidas perante o direito. É, 

portanto, um poder que o direito concede à  Administração, de modo explicito ou 

implícito, para a prática de atos administrativos, com a liberdade na escolha segundo 

os critérios de conveniência, oportunidade e justiça, próprios da autoridade, 

observando sempre os limites estabelecidos em lei. 

A discricionariedade é sempre parcial e relativo, ou seja, não é totalmente 

livre, pois sob os aspectos de competência, forma e finalidade a lei impõe limitações, 

Agortanto, o correto é dizer que a discricionariedade implica liberdade de atuação, mas 

ITubordinada aos limites da lei. 0 administrador para praticar um ato discricionário 

deverá ter competência legal para praticá-lo, deverá obedecer à forma legal para 

realizá-la e deverá atender a finalidade que é o interesse público. 0 ato tornará nulo 

se nenhum destes requisitos for respeitado. 

Os atos administrativos devem sempre visar o interesse social ou 

interesse coletivo, não obedecendo estes parâmetros o ato tornará nulo, por desvio 

de poder ou finalidade, que poderá ser reconhecido ou declarado pela própria 

Administração ou Poder Judiciário. 

Viaduto Jacarei, 100 — sala 710 — tel. 3396-4267. 
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É certo que a legislação municipal já prevê critérios rigorosos para a 

delegação de  serviços  públicos, por meio de convênios com as Organizações Sociais, 

todavia o que se pretende com a presente  proposição é fomentar a inclusão de 

atividades culturais e lúdicas  na prestação dos  serviços  destinados aos  munícipes.  

A presente  proposição  se mostra relevante para que a Administração 

Pública priorize Convênios dotados dessas atividades culturais. Tal dinâmica, incluindo 

a exigência ora exposta no critério de novos convênios ou de renovados, fará com 

due a sociedade tenha mais qualidade na prestação dos  serviços  sociais prestados 

pelo terceiro setor. 

Por entender que a presente  proposição é nobre e de relevante valor 

social e humanitário, requeiro o apoio dos i.Pares para a discussão e aprovação desta. 

Apoio Técnico: 

Mauricio Alves de Carvalho 

OAB/SP 310223 

Viaduto Jacarei, 100 — sala 710 — tel. 3396-4267. 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0446/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), e 
no site www.prefeitura.sp.gov .billegislação,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Federal n° 9.637, de 15 de maio de 1998, que dispõe sobre a qualificação de 
entidades como organizações sociais, e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 9.790, de 23 de março de 1999, que dispõe sobre qualificação de 
pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, como organizações da 
sociedade civil de interesse público, institui e disciplina o termo de parceria; 

- Decreto Federal n°3.100, de 30 de junho de 1999, que regulamenta a Lei Federal n° 
9.790/99; 

- Lei Complementar do Estado de São Paulo n° 846, de 04 de junho de 1998, que 
dispõe sobre a qualificação de entidades como organizações sociais; 

-Lei Municipal n° 13.278, de 07 de janeiro de 2002, que dispõe sobre normas 
específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do Município 
de São Paulo; 

-Lei Municipal n° 13.279, de 8 de janeiro de 2002, que institui o "Programa Municipal 
de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo" e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 13.540, de 24 de março de 2003, que institui o Programa para a 
Valorização de Iniciativas Culturais - VAI - no âmbito da Secretaria Municipal de 
Cultura e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 14.071, de 18 de outubro de 2005, que institui o Programa Municipal 
de Fomento à Dança para a Cidade de São Paulo e dá outras providências; 

-Lei Municipal n°14.132, de 24 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a qualificação de 
entidades sem fins lucrativos como organizações sociais. Com  as alterações 
posteriores; 

-Lei Municipal n° 15.948, de 26 de dezembro de 2013, que institui o Programa 
Municipal de Apoio a Projetos Culturais - Pro-Mac, dispõe sobre incentivo fiscal para 
realização de projetos culturais e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 15.951, de 7 de janeiro de 2014, que institui o Prêmio Zé Renato de 
apoio à produção e desenvolvimento da atividade teatral para a Cidade de São Paulo, 
e dá outras providências; 
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- Decreto n° 46.979, de 6 de fevereiro de 2006, que dispõe sobre o fomento à 
execução de atividades de interesse público, com base na Lei Federal n° 9.790, de 23 
de março de 1999, que regula a qualificação de pessoas jurídicas de direito privado, 
sem fins lucrativos, como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público; 

- Decreto n° 49.539, de 29 de maio de 2008, que dispõe sobre as normas relativas às 
transferências de recursos do Município de São Paulo mediante convênios; 

- Decreto n° 51.300, de 22 de fevereiro de 2010, que regulamenta a celebração de 
convênios e instrumentos congêneres e as respectivas prestações de contas, no 
âmbito da Secretaria Municipal de Cultura; 

- Decreto n° 52.830, de 1° de dezembro de 2011, que reorganiza o Cadastro Municipal 
Único de Entidades Parceiras do Terceiro Setor - CENTS; estabelece a 
obrigatoriedade de divulgação de todos os convênios, termos de parceria, contratos de 
gestão ou instrumentos congêneres, com repasse de recursos públicos, firmados com 
entidades credenciadas, conveniadas ou parceiras; 

- Portaria 9/14, da Secretaria Municipal de Assistência Social, que dispõe sobre 
prestação de contas, liquidação e pagamento em decorrência dos convênios firmados 
por organizações sociais com a Secretaria Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social; 

- PL 0704/2006, que cria o Balanço Social das Organizações Sociais qualificadas 
através da Lei 14.132/06; 

- PL 0244/2013, que dispõe sobre a concessão de isenção do Imposto sobre Serviços 
de Qualquer Natureza - ISS, incidente sobre os serviços exercidos por cooperativas 
culturais e nas condições que especifica. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, de acordo com 
despacho do Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 04 de dezembro de 2014. 

Christlana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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LEI N° 9.637. DE 15 DE MAIO DE 1998. 

Conversão da MPv n° 1.648-7, de 1998 

Dispõe sobre a qualificação de entidades como 
organizações sociais, a criação do Programa Nacional de 
Publicização, a extinção dos órgãos e entidades que 
menciona e a absorção de suas atividades por 
organizações sociais, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
DAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS 

Seção I 
Da Qualificação 

Art. 1 2  O Poder Executivo poderá qualificar como organizações sociais pessoas jurídicas de direito 
privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas ao ensino, à pesquisa científica, ao 
desenvolvimento tecnológico, à proteção e preservação do meio ambiente, à cultura e à saúde, atendidos aos 
requisitos previstos nesta Lei. 

Art. 22  São requisitos específicos para que as entidades privadas referidas no artigo anterior habilitem-se 
à qualificação como organização social: 

I - comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre: 

a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação; 

b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes financeiros no 
desenvolvimento das próprias atividades; 

c) previsão expressa de a entidade ter, como órgãos de deliberação superior e de direção, um conselho 
de administração e uma diretoria definidos nos termos do estatuto, asseguradas àquele composição e 
tribuições normativas e de controle básicas previstas nesta Lei; 

d) previsão de participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de representantes do Poder 
Público e de membros da comunidade, de notória capacidade profissional e idoneidade moral; 

e) composição e atribuições da diretoria; 

f) obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial da União, dos relatórios financeiros e do relatório 
de execução do contrato de gestão; 

g) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do estatuto; 

h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em qualquer hipótese, inclusive 
em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou membro da entidade; 

i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe foram destinados, 
bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, em caso de extinção ou 
desqualificação, ao patrimônio de outra organização social qualificada no âmbito da União, da mesma área de 
atuação, ou ao patrimônio da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, na proporção dos 
recursos e bens por estes alocados; 
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Seção II 
Do Conselho de Administração 

Art. 39  O conselho de administração deve estar estruturado nos termos que dispuser o respectivo 
estatuto, observados, para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, os seguintes critérios 
básicos: 

I - ser composto por: 

a) 20 a 40% (vinte a quarenta por cento) de membros natos representantes do Poder Público, definidos 
pelo estatuto da entidade; 

b) 20 a 30% (vinte a trinta por cento) de membros natos representantes de entidades da sociedade civil, 
definidos pelo estatuto; 

c) até 10% (dez por cento), no caso de associação civil, de membros eleitos dentre os membros ou os 
associados; 

d) 10 a 30% (dez a trinta por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do conselho, dentre 
•essoas de notória capacidade profissional e reconhecida idoneidade moral; 

e) até 10% (dez por cento) de membros indicados ou eleitos na forma estabelecida pelo estatuto; 

II - os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho devem ter mandato de quatro anos, 
admitida uma recondução; 

III - os representantes de entidades previstos nas alíneas "a" e "h" do inciso I devem corresponder a mais 
de 50% (cinqüenta por cento) do Conselho; 

IV - o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser de dois anos, segundo 
critérios estabelecidos no estatuto; 

V - o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do conselho, sem direito a voto; 

VI - o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, três vezes a cada ano e, extraordinariamente, 
a qualquer tempo; 

VII - os conselheiros não devem receber remuneração pelos serviços que, nesta condição, prestarem à 
organização social, ressalvada a ajuda de custo por reunião da qual participem; 

VIII - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a diretoria da entidade devem renunciar ao 
assumirem funções executivas. 

Art. 49  Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, devem ser atribuições privativas do 
Conselho de Administração, dentre outras: 

I - fixar o âmbito de atuação da entidade, para consecução do seu objeto; 

II - aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade; 

III - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos; 

IV - designar e dispensar os membros da diretoria; 

V - fixar a remuneração dos membros da diretoria; 

VI - aprovar e dispor sobre a alteração dos estatutos e a extinção da entidade por maioria, no mínimo, de 
dois terços de seus membros. 
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VIII - aprovar por maioria, no mínimo, de dois terços de seus membros, o regula 
os procedimentos que deve adotar para a contratação de obras, serviços, comprau,a, 
cargos, salários e benefícios dos empregados da entidade; 

gerenciamento, os cargos e respectivas competências; do proc. 
de 202_, 
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IX - aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do contrato de gestão, os relatórios 
gerenciais e de atividades da entidade, elaborados pela diretoria; 

X - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os demonstrativos financeiros e 
contábeis e as contas anuais da entidade, com o auxílio de auditoria externa. 

Seção III 
Do Contrato de Gestão 

Art. 52  Para os efeitos desta Lei, entende-se por contrato de gestão o instrumento firmado entre o Poder 
Público e a entidade qualificada como organização social, com vistas à formação de parceria entre as partes 
para fomento e execução de atividades relativas às áreas relacionadas no art. 1 2. 

Art. 62  O contrato de gestão, elaborado de comum acordo entre o órgão ou entidade supervisora e a 
organização social, discriminará as atribuições, responsabilidades e obrigações do Poder Público e da 
organização social. 

Parágrafo único. O contrato de gestão deve ser submetido, após aprovação pelo Conselho de 
Administração da entidade, ao Ministro de Estado ou autoridade supervisora da área correspondente à 
atividade fomentada. 

Art. 72  Na elaboração do contrato de gestão, devem ser observados os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e, também, os seguintes preceitos: 

I - especificação do programa de trabalho proposto pela organização social, a estipulação das metas a 
serem atingidas e os respectivos prazos de execução, bem como previsão expressa dos critérios objetivos de 
avaliação de desempenho a serem utilizados, mediante indicadores de qualidade e produtividade; 

II - a estipulação dos limites e critérios para despesa com remuneração e vantagens de qualquer 
natureza a serem percebidas pelos dirigentes e empregados das organizações sociais, no exercício de suas 
funções. 

Parágrafo único. Os Ministros de Estado ou autoridades supervisoras da área de atuação da entidade 
devem definir as demais cláusulas dos contratos de gestão de que sejam signatários. 

Seção IV 
Da Execução e Fiscalização do Contrato de Gestão 

Art. 82  A execução do contrato de gestão celebrado por organização social será fiscalizada pelo órgão ou 
entidade supervisora da área de atuação correspondente à atividade fomentada. 

§ 1 2  A entidade qualificada apresentará ao órgão ou entidade do Poder Público supervisora signatária do 
contrato, ao término de cada exercício ou a qualquer momento, conforme recomende o interesse público, 
relatório pertinente à execução do contrato de gestão, contendo comparativo específico das metas propostas 
com os resultados alcançados, acompanhado da prestação de contas correspondente ao exercício financeiro. 

§ 22  Os resultados atingidos com a execução do contrato de gestão devem ser analisados, 
periodicamente, por comissão de avaliação, indicada pela autoridade supervisora da área correspondente, 
composta por especialistas de notória capacidade e adequada qualificação. 

§ 32  A comissão deve encaminhar à autoridade supervisora relatório conclusivo sobre a avaliação 
procedida. 
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Art. 10. Sem prejuízo da medida a que se refere o artigo anterior, quando assgrejv 
fatos ou o interesse público, havendo indícios fundados de malversação de bens ÓuTT  
pública, os responsáveis pela fiscalização representarão ao Ministério Público, à Advocag, 
à Procuradoria da entidade para que requeira ao juízo competente a decretação da indispOm 
da entidade e o seqüestro dos bens dos seus dirigentes, bem como de agente público ou terce 
ter enriquecido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio público. 
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§ i O pedido de seqüestro será processado de acordo com o disposto nos arts. 822 e 825 do Código de 
Processo Civil. 

§ 22  Quando for o caso, o pedido incluirá a investigação, o exame e o bloqueio de bens, contas bancárias 
e aplicações mantidas pelo demandado no País e no exterior, nos termos da lei e dos tratados internacionais. 

§ 32  Até o término da ação, o Poder Público permanecerá como depositário e gestor dos bens e valores 
seqüestrados ou indisponíveis e velará pela continuidade das atividades sociais da entidade. 

Seção V 
Do Fomento às Atividades Sociais 

Art. 11. As entidades qualificadas como organizações sociais são declaradas como entidades de 
interesse social e utilidade pública, para todos os efeitos legais. 

Art. 12. Às organizações sociais poderão ser destinados recursos orçamentários e bens públicos 
necessários ao cumprimento do contrato de gestão. 

§ 1 2  São assegurados às organizações sociais os créditos previstos no orçamento e as respectivas 
liberações financeiras, de acordo com o cronograma de desembolso previsto no contrato de gestão. 

§ 22  Poderá ser adicionada aos créditos orçamentários destinados ao custeio do contrato de gestão 
parcela de recursos para compensar desligamento de servidor cedido, desde que haja justificativa expressa da 
necessidade pela organização social. 

§ 32  Os bens de que trata este artigo serão destinados às organizações sociais, dispensada licitação, 
mediante permissão de uso, consoante cláusula expressa do contrato de gestão. 

Art. 13. Os bens móveis públicos permitidos para uso poderão ser permutados por outros de igual ou 
maior valor, condicionado a que os novos bens integrem o patrimônio da União. 

Parágrafo único. A permuta de que trata este artigo dependerá de prévia avaliação do bem e expressa 
autorização do Poder Público. 

Art. 14. É facultado ao Poder Executivo a cessão especial de servidor para as organizações sociais, com 
ônus para a origem. 

§ 1 2  Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de origem do servidor cedido qualquer 
vantagem pecuniária que vier a ser paga pela organização social. 

§ 22  Não será permitido o pagamento de vantagem pecuniária permanente por organização social a 
servidor cedido com recursos provenientes do contrato de gestão, ressalvada a hipótese de adicional relativo 
ao exercício de função temporária de direção e assessoria. 

§ 32  O servidor cedido perceberá as vantagens do cargo a que fizer juz no órgão de origem, quando 
ocupante de cargo de primeiro ou de segundo escalão na organização social. 

Art. 15. São extensíveis, no âmbito da União, os efeitos dos arts. 11 e 12, § 3 2, para as entidades 
qualificadas como organizações sociais pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, quando 
houver reciprocidade e desde que a legislação local não contrarie os preceitos desta Lei e a legislação 
específica de âmbito federal. 
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quando constatado o descumprimento das disposições contidas no contrato de gestdd. 
Art. 16. O Poder Executivo poderá proceder à desqualificação da entidade btireâioia § 

eira Técrr.^,c) 2d ,-) § 1 2  A desqualificação será precedida de processo administrativo, assegurado o direito d 	â'ffef@gbP 
respondendo os dirigentes da organização social, individual e solidariamente, pelos danos ou prejuízos 
decorrentes de sua ação ou omissão. 

§ 22  A desqualificação importará reversão dos bens permitidos e dos valores entregues à utilização da 
organização social, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

CAPÍTULO II 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 17. A organização social fará publicar, no prazo máximo de noventa dias contado da assinatura do 
contrato de gestão, regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará para a contratação de obras 
e serviços, bem como para compras com emprego de recursos provenientes do Poder Público. 

Art. 18. A organização social que absorver atividades de entidade federal extinta no âmbito da área de 
saúde deverá considerar no contrato de gestão, quanto ao atendimento da comunidade, os princípios do 
Sistema Único de Saúde, expressos no art. 198 da Constituição Federal e no art. 7 9  da Lei n2  8.080, de 19 de 
setembro de 1990.  

Art. 19. As entidades que absorverem atividades de rádio e televisão educativa poderão receber recursos 
e veicular publicidade institucional de entidades de direito público ou privado, a título de apoio cultural, 
admitindo-se o patrocínio de programas, eventos e projetos, vedada a veiculação remunerada de anúncios e 
outras práticas que configurem comercialização de seus intervalos. (Regulamento)  

Art. 20. Será criado, mediante decreto do Poder Executivo, o Programa Nacional de Publicização - PNP, 
com o objetivo de estabelecer diretrizes e critérios para a qualificação de organizações sociais, a fim de 
assegurar a absorção de atividades desenvolvidas por entidades ou órgãos públicos da União, que atuem nas 
atividades referidas no art. 1 2, por organizações sociais, qualificadas na forma desta Lei, observadas as 
seguintes diretrizes: 

I - ênfase no atendimento do cidadão-cliente; 

II - ênfase nos resultados, qualitativos e quantitativos nos prazos pactuados; 

III - controle social das ações de forma transparente. 

Art. 21. São extintos o Laboratório Nacional de Luz Síncrotron, integrante da estrutura do Conselho 
'Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq, e a Fundação Roquette Pinto, entidade 
'vinculada à Presidência da República. 

§ 1 2  Competirá ao Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado supervisionar o processo de 
inventário do Laboratório Nacional de Luz Síncrotron, a cargo do Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico - CNPq, cabendo-lhe realizá-lo para a Fundação Roquette Pinto. 

§ 22  No curso do processo de inventário da Fundação Roquette Pinto e até a assinatura do contrato de 
gestão, a continuidade das atividades sociais ficará sob a supervisão da Secretaria de Comunicação Social da 
Presidência da República. 

§ 32  É o Poder Executivo autorizado a qualificar como organizações sociais, nos termos desta Lei, as 
pessoas jurídicas de direito privado indicadas no Anexo I, bem assim a permitir a absorção de atividades 
desempenhadas pelas entidades extintas por este artigo. 

§ 42  Os processos judiciais em que a Fundação Roquette Pinto seja parte, ativa ou passivamente, serão 
transferidos para a União, na qualidade de sucessora, sendo representada pela Advocacia-Geral da União. 

Art. 22. As extinções e a absorção de atividades e serviços por organizações sociais de que trata esta Lei 
observarão os seguintes preceitos: 
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garantidos todos os direitos e vantagens decorrentes do respectivo cargo ou empino, -  intâ 'Wel* • 01.. - 
extinção nos órgãos ou nas entidades indicados no Anexo II, sendo facultada) ao 
supervisoras, ao seu critério exclusivo, a cessão de servidor, irrecusável para este, com 
organização social que vier a absorver as correspondentes atividades, observados  

II - a desativação das unidades extintas será realizada mediante inventário de seus bens imóveis e de 
seu acervo físico, documental e material, bem como dos contratos e convênios, com a adoção de providências 
dirigidas à manutenção e ao prosseguimento das atividades sociais a cargo dessas unidades, nos termos da 
legislação aplicável em cada caso; 

III - os recursos e as receitas orçamentárias de qualquer natureza, destinados às unidades extintas, serão 
utilizados no processo de inventário e para a manutenção e o financiamento das atividades sociais até a 
assinatura do contrato de gestão; 

IV - quando necessário, parcela dos recursos orçamentários poderá ser reprogramado, mediante crédito 
especial a ser enviado ao Congresso Nacional, para o órgão ou entidade supervisora dos contratos de gestão, 
para o fomento das atividades sociais, assegurada a liberação periódica do respectivo desembolso financeiro 
para a organização social; 

V - encerrados os processos de inventário, os cargos efetivos vagos e os em comissão serão 
considerados extintos; 

VI - a organização social que tiver absorvido as atribuições das unidades extintas poderá adotar os 
símbolos designativos destes, seguidos da identificação "OS". 

§ 1 2  A absorção pelas organizações sociais das atividades das unidades extintas efetivar-se-á mediante 
a celebração de contrato de gestão, na forma dos arts. 6 2  e 72• 

§ 22  Poderá ser adicionada às dotações orçamentárias referidas no inciso IV parcela dos recursos 
decorrentes da economia de despesa incorrida pela União com os cargos e funções comissionados existentes 
nas unidades extintas. 

Art. 23. É o Poder Executivo autorizado a ceder os bens e os servidores da Fundação Roquette Pinto no 
Estado do Maranhão ao Governo daquele Estado. 

Federal, independentemente de dispesto no inciso II do art. 37 c no inciso I do art. 93 da Lei no 8.112, de 11 do 
dezembro dc 1990, awcgar-ades todos es Ei-if-CiteS C eantageRs, ifl.GitiGiVe O pagamento dc gratificação do 
desempenho ou de predutividsde, sem alteração de cargo Gtzl de tabela Femuneratória. (Incluído pela Medida 
Provisória n° 479, de 2009) 

Parágrafo único. As disposições do eaput aplicam sc aos servidores que se encontram ccdidos nos termos 
o 

Art. 23-A. Os servidores oriundos da extinta Fundação Roquette Pinto e do extinto Território Federal de 
Fernando de Noronha poderão ser redistribuídos ou cedidos para órgãos e entidades da Administração Pública 
Federal, independentemente do disposto no inciso lido art. 37 e no inciso Ido art. 93 da Lei n2  8.112, de 11 de  
dezembro de 1990, assegurados todos os direitos e vantagens, inclusive o pagamento de gratificação de 
desempenho ou de produtividade, sem alteração de cargo ou de tabela remuneratória. (Incluído pela Lei n° 
12.269, de 2010)  

Parágrafo único. As disposições do caput aplicam-se aos servidores que se encontram cedidos nos 
termos do inciso I do art. 22 e do art. 23 desta Lei. (Incluído pela Lei n° 12.269. de 2010)  

Art. 24. São convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n 2  1.648-7. de 23 de abril de 
1998.  

Art. 25. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 15 de maio de 1998; 1772  da Independência e 1102  da República. 

proc. 
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Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 18.5.1998 e retificado no DOU 25.5.1998 

ANEXO I 

ÓRGÃO E ENTIDADE EXTINTOS ENTIDADE AUTORIZADA A SER 
QUALIFICADA  

REGISTRO CARTORIAL 

Laboratório Nacional de Luz Sincrotron Associação Brasileira de Tecnologia de 
Luz Síncrotron - ABTLus 

Primeiro Ofício de Registro de Títulos e 
Documentos da Cidade de Campinas - 
SP, n° de ordem 169367, averbado na 
inscrição n° 10.814, Livro A-36, Fls 01. 

Fundação Roquette Pinto Associação de Comunicação Educativa 
Roquette Pinto - ACERP 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas, Av. 
Pres. Roosevelt, 126, Rio de Janeiro - RJ, 
apontado sob o n° de ordem 624205 do 
protocolo do Livro A n° 54, registrado sob 
o n° de ordem 161374 do Livro A n° 39 do 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas. 

ANEXO II 
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LEI N2  9.790, DE 23 DE MARÇO DE 1999. 

Regulamento  

(Vide Lei n° 13.019, de 2014) 	(Vigência) 

Dispõe sobre a qualificação de pessoas jurídicas de direito 
privado, sem fins lucrativos, como Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público, institui e disciplina o 
Termo de Parceria, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DA QUALIFICAÇÃO COMO ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 

DE INTERESSE PÚBLICO 

Art. 1 2  Podem qualificar-se como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público as pessoas 
jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, desde que os respectivos objetivos sociais e normas 
estatutárias atendam aos requisitos instituídos por esta Lei. 

§ 1 2  Para os efeitos desta Lei, considera-se sem fins lucrativos a pessoa jurídica de direito privado que 
não distribui, entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados ou doadores, eventuais 
excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu 
patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os aplica integralmente na consecução 
do respectivo objeto social. 

§ 22  A outorga da qualificação prevista neste artigo é ato vinculado ao cumprimento dos requisitos 
instituídos por esta Lei. 

Art. 22  Não são passíveis de qualificação como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, 
ainda que se dediquem de qualquer forma às atividades descritas no art. 3 2  desta Lei: 

I - as sociedades comerciais; 

II - os sindicatos, as associações de classe ou de representação de categoria profissional; 

III - as instituições religiosas ou voltadas para a disseminação de credos, cultos, práticas e visões 
devocionais e 	confessionais; 

IV - as organizações partidárias e assemelhadas, inclusive suas fundações; 

V - as entidades de benefício mútuo destinadas a proporcionar bens ou serviços a um círculo restrito de 
associados ou sócios; 

VI - as entidades e empresas que comercializam planos de saúde e assemelhados; 

VII - as instituições hospitalares privadas não gratuitas e suas mantenedoras; 

VIII - as escolas privadas dedicadas ao ensino formal não gratuito e suas mantenedoras; 

IX - as organizações sociais; 

X - as cooperativas; 
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XII - as fundações, sociedades civis ou associações de direito privado cnadásosr_DY 
fundações públicas; 	 o k. 	n 
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• 	-Ira 4 4aofitfia~o XIII - as organizações creditícias que tenham quaisquer tipo de vinculaçãoicom urs 
nacional a que se refere o art. 192 da Constituição Federal. 

Art. 32  A qualificação instituída por esta Lei, observado em qualquer caso, o princípio da universalização 
dos serviços, no respectivo âmbito de atuação das Organizações, somente será conferida às pessoas jurídicas 
de direito privado, sem fins lucrativos, cujos objetivos sociais tenham pelo menos uma das seguintes 
finalidades: 

I - promoção da assistência social; 

II - promoção da cultura, defesa e conservação do patrimônio histórico e artístico; 

III - promoção gratuita da educação, observando-se a forma complementar de participação das 
organizações de que trata esta Lei; 

IV - promoção gratuita da saúde, observando-se a forma complementar de participação das organizações 
de que trata esta Lei; 

V - promoção da segurança alimentar e nutricional; 

VI - defesa, preservação e conservação do meio ambiente e promoção do desenvolvimento sustentável; 

VII - promoção do voluntariado; 

VIII - promoção do desenvolvimento econômico e social e combate à pobreza; 

IX - experimentação, não lucrativa, de novos modelos sócio-produtivos e de sistemas alternativos de 
produção, comércio, emprego e crédito; 

X - promoção de direitos estabelecidos, construção de novos direitos e assessoria jurídica gratuita de 
interesse suplementar; 

XI - promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos humanos, da democracia e de outros valores 
universais; 

XII - estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias alternativas, produção e divulgação de 
informações e conhecimentos técnicos e científicos que digam respeito às atividades mencionadas neste 

eartigo. 

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, a dedicação às atividades nele previstas configura-se 
mediante a execução direta de projetos, programas, planos de ações correlatas, por meio da doação de 
recursos físicos, humanos e financeiros, ou ainda pela prestação de serviços intermediários de apoio a outras 
organizações sem fins lucrativos e a órgãos do setor público que atuem em áreas afins. 

Art. 42  Atendido o disposto no art. 32, exige-se ainda, para qualificarem-se como Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público, que as pessoas jurídicas interessadas sejam regidas por estatutos cujas 
normas expressamente disponham sobre: 

I - a observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e 
da eficiência; 

II - a adoção de práticas de gestão administrativa, necessárias e suficientes a coibir a obtenção, de forma 
individual ou coletiva, de benefícios ou vantagens pessoais, em decorrência da participação no respectivo 
processo decisório; 

III - a constituição de conselho fiscal ou órgão equivalente, dotado de competência para opinar sobre os 
relatórios de desempenho financeiro e contábil, e sobre as operações patrimoniais realizadas, emitindo 
Jareceres ns eP os n s 	"" 	 ^NP 	 1^ 
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transferido a outra pessoa jurídica qualificada nos termos desta Lei, preferencOig 
objeto social da extinta; 	 o tu 
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V - a previsão de que, na hipótese de a pessoa jurídica perder a qualificação-instit íd 	e rFestad40, o 
respectivo acervo patrimonial disponível, adquirido com recursos públicos durante o períod. em que perdurou 
aquela qualificação, será transferido a outra pessoa jurídica qualificada nos termos desta Lei, 
preferencialmente que tenha o mesmo objeto social; 

VI - a possibilidade de se instituir remuneração para os dirigentes da entidade que atuem efetivamente na 
gestão executiva e para aqueles que a ela prestam serviços específicos, respeitados, em ambos os casos, os 
valores praticados pelo mercado, na região correspondente a sua área de atuação; 

VII - as normas de prestação de contas a serem observadas pela entidade, que determinarão, no 
mínimo: 

a) a observância dos princípios fundamentais de contabilidade e das Normas Brasileiras de 
Contabilidade; 

b) que se dê publicidade por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício fiscal, ao relatório de 
atividades e das demonstrações financeiras da entidade, incluindo-se as certidões negativas de débitos junto 
ao INSS e ao FGTS, colocando-os à disposição para exame de qualquer cidadão; 

c) a realização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes se for o caso, da aplicação 
dos eventuais recursos objeto do termo de parceria conforme previsto em regulamento; 

d) a prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública recebidos pelas Organizações 
da Sociedade Civil de Interesse Público será feita conforme determina o parágrafo único do art. 70 da 
Constituição Federal. 

Parágrafo único. É permitida a participação de servidores públicos na composição de conselho de 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, vedada a percepção de remuneração ou subsídio, a 
qualquer título.(Incluido pela Lei n°10.539, de 2002)  

Art. 52  Cumpridos os requisitos dos arts. 3 2  e 42  desta Lei, a pessoa jurídica de direito privado sem fins 
lucrativos, interessada em obter a qualificação instituída por esta Lei, deverá formular requerimento escrito ao 
Ministério da Justiça, instruído com cópias autenticadas dos seguintes documentos: 

I - estatuto registrado em cartório; 

II - ata de eleição de sua atual diretoria; 

III - balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício; 

IV - declaração de isenção do imposto de renda; 

V - inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes. 

Art. 62  Recebido o requerimento previsto no artigo anterior, o Ministério da Justiça decidirá, no prazo de 
trinta dias, deferindo ou não o pedido. 

§ 1 2  No caso de deferimento, o Ministério da Justiça emitirá, no prazo de quinze dias da decisão, 
certificado de qualificação da requerente como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público. 

§ 22  Indeferido o pedido, o Ministério da Justiça, no prazo do § 1 2, dará ciência da decisão, mediante 
publicação no Diário Oficial. 

§ 32  O pedido de qualificação somente será indeferido quando: 

I - a requerente enquadrar-se nas hipóteses previstas no art. 2 2  desta Lei; 
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Art. 72  Perde-se a qualificação de Organização da Sociedade Civil de InteresT 	 dido ou 
mediante decisão proferida em processo administrativo ou judicial, de iniciativa pouIa~Ministério 
Público, no qual serão assegurados, ampla defesa e o devido contraditório. 

Art. 82  Vedado o anonimato, e desde que amparado por fundadas evidências de erro ou fraude, qualquer 
cidadão, respeitadas as prerrogativas do Ministério Público, é parte legítima para requerer, judicial ou 
administrativamente, a perda da qualificação instituída por esta Lei. 

CAPÍTULO II 

DO TERMO DE PARCERIA 

Art. 92  Fica instituído o Termo de Parceria, assim considerado o instrumento passível de ser firmado 
entre o Poder Público e as entidades qualificadas como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público 
destinado à formação de vínculo de cooperação entre as partes, para o fomento e a execução das atividades 
de interesse público previstas no art. 3 2  desta Lei. 

Art. 10. O Termo de Parceria firmado de comum acordo entre o Poder Público e as Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público discriminará direitos, responsabilidades e obrigações das partes 
signatárias. 

§ 1 2  A celebração do Termo de Parceria será precedida de consulta aos Conselhos de Políticas Públicas 
das áreas correspondentes de atuação existentes, nos respectivos níveis de governo. 

§ 22  São cláusulas essenciais do Termo de Parceria: 

I - a do objeto, que conterá a especificação do programa de trabalho proposto pela Organização da 
Sociedade Civil de Interesse Público; 

II - a de estipulação das metas e dos resultados a serem atingidos e os respectivos prazos de execução 
ou cronograma; 

III - a de previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação de desempenho a serem utilizados, 
mediante indicadores de resultado; 

IV - a de previsão de receitas e despesas a serem realizadas em seu cumprimento, estipulando item por 
item as categorias contábeis usadas pela organização e o detalhamento das remunerações e benefícios de 

"pessoal a serem pagos, com recursos oriundos ou vinculados ao Termo de Parceria, a seus diretores, 
Wempregados e consultores; 

V - a que estabelece as obrigações da Sociedade Civil de Interesse Público, entre as quais a de 
apresentar ao Poder Público, ao término de cada exercício, relatório sobre a execução do objeto do Termo de 
Parceria, contendo comparativo específico das metas propostas com os resultados alcançados, acompanhado 
de prestação de contas dos gastos e receitas efetivamente realizados, independente das previsões 
mencionadas no inciso IV; 

VI - a de publicação, na imprensa oficial do Município, do Estado ou da União, conforme o alcance das 
atividades celebradas entre o órgão parceiro e a Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, de 
extrato do Termo de Parceria e de demonstrativo da sua execução física e financeira, conforme modelo 
simplificado estabelecido no regulamento desta Lei, contendo os dados principais da documentação 
obrigatória do inciso V, sob pena de não liberação dos recursos previstos no Termo de Parceria. 

Art. 11. A execução do objeto do Termo de Parceria será acompanhada e fiscalizada por órgão do Poder 
Público da área de atuação correspondente à atividade fomentada, e pelos Conselhos de Políticas Públicas 
das áreas correspondentes de atuação existentes, em cada nível de governo. 

III - a documentação apresentada estiver incompleta. 

§ 1 2  Os resultados atingidos com a execução do Termo de Parceria devem ser analisados por comissão 
de avaliacão, composta de COi I 	nTin e-1-p n ón 1P rre . 'n P ()m7o r Snr;e(Plife 	h2; 
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Art. 12. Os responsáveis pela fiscalização do Termo de Parceria, ao tomarem conhecimento de qualquer 
irregularidade ou ilegalidade na utilização de recursos ou bens de origem pública pela organização parceira, 
darão imediata ciência ao Tribunal de Contas respectivo e ao Ministério Público, sob pena de responsabilidade 
solidária. 

Art. 13. Sem prejuízo da medida a que se refere o art. 12 desta Lei, havendo indícios fundados de 
malversação de bens ou recursos de origem pública, os responsáveis pela fiscalização representarão ao 
Ministério Público, à Advocacia-Geral da União, para que requeiram ao juízo competente a decretação da 
indisponibilidade dos bens da entidade e o seqüestro dos bens dos seus dirigentes, bem como de agente 
público ou terceiro, que possam ter enriquecido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio público, além de 
outras medidas consubstanciadas na Lei n2  8.429, de 2 de junho de 1992, e na Lei Complementar n2 64. de 
18 de maio de 1990.  

§ 1 2  O pedido de seqüestro será processado de acordo com o disposto nos arts. 822 e 825 do Código de 
Processo Civil. 

§ 22  Quando for o caso, o pedido incluirá a investigação, o exame e o bloqueio de bens, contas bancárias 
e aplicações mantidas pelo demandado no País e no exterior, nos termos da lei e dos tratados internacionais. 

§ 32  Até o término da ação, o Poder Público permanecerá como depositário e gestor dos bens e valores 
seqüestrados ou indisponíveis e velará pela continuidade das atividades sociais da organização parceira. 

Art. 14. A organização parceira fará publicar, no prazo máximo de trinta dias, contado da assinatura do 
Termo de Parceria, regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará para a contratação de obras 
e serviços, bem como para compras com emprego de recursos provenientes do Poder Público, observados os 
princípios estabelecidos no inciso I do art. 4 2  desta Lei. 

Art. 15. Caso a organização adquira bem imóvel com recursos provenientes da celebração do Termo de 
Parceria, este será gravado com cláusula de inalienabilidade. 

CAPÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 16. É vedada às entidades qualificadas como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público 
a participação em campanhas de interesse político-partidário ou eleitorais, sob quaisquer meios ou formas. 

Art. 17. O Ministério da Justiça permitirá, mediante requerimento dos interessados, livre acesso público a 
todas as informações pertinentes às Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público. 

Art. 18. As perzoas jurídicas dc direito Ovada sem fins lucrativos, qualificadas com bar_:e em outros 
diplomas legais, poderão qualificar GC como Organizações da Sociedade Civil dc Inter= Público, desde que 
atendidos os requisitos para tanto c-xigides, sendo lhes assegurada a manutenção simultânw dewas 
qualificações, ató dois anos contados da data de vigência desta Lci. 

§ 1e Findo o prazo dc -deis afies, a pessoa jurídica ifitcressecla cm manter a qualificação prevista nesta 
Lei deverá por cia optar, fato que implicará-a remáficia automática dc suas qualificações anteriores. 

Art. 18. As pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, qualificadas com base em outros 
diplomas legais, poderão qualificar-se como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, desde que 
atendidos aos requisitos para tanto exigidos, sendo-lhes assegurada a manutenção simultânea dessas 
qualificações, até cinco anos contados da data de vigência desta Lei. (Redação dada pela Medida Provisória 
n° 2,216-37, de 2001) 

§ 1 2  Findo o prazo de cinco anos, a pessoa jurídica interessada em manter a qualificação prevista nesta 



23/9/2014 	 L9790 

§ 22  Caso não seja feita a opção prevista no parágrafo anterior, CS 
automaticamente a qualificação obtida nos termos desta Lei. 	 o 
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vo-RF 10.940 Art. 19. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de trinta dias. 

Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 23 de março de 1999; 178 2  da Independência e 111 2  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Renan Calheiros 
Pedro Mallan 
Ailton Barcelos Fernandes 
Paulo Renato Souza 
Francisco Dornelles 
Waldeck Omélas 
José Serra 
Paulo Paiva 
Clovis de Barros Carvalho 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 24.3.1999 
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e.) 1- O LV-i0   
Presidência da República"--h- r-22 

de 20..iq  

DECRETO NQ 3.100, DE 30 DE JUNHO DE 1999. 

Regulamenta a Lei n 2  9.790, de 23 de março de 1999, 
que dispõe sobre a qualificação de pessoas jurídicas de 
direito privado, sem fins lucrativos, como Organizações 
da Sociedade Civil de Interesse Público, institui e 
disciplina o Termo de Parceria, e dá outras providências 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, da 
Constituição, 

DECRETA: 

Art. 1 2  O pedido de qualificação como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público será dirigido, 
pela pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos que preencha os requisitos dos arts. 1 2,  22, 32  e 42  
da Lei n2  9.790, de 23 de março de 1999, ao Ministério da Justiça por meio do preenchimento de requerimento 
escrito e apresentação de cópia autenticada dos seguintes documentos: 

I - estatuto registrado em Cartório; 

II - ata de eleição de sua atual diretoria; 

III - balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício; 

IV - declaração de isenção do imposto de renda; e 

V - inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes/Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CGC/CNPJ). 

Art. 22  O responsável pela outorga da qualificação deverá verificar a adequação dos documentos citados 
no artigo anterior com o disposto nos arts. 2 2,  32 0 42  da Lei n2  9.790, de 1999,  devendo observar: 

I - se a entidade tem finalidade pertencente à lista do art. 3 2  daquela Lei; 

II - se a entidade está excluída da qualificação de acordo com o art. 2 2  daquela Lei; 

III - se o estatuto obedece aos requisitos do art. 4 2  daquela Lei; 

IV - na ata de eleição da diretoria, se é a autoridade competente que está solicitando a qualificação; 

V - se foi apresentado o balanço patrimonial e a demonstração do resultado do exercício; 

VI - se a entidade apresentou a declaração de isenção do imposto de renda à Secretaria da Receita 
Federal; e 

VII - se foi apresentado o CGC/CNPJ. 

Art. 32  O Ministério da Justiça, após o recebimento do requerimento, terá o prazo de trinta dias para 
deferir ou não o pedido de qualificação, ato que será publicado no Diário Oficial da União no prazo máximo de 
quinze dias da decisão. 

veira 
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Subchefia para Assuntos Jurídicos 

§ 1 2  No caso de deferimento, o Ministério da Justiça emitirá, no prazo de quinze dias da decisão, o 
certificado da requerente como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público. 
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§ 32  A pessoa jurídica sem fins lucrativos que tiver seu pedido de qualifictkaoCitttiagidd • ep" 
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Art. 42  Qualquer cidadão, vedado o anonimato e respeitadas as prerrogativas do m 1 rio Público, 
desde que amparado por evidências de erro ou fraude, é parte legítima para requerer, judicial ou 
administrativamente, a perda da qualificação como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público. 

Parágrafo único. A perda da qualificação dar-se-á mediante decisão proferida em processo 
administrativo; instaurado no Ministério da Justiça, de ofício ou a pedido do interessado, ou judicial, de 
iniciativa popular ou do Ministério Público, nos quais serão assegurados a ampla defesa e o contraditório. 

Art. 52  Qualquer alteração da finalidade ou do regime de funcionamento da organização, que implique 
mudança das condições que instruíram sua qualificação, deverá ser comunicada ao Ministério da Justiça, 
acompanhada de justificativa, sob pena de cancelamento da qualificação. 

Art. 62  Para fins do art. 3 9  da Lei n9  9.790, de 1999, entende -se: 

I - como Assistência Social, o desenvolvimento das atividades previstas no art. 3 2  da Lei Orgânica da 
Assistência Social; 

II - por promoção gratuita da saúde e educação, a prestação destes serviços realizada pela Organização 
pa Sociedade Civil de Interesse Público mediante financiamento com seus próprios recursos. 

§ 1 2  Não são considerados recursos próprios aqueles gerados pela cobrança de serviços de qualquer 
pessoa física ou jurídica, ou obtidos em virtude de repasse ou arrecadação compulsória. 

§ 22  O condicionamento da prestação de serviço ao recebimento de doação, contrapartida ou 
equivalente não pode ser considerado como promoção gratuita do serviço. 

Art. 72  Entende-se como benefícios ou vantagens pessoais, nos termos do inciso II do art. 4 9  da Lei n2  
9.790, de 1999, os obtidos: 

I - pelos dirigentes da entidade e seus cônjuges, companheiros e parentes colaterais ou afins até o 
terceiro grau; 

II - pelas pessoas jurídicas das quais os mencionados acima sejam controladores ou detenham mais de 
dez por cento das participações societárias. 

Art. 82  Será firmado entre o Poder Público e as entidades qualificadas como Organizações da Sociedade 
Civil de Interesse Público, Termo de Parceria destinado à formação de vínculo de cooperação entre as partes, 
para o fomento e a execução das atividades de interesse público previstas no art. 3 9  da Lei n9  9.790, de 1999. 

Parágrafo único. O Órgão estatal firmará o Termo de Parceria mediante modelo padrão próprio, do qual 
constarão os direitos, as responsabilidades e as obrigações das partes e as cláusulas essenciais descritas no 
art. 10, § 22, da Lei n2 9.790, de 1999. 

Art. 9°  O órgão estatal reppepsével pela eclebfação de T-CFRIe dc Parceria verificará previamente o 
- 

Art. 92  O órgão estatal responsável pela celebração do Termo de Parceria verificará previamente: 
(Redação dada pelo Decreto n° 7.568, de 2011)  

I - a validade da certidão de regularidade expedida pelo Ministério da Justiça, na forma do Regulamento; 
(Incluído pelo Decreto n°7.568, de 2011)  

II - o regular funcionamento da Organização da Sociedade Civil de Interesse Público; e flncluído pelo 
Decreto n° 7.568. de 2011)  
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Art. 92-A. É vedada a celebração de Termo de Parceria com Organizaçõe 
Interesse Público que tenham, em suas relações anteriores com a União, incorrida êm:- 
seguintes condutas: (Incluído pelo Decreto n° 7.568, de 2011) 

Térn 

I - omissão no dever de prestar contas; (Incluído pelo Decreto n° 7.568, de 2011)  

II - descumprimento injustificado do objeto de convênios, contratos de repasse ou termos de parceria; 
(Incluído pelo Decreto n° 7.568, de 2011)  

III - desvio de finalidade na aplicação dos recursos transferidos; Ílncluído pelo Decreto n° 7.568, de 2011)  

IV - ocorrência de dano ao Erário; ou (Incluído pelo Decreto n° 7.568 de 2011)  

V - prática de outros atos ilícitos na execução de convênios, contratos de repasse ou termos de parceria. 
Incluído pelo Decreto n° 7.568, de 2011)  

Art. 10. Para efeitos da consulta mencionada no art. 10, § 1 2, da Lei n2  9.790, de 1999, o modelo a que 
se refere o parágrafo único do art. 8 2  deverá ser preenchido e remetido ao Conselho de Política Pública 
competente. 

§ 1 2  A manifestação do Conselho de Política Pública será considerada para a tomada de decisão final 
em relação ao Termo de Parceria. 

§ 22  Caso não exista Conselho de Política Pública da área de atuação correspondente, o órgão estatal 
parceiro fica dispensado de realizar a consulta, não podendo haver substituição por outro Conselho. 

§ 32  O Conselho de Política Pública terá o prazo de trinta dias, contado a partir da data de recebimento 
da consulta, para se manifestar sobre o Termo de Parceria, cabendo ao órgão estatal responsável, em última 
instância, a decisão final sobre a celebração do respectivo Termo de Parceria. 

§ 42  O extrato do Termo de Parceria, conforme modelo constante do Anexo I deste Decreto, deverá ser 
publicado pelo órgão estatal parceiro no Diário Oficial, no prazo máximo de quinze dias após a sua assinatura. 

Art. 11. Para efeito do disposto no art. 4 0 , inciso VII, alíneas "c" e "d", da Lei n2  9.790, de 1999, entende-
se por prestação de contas a comprovação da correta aplicação dos recursos repassados à Organização da 
Sociedade Civil de Interesse Público. 

§ 1 2  As prestações de contas anuais serão realizadas sobre a totalidade das operações patrimoniais e 
resultados das Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público. 

§ 22  A prestação de contas será instruída com os seguintes documentos: 

I - relatório anual de execução de atividades; 

II - demonstração de resultados do exercício; 

III - balanço patrimonial; 

IV - demonstração das origens e aplicações de recursos; 

V - demonstração das mutações do patrimônio social; 

VI - notas explicativas das demonstrações contábeis, caso necessário; e 

VII - parecer e relatório de auditoria nos termos do art. 19 deste Decreto, se for o caso. 

Art. 12. Para efeito do disposto no §22, inciso V, do art. 10 da Lei n2  9.790, de 1999, entende-se por 
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III - parecer e relatório de auditoria, nos casos previstos no art. 19; e 

IV - entrega do extrato da execução física e financeira estabelecido no art. 18. 

Art. 13. O Termo de Parceria poderá ser celebrado por período superior ao do exercício fiscal. 

§ 1 2  Caso expire a vigência do Termo de Parceria sem o adimplemento total do seu objeto pelo órgão 
parceiro ou havendo excedentes financeiros disponíveis com a Organização da Sociedade Civil de Interesse 
Público, o referido Termo poderá ser prorrogado. 

§ 29- As despesas previstas no Termo de Parceria e realizadas no período compreendido entre a data 
original de encerramento e a formalização de nova data de término serão consideradas como legítimas, desde 
que cobertas pelo respectivo empenho. 

Art. 14. A liberação de recursos financeiros necessários à execução do Termo de Parceria far-se-á em 
conta bancária específica, a ser aberta em banco a ser indicado pelo órgão estatal parceiro. 

Art. 15. A liberação de recursos para a implementação do Termo de Parceria obedecerá ao respectivo 
cronograma, salvo se autorizada sua liberação em parcela única. 

Art. 16. É possível a vigência simultânea de um ou mais Termos de Parceria, ainda que com o mesmo 
órgão estatal, de acordo com a capacidade operacional da Organização da Sociedade Civil de Interesse 
Público. 

Art. 17. O acompanhamento e a fiscalização por parte do Conselho de Política Pública de que trata o 
art. 11 da Lei n2  9.790, de 1999, não pode introduzir nem induzir modificação das obrigações estabelecidas 
pelo Termo de Parceria celebrado. 

§ 1 2  Eventuais recomendações ou sugestões do Conselho sobre o acompanhamento dos Termos de 
Parceria deverão ser encaminhadas ao órgão estatal parceiro, para adoção de providências que entender 
cabíveis. 

§ 22  O órgão estatal parceiro informará ao Conselho sobre suas atividades de acompanhamento. 

Art. 18. O extrato da execução física e financeira, referido no art. 10, § 22, inciso VI, da Lei n2  9.790, de 
1999, deverá ser preenchido pela Organização da Sociedade Civil de Interesse Público e publicado na 
imprensa oficial da área de abrangência do projeto, no prazo máximo de sessenta dias após o término de cada 
exercício financeiro, de acordo com o modelo constante do Anexo II deste Decreto. 

Art. 19. A Organização da Sociedade Civil de Interesse Público deverá realizar auditoria independente da 
aplicação dos recursos objeto do Termo de Parceria, de acordo com a alínea "c", inciso VII, do art. 4 2  da Lei n2  
9.790, de 1999, nos casos em que o montante de recursos for maior ou igual a R$ 600.000,00 (seiscentos mil 
reais). 

§ 1 2  O disposto no caput aplica-se também aos casos onde a Organização da Sociedade Civil de 
Interesse Público celebre concomitantemente vários Termos de Parceria com um ou vários órgãos estatais e 
cuja soma ultrapasse aquele valor. 

§ 22  A auditoria independente deverá ser realizada por pessoa física ou jurídica habilitada pelos 
Conselhos Regionais de Contabilidade. 

§ 32  Os dispêndios decorrentes dos serviços de auditoria independente deverão ser incluídos no 
orçamento do projeto como item de despesa. 
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Art. 20. A comissão de avaliação de que trata o art. 11, § 1°, da Lei r 
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Parágrafo único. Competirá à comissão de avaliação monitorar a execução do Termo de Parceria. 

Art. 21. A Organização da Sociedade Civil de Interesse Público fará publicar na imprensa oficial da 
União, do Estado ou do Município, no prazo máximo de trinta dias, contado a partir da assinatura do Termo de 
Parceria, o regulamento próprio a que se refere o art. 14 da Lei n° 9.790. de 1999, remetendo cópia para 
conhecimento do órgão estatal parceiro. 

Art. 22. Para os fins dos arts. 12 e 13 da Lei n 2  9.790, de 1999, a Organização da Sociedade Civil de 
Interesse Público indicará, para cada Termo de Parceria, pelo menos um dirigente, que será responsável pela 
boa administração dos recursos recebidos. 

Parágrafo único. O nome do dirigente ou dos dirigentes indicados será publicado no extrato do Termo de 
Parceria. 

Art. 23. A escolha da Organizcçãe da SE3Giedefle Ci¥1.1 dcinteFesse Públiee, para a celebração do Termo 

parceiro para obtenção dc bens -c serviços e papa a reniiz-ação de atividades, eventos, consultorias, 
ooperação técnica c arzessoria. 

Parágrafo único. Instsurade e pfeeeme EIC seleção por cena:WS°, á vedada ao Poder Público celebrar 
Tcrmo dc Parceria para o mesmo objeto, fora do concurso iniciado. 

Art. 23. A escolha da Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, para a celebração do Termo 
de Parceria, deverá ser feita por meio de publicação de edital de concursos de projetos pelo órgão estatal 
parceiro para obtenção de bens e serviços e para a realização de atividades, eventos, consultoria, cooperação 
técnica e assessoria. (Redação dada pelo Decreto n° 7.568, de 2011)  

§ 1 2  Deverá ser dada publicidade ao concurso de projetos, especialmente por intermédio da divulgação na 
primeira página do sítio oficial do órgão estatal responsável pelo Termo de Parceria, bem como no Portal dos 
Convênios a que se refere o art. 13 do Decreto n 2  6.170, de 25 de julho de 2007. (Incluído pelo Decreto n° 
7.568, de 2011)  

§ 2 	O titular do órgão estatal responsável pelo Termo de Parceria poderá, mediante decisão 
fundamentada, excepcionar a exigência prevista no caput nas seguintes situações: (Incluído pelo Decreto n° 
7.568, de 2011)  

I - nos casos de emergência ou calamidade pública, quando caracterizada situação que demande a 
realização ou manutenção de Termo de Parceria pelo prazo máximo de cento e oitenta dias consecutivos e 
ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação da vigência do 
instrumento; (Incluído pelo Decreto n°7.568, de 2011)  

II - para a realização de programas de proteção a pessoas ameaçadas ou em situação que possa 
comprometer sua segurança; ou (Incluído pelo Decreto n° 7.568, de 2011)  

III - nos casos em que o projeto, atividade ou serviço objeto do Termo de Parceria já seja realizado 
adequadamente com a mesma entidade há pelo menos cinco anos e cujas respectivas prestações de contas 
tenham sido devidamente aprovadas. (Incluído pelo Decreto n° 7.568, de 2011)  

§ 32  Instaurado o processo de seleção por concurso, é vedado ao Poder Público celebrar Termo de 
Parceria para o mesmo objeto, fora do concurso iniciado. (Incluído pelo Decreto n°7.568, de 2011)  

Art. 24. Para a realização de concurso, o órgão estatal parceiro deverá preparar, com clareza, 
objetividade e detalhamento, a especificação técnica do bem, do projeto, da obra ou do serviço a ser obtido ou 
realizado por meio do Termo de Parceria. 
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- prazos, condições e forma de apresentação das propostas; 

II - especificações técnicas do objeto do Termo de Parceria; 

III - critérios de seleção e julgamento das propostas; 

IV - datas para apresentação de propostas; 

V - local de apresentação de propostas; 

VI - datas do julgamento e data provável de celebração do Termo de Parceria; e 

VII - valor máximo a ser desembolsado. 

Art. 26. A Organização da Sociedade Civil de Interesse Público deverá apresentar seu projeto técnico e o 
detalhamento dos custos a serem realizados na sua implementação ao órgão estatal parceiro. 

Art. 27. Na seleção e no julgamento dos projetos, levar-se-ão em conta: 

I - o mérito intrínseco e adequação ao edital do projeto apresentado; 

II - a capacidade técnica e operacional da candidata; 

III - a adequação entre os meios sugeridos, seus custos, cronogramas e resultados; 

IV - o ajustamento da proposta às especificações técnicas; 

V - a regularidade jurídica e institucional da Organização da Sociedade Civil de Interesse Público; e 

VI - a análise dos documentos referidos no art. 11, § 2 2, deste Decreto. 

Art. 28. Obedecidos aos princípios da administração pública, são inaceitáveis como critério de seleção, 
de desqualificação ou pontuação: 

I - o local do domicílio da Organização da Sociedade Civil de Interesse Público ou a exigência de 
experiência de trabalho da organização no local de domicílio do órgão parceiro estatal; 

II - a obrigatoriedade de consórcio ou associação com entidades sediadas na localidade onde deverá ser 
celebrado o Termo de Parceria; 

III - o volume de contrapartida ou qualquer outro benefício oferecido pela Organização da Sociedade Civil 
de Interesse Público. 

Art. 29. O julgamento será realizado sobre o conjunto das propostas das Organizações da Sociedade 
Civil de Interesse Público, não sendo aceitos como critérios de julgamento os aspectos jurídicos, 
administrativos, técnicos ou operacionais não estipulados no edital do concurso. 

Art. 30. O órgão estatal parceiro designará a comissão julgadora do concurso, que será composta, no 
mínimo, por um membro do Poder Executivo, um especialista no tema do concurso e um membro do Conselho 
de Política Pública da área de competência, quando houver. 

§ 1 2  O trabalho dessa comissão não será remunerado. 

§ 22  O órgão estatal deverá instruir a comissão julgadora sobre a pontuação pertinente a cada item da 
proposta ou projeto e zelará para que a identificação da organização proponente seja omitida. 

§ 32  A comissão pode solicitar ao órgão estatal parceiro informações adicionais sobre os projetos. 

§ 42  A comissão classificará as propostas das Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público 
obedecidos aos critérios estabelecidos neste Decreto e no edital. 



(Nome do Órgão Público) 

Extrato de Termo de Parceria 

Custo do Projeto . 	  

Local de Realização do Projeto: 

Data de assinatura do TP: 
	

/ 	/ 	Início do Projeto* 
	

/ 	/ 	Término: 	/ 	/ 

Objeto do Termo de Parceria (descrição sucinta do projeto): 

Nome da OSCIP• 	  

Endereço: 	  

Cidade* 	  UF . 		CEP: 	  

Tel  • 
	

Fax: 	  E-mail: 	  

Nome do responsável pelo projeto: 	  

23/9/2014 	 D3100 

concorrentes, os resultados de seu trabalho, indicando os aprovados. Folha n° 	 do proc. 
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§ 1 2  O órgão estatal parceiro: 
Maria J 

Adrni 

I - não examinará recursos administrativos contra as decisões da comissão julgadora; 

Oliveira 
o-RF 10.940 

II - não' poderá anular ou suspender administrativamente o resultado do concurso nem celebrar outros 
Termos de Parceria, com o mesmo objeto, sem antes finalizar o processo iniciado pelo concurso. 

§ 22  Após o anúncio público do resultado do concurso, o órgão estatal parceiro o homologará, sendo 
imediata a celebração dos Termos de Parceria pela ordem de classificação dos aprovados. 

Art. 31-A. O Termo de Parceria deverá ser assinado pelo titular do órgão estatal responsável por sua 
celebração, vedada a delegação de competência para esse fim. (Incluído pelo Decreto n° 7.568, de 2011)  

Art. 31-B. As exigências previstas no inciso III do caput do art. 92  e no art. 23 não se aplicam aos termos 
de parceria firmados pelo Ministério da Saúde voltados ao fomento e à realização de serviços de saúde 
integrantes do Sistema Único de Saúde - SUS. (Incluído pelo Decreto n° 7.568, de 2011)  

Art. 32. O Ministro de Estado da Justiça baixará portaria no prazo de quinze dias, a partir da publicação 
deste Decreto, regulamentando os procedimentos para a qualificação. 

Art. 33. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 30 de junho de 1999; 178 2  da Independência e 111 2  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Paulo Affonso Martins de Oliviera 
Pedro Parente 
Clovis de Barros Carvalho 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 1°.7.1999 e republicado no DOU de 13.7.1999 

ANEXO 1 



Resultados alcançados: 

Custos de Implementação do Projeto 

Categorias de despesa Previsto Realizado Diferença 

TOTAIS: 

F000ttri --__ 0  

manitie 

me, aa  de 20 

O funcloom,-, rio 

(Nome do órgão Público) 

Extrato de Relatório de Execução Física e Financeira de Termo 

[Custo do projeto:  	  

Local de realização do projeto: 	  

Data de assinatura do TP: 	/ 	/ 	Inicio do projeto: 	/ 	/ 	Término : 	/ 	/ 

Objetivos do projeto: 

Nome da OSCIP: 	  

Endereço: 	  

'Cidade:  	 UF:  	CEP:  	  

Tel  • 	 Fax: 	  E-mail: 	  

Nome do responsável pelo projeto: 	  

Cargo / Função: 	  

23/9/2014 
	

D3100 
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Lei Complementar n° 846, de 04/06/1998 

L. Texto da Norma là Diário Oficial 

Ementa 

Dispõe sobre, a qualificação de entidades como organizações sociais 

Projeto - Autor 	 Promulgação 
PLC 3/1998  - Governador 	 Executivo 

Fonte 	 Republicação 
DOE-I 05/06/1998, p. 1 	 DOE-I 18/06/1998 

Situação Atual..- 

Sem revogação expressa 

Alterações»- 

Lei Complementar n° 1.243 de 30/05/2014 
Artigo 3°- Revoga os §§ 1° e 2° do artigo 8° da Lei Complementar n° 846, de  
1998 (DOE-I 31/05/2014, p. 1) 

Lei Complementar if 1.131 de 27/12/2010  
Altera o artigo 8° da Lei Complementar n" 846, de 1998 (DOE-I 28/12/2010, p. 4) 

L..) Lei Complementar n° 1.095 de 18/09/2009  
Artigo 3° Ficam revogados o § 5° do artigo 6°, o § 4° do artigo 14 e o § 2° do 
artigo 16 da Lei Complementar 

n° 846, de 1998 (DOE-I 19/09/2009, p. 1) 
• Lei Complementar n° 971 de 10/01/2005  

Altera a redação de dispositivo da Lei Complementar n" 846, de 1998 (DOE-I 
11/01/2005, p. 1) 

Regulamentações»- 
Decreto n°57.108 de 06/07/2011  
Regulamenta dispositivos da Lei Complementar n" 846. de 1998, introduzidos 
pela Lei Complementar n" 1.131, de 2010 (DOE-I 07/07/2011, p. 5) 
Decreto n° 53.375 de 05/09/2008  
Fica atribuída ao Secretário de Gestão Pública a competência para a qualificação 
de organizações sociais de que trata a Lei Complementar n° 846, de 1998 (DOE-I 
06/09/2008, p. 1) 

j Resolução SC n° 7 de 09/02/2007 
Regulamenta os artigos 6° e 7° do Decreto n" 43.493, de 1998 e alterações 
posteriores, com base no § 2° do artigo 9° da Lei Complementar N' 846, de 1998, 

sobre a criação e funcionamento da Comissão de 

Avaliação das Organizações Sociais de Cultura, no 

âmbito da Secretaria de Cultura do Estado de São 

Paulo (DOE-I 15/02/2007, p. 36) 

1.3 Decreto n° 48.897 de 27/08/2004  
Dispõe sobre os Arquivos Públicos, os documentos de arquivo e sua gestão, os 
Planos de Classificação e a Tabela de Temporalidade de Documentos da 
Administração Pública do Estado de São Paulo, define normas para a avaliação, 
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Decreto n°43,493 de 29/09/1998  
Artigo 1° - Poderão habilitar-se à qualificação como organização social ...as 
entidades que atendam às especificações deste Decreto, observadas, no que 

couber, as demais normas desta Lei Complementar (DOE-I 30/09/98, p. 1) 

Correlatas,  
jj Decreto n°60.681 de 23/07/2014  

Artigo 3 0  - Altera o artigo 152 do Decreto n° 50.941. de 2006  (DOE-I 24/07/2014, 
p. 3/4) 

L) Resolução SC n° 37 de 05/06/2014 
Aprova a Minuta-Padrão do Contrato de gestão da Secretaria da Cultura do Estado 
de S.Paulo com Organizações Sociais de Cultura (DOE-I 07/06/2014, p. 40) 

L.J Resolução - ALESP SC n° 50 de 19/07/2013 
Dispõe sobre a realização de Convocação Pública a que alude o §3°, do artigo 6°, 
da Lei Complementar n° 846, de 1998  (DOE-I 20/07/2013, p. 46) 

L.) Resolução - ALESP SC n° 18 de 22/04/2013 
Dispõe sobre a realização de convocação pública, a que alude o artigo 6°, §3°, da 
LC a' 846, de 1998  (DOE-I 23/04/2013, p. 88) 

• Resolução - ALESP SC n° 6 de 21/02/2013 
Dispõe sobre a realização de convocação pública, a que alude o artigo 6°, §3°, da 
LC n" 846. de 1998,  para o gerenciamento do MUSEU AFRO BRASIL (DOE-I 
22/02/2013, p. 73) 

1„) Resolução - ALESP n° 95 de 23/10/2012 
Dispõe sobre a realização de convocação pública, alude o artigo 6°, §3°, da Lei  
Complementar n" 846, de 1998  - "Projeto Conservatório Dramático e Musical Dr. 
Carlos de Campos de Tatur (DOE-I 24/10/2012, p. 28) 

Ll Resolução - ALESP SC n° 94 de 22/10/2012 
Dispõe sobre a realização de convocação pública, alude o artigo 6°, §3°, da Lei 
Complementar n" 846, de 1998  - "Projeto TOM JOBIM 

- ESCOLA DE MÚSICA DO ESTADO DE SÃO PAULO" (DOE-I 23/10/2012, 
p. 52) 

Resolução - ALESP SC n° 93 de 17/10/2012 
Dispõe sobre a realização de convocação pública, alude o artigo 6°, §3°, da LI 
Complementar n° 846. de 1998  - "PROJETO GURI" (DOE-I 19/10/2012, p. 51) 
(DOE-I 20/10/2012, p. 35 - republ.) 

L) Resolução SC n° 80 de 19/09/2012 
Dispõe sobre a realização de convocação pública, alude o artigo 6°, §3°, da Lei  
Complementar n" 846, de 1998  - "Catavento - Espaço Cultural da Ciência" (DOE-
I 20/09/2012, p. 58) 

LI Resolução SC n° 66 de 14/09/2012 
Altera a composição da Comissão de Avaliação de que trata o artigo 9°, §2°, da 
Lei Complementar n° 846, de 1998  (DOE-I 18/09/2012, p. 28) 
Decreto n° 57.105 de 06'07/2011  
Dispõe sobre a qualificação de entidades como organizações sociais na área de 
atendimento ou promoção dos direitos das pessoas com deficiência (DOE-I 
07/07/2011, p. 4) 

Resolução SC n°98 de 30/11/2010 
Indica membros integrantes da Comissão de Avaliação das Organizações Sociais 
da Secretaria da Cultura (DOE-I 09/12/2010, p. 43) 
Resolução SC n° 27 de 05/05/2010 
Dispõe sobre a realização de Convocação Pública a que alude o §3°, do artigo 6°, 
da Lei Complementar n' 846, de 1998  (DOE-I 06/05/2010, p. 115) 
Resolução SC n° 75 de 24/11/2009 
Dispõe sobre a realização de Convocação Pública conforme o § 3°, do Artigo 6°, 
da Lei Complementar 846 de 1998 (DOE-I 26/11/2009, p. 49)(DOE-I 
n(") 	l^1n 	 C" 
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direito privado, sem fins lucrativos, como Organizações Sociais na Área de 
Cultura (DOE-I 04/06/2008, p. 33) 

L.) Resolução SS n° 318 de 22/10/2007 
Dispõe sobre a realização de Convocação Pública 

a que alude o § 3 0  do Artigo 6° da Lei Complementar n' 846 de 1998 (DOE-1 
23/10/2007, p. 19) 

Ci Resolução SC n° 14 de 12/04/2007 
Dispõe sobre qualificação de pessoas jurídicas de 

direito privado, sem fins lucrativos, como organizações Sociais na área de Cultura 
(DOE-I 14/04/2007, p. 42) 

Li Resolução SS n° 72 de 21/08/2006 
Dispõe sobre a realização de convocação pública a que alude o § 3° do artigo 6° da 
Lei Complementar 846, de 1998 ( Gerenciamento do Hospital Estadual Cidade 
Tiradentes ) (DOE-I 23/08/2006, p. 15/18) 

Li Resolução SS n° 82 de 17/09/2004 
Dispõe sobre a realização da Convocação Pública a que alude o § 3° do artigo 6° 
da Lei Complementar n° 846, de 04/061998 (DOE-I 21/09/2004, p. 13/14) 

L) Resolução SS n° 141 de 30/09/1999 
Dispõe sobre a realização da Convocação Pública a que alude o § 3° do artigo 6° 
(DOE-I 01/10/99, p. 18) 

L) Resolução SS n° 106 de 10/06/1998 
Dispõe sobre a realização da Primeira Convocação Pública para os fins que 
especifica (DOE-1 13/06/98, p. 21) 

Indexadorcs-.- 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA / SAÚDE PÚBLICA / CULTURA / ORGANIZAÇÕES SOCIAIS / CONTRATO DE 
GESTÃO 

Promoção Social 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

LEI COMPLEMENTAR N. 846, DE 4 DE JUNHO DE 1998 

Dispõe sobre a qualificação de entidades como organizações sociais e dá outras 
providências 

4,0 GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: Faço saber que a Assembléia Legislativa 
Wdecreta e eu promulgo a seguinte lei complementar: 

CAPÍTULO I 
Das Organizações Sociais 
Seção I 
Da Qualificação 

Artigo 1.° - O Poder Executivo poderá qualificar como organizações sociais pessoas 
jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas à saúde e à 
cultura, atendidos os requisitos previstos nesta lei complementar. 

Parágrafo único - As pessoas jurídicas de direito privado cujas atividades sejam dirigidas à 
saúde e à cultura, qualificadas pelo Poder Executivo como organizações sociais, serão 
submetidas ao controle externo da Assembléia Legislativa, que o exercerá com o auxílio do 
Tribunal de Contas do Estado, ficando do o controle interno a cargo do Poder Executivo. 

ekrtigo 2.° - São requisitos específicos para que as entidades privadas referidas no artigo 
anterior habilitem-se à qualificação como organização social: 
1 - comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre: 
a) natureza social de seus objetivos; 
b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes 
financeiros no desenvolvimento das próprias atividades; 
c) previsão expressa de ter a entidade, como órgãos de deliberação superior e de direção, 
um Conselho de Administração e uma Diretoria, definidos nos termos do Estatuto, 
assegurado àquele composição e atribuições normativas e de controle básicos previstos 
nesta lei complementar; 
d) previsão de participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de membros da 
comunidade, de notória capacidade profissional e idoneidade moral; 
e) composição e atribuições da Diretoria da entidade; 
f) obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial do Estado, dos relatórios 
financeiros e do relatório de execução do contrato de gestão; 
g) em caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do estatuto; 
h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio liquido em qualquer 

•• e. 	 e1, 	 en.7:4 	 n 	 •-■ 	nrs., -,  2 '9. '" 	 CO," 	 ^ 
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i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou da 	- 40.2.4,43202; • " -1i2VS§c  , 	. 
foram destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrente d:  c 
em caso de extinção ou desqualificação da entidade, ao patrimônio dpc„0, , . 
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-Rwação 
social qualificada no âmbito do Estado, da mesma área de atuação, ou 'a'o' c' p ri'"1  &uca& 
Estado, na proporção dos recursos e bens por este alocados; 
II - ter a entidade recebido aprovação em parecer favorável, quanto á conveniência e 
oportunidade de de sua qualificação como organização social, do Secretário de Estado da 
área correspondente e do Secretário da Administração e Modernização do Serviço Público. 

Parágrafo único - Somente serão qualificadas como organização social, as entidades que, 
efetivamente, comprovarem possuir serviços próprios de assistência a saúde, ha mais de 5 
(cinco) anos. 

Seção II 
Do Conselho de Administração 

Artigo 3.° - O Conselho de Administração deve estar estruturado nos termos do respectivo 
estatuto, observados, para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, os 
seguintes critérios básicos: 

- ser composto por: 
a) até 55 % (cinquenta e cinco por cento) no caso de associação civil, de membros eleitos 
dentre os membros ou os associados; 
b) 35% (trinta e cinco por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do Conselho, 
dentre pessoas de notória capacidade profissional e reconhecida idoneidade moral; 
c) 10% (dez por cento) de membros eleitos pelos empregados da entidade; 
II - os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho que não poderão ser parentes 
consanguíneos ou afins ate o 3.° grau do Governador, Vice-Governador e Secretários de 
Estado, terão mandato de quatro anos, admitida uma recondução; 
III - o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser de dois 
anos, segundo critérios estabelecidos no estatuto; 
IV - o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do Conselho, sem direito a 
vote; 
V - o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no minimo, três vezes a cada ano, e 
extraordinariamente, a qualquer tempo; 
VI - os conselheiros não receberão remuneração pelos serviços que, nesta condição, 
prestarem á organização social, ressalvada a ajuda de custo por reunião da qual participem; 
e 
VII - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a Diretoria da entidade devem 
renunciar ao assumirem ás correspondentes funções executivas. 
Artigo 4.° - Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, devem ser incluídas 
entre as atribuições privativas do Conselho de Administração: 
I - aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade; 
II - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos; 
III - designar e dispensar os membros da Diretoria; 
IV - fixar a remuneração dos membros da Diretoria; 
V - aprovar os estatutos, bem como suas alterações e a extinção da entidade por maioria, 
no minimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros; 
VI - aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no mínimo, sobre a estrutura, 
o gerenciamento, os cargos e as competências; 
VII - aprovar por maioria, no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros, o regulamento 
próprio contendo os procedimentos que deve adotar para a contratação de obras e serviços, 
bem como para compras e alienações, e o plano de cargos, salários e benefícios dos 

c ^1." 	ci• 
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Artigo 5.° - Aos conselheiros, administradores e dirigentes das orgalhliaçOie Ciais d9a 
saúde é vedado exercer cargo de chefia ou função de confiança no Sistema Único de 
Saúde - SUS. 

Seção III 
Do Contrato de Gestão 

Artigo 6.° - Para os efeitos desta lei complementar, entende-se por contrato de gestão o 
instrumento firmado entre o Poder Público e a entidade qualificada como organização 
social, com vistas à formação de uma parceria entre as partes para fomento e execução de 
atividades relativas à área da saúde ou da cultura. 

§ 1.0  - É dispensável a licitação para a celebração dos contratos de que trata o "caput" deste 
artigo. 

§ 2.° - A organização social da saúde deverá observar os princípios do Sistema Único de 

ISaúde, expressos no artigo 198 da Constituição Federal e no artigo 7.° da Lei n.° 8080, de 
19 de setembro de 1990. 

§ 3•° - A celebração dos contratos de que trata o "caput" deste artigo, com dispensa da 
realização de licitação, será precedida de publicação da minuta do contrato de gestão e de 
convocação pública das organizações sociais, através do Diário Oficial do Estado, para que 
todas as interessadas em celebrá-lo possam se apresentar. 

§ 4.0  - O Poder Público dará publicidade: 

I - da decisão de firmar cada contrato de gestão, indicando as atividades que deverão ser 
executadas; e 
II - das entidades que manifestarem interesse na celebração de cada contrato de gestão. 

§ 5•0  - É vedada a celebração do contrato previsto neste artigo para a destinação, total ou 
parcial, debens públicos de qualquer natureza, que estejam ou estiveram, ao tempo da rublicação desta lei, vinculados à prestação de serviços de assistência à saúde. 

Artigo 7.° - O contrato de gestão celebrado pelo Estado, por intermédio da Secretaria de 
Estado da Saúde ou da Cultura conforme sua natureza e objeto, discriminará as atribuições, 
responsabilidades e obrigações do Poder Público e da entidade contratada e será publicado 
na íntegra no Diário Oficial. 

Parágrafo único - O contrato de gestão deve ser submetido, após aprovação do Conselho 
de Administração, ao Secretário de Estado da área competente. 

Artigo 8.° - Na elaboração do contrato de gestão devem ser observados os princípios 
inscritos no artigo 37 da Constituição Federal e no artigo 111 da Constituição Estadual e, 
também, os seguintes preceitos: 
I - especificação do programa de trabalho proposto pela organização social, estipulação das 
metas a serem atingidas e respectivos prazos de execução, bem como previsão expressa 
dos critérios objetivos de avaliação de desempenho a serem utilizados, mediante 
indicadores de qualidade e produtividade; 
II - estipulação dos limites e critérios para a despesa com a remuneração e vantagens de . 	. n 'n 
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organizações sociais da saúde. 
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Parágrafo único - O Secretário de Estado competente deverá definir as demais cláusulas 
necessárias dos contratos de gestão de que for signatário. 

Seção IV 
Da Execução e Fiscalização do Contrato de Gestão 

Artigo 9.° - A execução do contrato de gestão celebrado por organização social será 
fiscalizada pelo Secretário de Estado da Saúde ou pela Secretaria de Estado da Cultura, 
nas áreas correspondentes. 

§ 1.° - O contrato de gestão deve prever a possibilidade de o Poder Público requerer a 
apresentação pela entidade qualificada, ao término de cada exercício ou a qualquer 
momento, conforme recomende o interesse público, de relatório pertinente à execução do 
contrato de gestão, contendo comparativo específico das metas propostas com os 
resultados alcançados, acompanhado da prestação de contas correspondente ao exercício 

• inanceiro, assim como suas publicações no Diário Oficial do Estado. 

§ 2.° - Os resultados atingidos com a execução do contrato de gestão serão analisados, 
periodicamente por comissão de avaliação indicada pelo Secretário de Estado competente, 
composta por profissionais de notória especialização, que emitirão relatório conclusivo, a 
ser encaminhado àquela autoridade e aos órgãos de controle interno e externo do Estado. 

§ 3.° - A comissão de avaliação da execução do contrato de gestão das organizações 
sociais da saúde, da qual trata o parágrafo anterior, compor-se-á, dentre outros membros, 
por 2 (dois) integrantes indicados pelo Conselho Estadual de Saúde, reservando-se, 
também, 2 (duas) vagas para membros integrantes da Comissão de Saúde e Higiene da 
Assembléia Legislativa e deverá encaminhar, trimestralmente, relatório de suas atividades à 
Assembléia Legislativa. 

Artigo 10 - Os responsáveis pela fiscalização da execução do contrato de gestão, ao 
tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de recursos 
)u bens de origem pública por organização social, dela darão ciência ao Tribunal de Contas 
e ao Ministério Público, para as providências relativas aos respectivos âmbitos de atuação, 
sob pena de responsabilidade solidária. 
Artigo 11 - Qualquer cidadão, partido politico, associação ou entidade sindical é parte 
legítima para denunciar irregularidades cometidas pelas organizações sociais ao Tribunal 
de Contas ou á Assembléia Legislativa. 
Artigo 12 - O balanço e demais prestações de contas da organização social devem, 
necessariamente , ser publicados no Diário Oficial do Estado e analisados pelo Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo. 

Seção V 
Do Fomento ás Atividades Sociais 

Artigo 13 - As entidades qualificadas como organizações sociais ficam declaradas como 
entidades de interesse social e utilidade pública para todos os efeitos legais. 
Artigo 14 - Às organizações sociais serão destinados recursos orçamentários e, 
eventualmente, bens públicos necessários ao cumprimento do contrato de gestão. 
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§ 2.° - Poderá ser adicionada aos créditos orçamentário destinados ao 
de gestão, parcela de recursos para fins do disposto no artigo 16 dêrgã ilàí" 
desde que haja justificativa expressa da necessidade pela organização social. 
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§ 3•0  - Os bens de que trata este artigo serão destinados ás organizações sociais, 
consoante cláusula expressa do contrato de gestão. 

§ 4.° - Os bens públicos de que trata este artigo não poderão recair em estabelecimentos de 
saúde do Estado, em funcionamento. 

Artigo 15 - Os bens móveis públicos permitidos para uso poderão ser substituídos por 
outros de igual ou maior valor, condicionado a que os novos bens integrem o patrimônio do 
Estado. 

Parágrafo único - A permuta de que trata o "caput" deste artigo dependerá de previa 
avaliação do bem e expressa autorização do Poder Público. 

Artigo 16 - Fica facultado ao Poder Executivo o afastamento de servidor para as 
brganizaço- es sociais, com ônus para a origem. 

§ 1.0- Não 'será incorporada aos vencimentos ou á remuneração de origem do servidor 
afastado qualquer vantagem pecuniária que vier a ser paga pela organização social. 

§ 2.° - Não será permitido o pagamento de vantagem pecuniária permanente por 
organização social a servidor afastado com recursos provenientes do contrato de gestão, 
ressalvada a hipótese de adicional relativo ao exercício de função temporária de direção e 
assessoria. 

Artigo 17 - São extensíveis, no âmbito do Estado, os efeitos dos artigos 13 e 14, § 3°, para 
as entidades qualificadas como organizações sociais pela União, pelos Estados, Distrito 
Federal e Municípios, quando houver reciprocidade e desde que a legislação local não 
contrarie as normas gerais emanadas da União sobre a matéria, os preceitos desta lei 
complementar, bem como os da legislação específica de âmbito estadual. 

6eção VI 
Da Desqualificação 

Artigo 18 - O Poder Executivo poderá proceder á desqualificação da entidade como 
organização social quando verificado o descumprimento das disposições contidas no 
contrato de gestão. 

§ 1.0- A desqualificação será precedida de processo administrativo, assegurado o direito de 
ampla defesa, respondendo os dirigentes da organização social, individual e solidariamente, 
pelos danos ou prejuízos decorrentes de sua ação ou omissão. 

§ 2.° - A desqualificação importará reversão dos bens permitidos e do saldo remanescente 
dos recursos financeiros entregues á utilização da organização social, sem prejuízo das 
sanções contratuais penais e civis aplicáveis a espécie. 

CAPÍTULO II 
Das Disposições Finais e Transitórias 
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regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará para a control 
serviços, bem como para compras com emprego de recursos proi§ 
Público. 
Artigo 20 - Os Conselheiros e Diretores das organizações sociais, não, 
outra atividade remunerada com ou sem vínculo empregatício, na mesma entidade. 
Artigo 21 -Nas hipóteses de a entidade pleiteante da habilitação como organização social 
existir há mais de 5 (cinco) anos, contados da data da publicação desta lei complementar, 
fica estipulado o prazo de 2 (dois) anos para adaptação das normas do respectivo estatuto 
ao disposto no artigo 3.°, incisos de .1a .1V. 
Artigo 22 - Fica acrescido parágrafo ao artigo 20 da Lei Complementar n.° 791, de 9 de 
março de 1995, do seguinte teor: 
"§ 7.° - A habilitação de entidade como organização social e à decorrente relação de 
parceria com o Poder Público, para fomento e execução de atividades relativas à área da 
saúde, nos termos da legislação estadual pertinente, não se aplica o disposto no § 5.° deste 
artigo." 
Artigo 23 Os requisitos específicos de qualificação das organizações sociais da área de 
cultura serão estabelecidos em decreto do Poder Executivo, a ser editado no prazo de 60 
(sessenta) dias a contar da publicação desta lei complementar. 
Artigo 24 - Esta lei complementar entrará em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 4 de junho de 1998 
MÁRIO COVAS 
Yoshiaki Nakano 
Secretário da Fazenda 
José da Silva Guedes 
Secretário da Saúde 
Antonio Angarita 
Respondendo pelo Expediente da Secretaria da Cultura 
Fernando Gomez Carmona 
Secretário da Administração e Modernização do Serviço Público 
Fernando Leça 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Antonio Angarita 
Secretário do Governo e Gestão Estratégica 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 4 de junho de 1998. 

LEI COMPLEMENTAR N. 846, DE 4 DE JUNHO DE 1998 

Dispõe sobre a qualificação de entidades como organizações sociais e da outras 
providências 

Retificação do D.O. de 5-6-98 
Artigo 21 -  ' 	, na 7.a linha 
Onde se lê 	 incisos de I a IV. 
Leia-sern 	 incisos de 1 a V. 



23/9/2014 	 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo vi nlna n° 
	

 
	do proc. 

.1- - 04 Li'(c) do2O L.  
Câmara Municipal de São Paulo 	O funcion "o 

    

 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13278 

Total de referências : 1 

M 	 ra 
Técnico Adm 	vo-RF 10.940 

1/1 
Título: LEI No 13.278 07/01/2002 (ver dociimentn) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre as normas especificas em materia de licitaçao e contratos administrativos no 
ambito do Municipio de Sao Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 564/2001 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 41.772/2002 - Regulamenta esta Lei ; (ver documento) 
Decreto no 42.404/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.279/2003 - Regulamenta esta Lei, revogando as regulamentaçoes anteriores. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 10.544/1988. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 43.406/2003 - Dispoe sobre o sistema eletronico municipal de licitaçoes, nos 
termos do art. 19 desta Lei. 
- Decreto no 52.689/2011 - Estabelece a obrigatoriedade da inversão de fases prevista no 
artigo 16 desta Lei, com a redação conferida pela Lei no 14.145/2006, nas licitações realizadas 
no âmbito da Administração Municipal. 
- Decreto no 53.446/2012 - Regulamenta o processo de licitação e contratações 
administrativas realizadas pela Prefeitura do Município de São Paulo no exterior. 

Alterações: Lei 14.145/2006 - Altera o art. 16 desta Lei (ver documenrg) 

[ Sacis ] 
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LEI No 13.278, 07 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 564/01, do Executivo) 

Dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos 
no âmbito do Município de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPITULO I 
DAS 'DISPOSIÇÕES GERAIS 
SEÇÃO I 
DOSIDRINCIPIOS E DAS DEFINIÇÕES 
Art. 1° - As licitações e os contratos administrativos, no âmbito do Município de São Paulo, 
sujeitar-se-ão à legislação federal e às normas específicas desta lei. 
Parágrafo único - Subordinam-se ao regime desta lei os órgãos da administração municipal 
direta, os fundos especiais, asautarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as 
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta e ou indiretamente 
pelo Município. 
Art. 2° - Para os fins desta lei, adotar-se-ão as definições da legislação federal, às quais se 
acrescem as seguintes: 
I - reforma: espécie de obra que consiste em modificação de área edificada, estrutura, 
compartimentação vertical, volumetria, restauro ou modificação em edificação preexistente, 
ainda que não utilizada ou finalizada, com ou sem alteração de uso. 
II - serviço de engenharia: toda atividade técnica relacionada com obra, em que 
predominem serviços profissionais sobre o fornecimento de materiais, como consertos, 
pequenos reparos, serviços de limpeza ou manutenção de obras, além de trabalhos técnico-
cientificos, a exemplo de projetos, laudos, pareceres, cuja execução exija atuação ou 
acompanhamento de profissional sujeito à fiscalização do sistema CONFEA/CREA. 
SEÇÃO II 
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Art. 3° - O fornecimento de materiais em geral e a prestação de quaisquer serviços, em 
ambos os casos, desde que habituais ou rotineiros, poderão ser contratados pelo sistema de 
registro de preços. 
Art. 4° - O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as 
peculiaridades do Município e observado o disposto nesta lei. 
Art. 5 0  - O registro de preços será feito mediante concorrência, a ser processada pelo órgão 
que tenha interesse na contratação de fornecimento ou prestação de serviço, cujas 
quantidade e periodicidade tenham que ser definidas em função de conveniência futura da 
Administração Municipal. 
§ 10 - Excetuam-se do "caput" deste artigo os casos em que houver inviabilidade de 
competição, podendo ser efetuado o registro de preços por inexigibilidade de licitação, 
condicionada sua manutenção à permanência da condição inicial a cada contratação. 
§ 2° - O registro de preços será feito com a previsão de utilização da respectiva ata por 
todos os órgãos interessados em seu objeto. 
Art. 6° - O preço registrado será utilizado por todas as unidades da Administração 
Municipal, salvo quando a contratação revelar-se antieconômica ou quando houver 
necessidade específica devidamente justificada. 
Art. 70  - Fica facultada a utilização, pelos órgãos municipais, dos registros de preços do 
Governo Federal e do Governo do Estado de São Paulo, obedecidas as condições 
estabelecidas nas respectivas legislações. 
Art. 8° - A Administração Municipal poderá centralizar, em unidade competente, as 
atribuições de acompanhamento da evolução dos preços no mercado, e de inclusão, 
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atualização e cancelamento dos dados referentes ao sistema de registro de preços. 
Art. 9 0  - O controle e o reajuste dos preços de bens e serviços, considerada sua natureza, 
será estabelecido mediante ampla pesquisa de mercado. 
Parágrafo único - Os vencedores da concorrência que tiverem seus preços registrados ficam 
obrigados a fornecer todos os dados necessários ao atendimento do disposto no "caput" 
deste artigo. 
Art. 10 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para 
a aquisição pretendida, sendo assegurada ao detentor do registro de preços a preferência 
em igualdade de condições. 
Art. 11 - A qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser revisto em 
decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao órgão 
responsável convocar os fornecedores registrados para estabelecer o novo valor. 
Art. 12 - O detentor da ata de registro de preços, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, terá seu registro cancelado quando: 
I - descumprir as condições da ata de registro de preços; 
II - descumprir o estabelecido no parágrafo único do artigo 9 0 ; 
III - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
IV - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles 
praticados no mercado; 
V - presentes razões de interesse público. 
Art. 13 - O prazo de vigência da ata de registro de preços é de um ano, prorrogável por até 
igual 'período. 
Parágrafo único - A expiração do prazo de vigência da ata de registro de preços não implica 
a extinção dos contratos dela decorrentes, ainda em execução. 
Art. 14 - A ata de registro de preços poderá ser rescindida nas hipóteses previstas para a 
rescisão dos contratos em geral. 
CAPÍTULO II 
DA LICITAÇÃO 
SEÇÃO I 
DA COMPETÊNCIA E DAS MODALIDADES LICITATÓRIAS 
Art. 15 - A competência para autorizar a abertura de procedimento licitatório será dos 
Secretários Municipais ou de autoridades de nível equivalente na Administração Indireta, 
autárquica e fundacional, podendo ser delegada. 
Art. 16 - As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o 
processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas 
específicas previstas nesta lei. 
Art. 17 - As formas e prazos de publicidade de atos convocatórios são aqueles a seguir 
definidos: 
I - editais de concorrência e de concurso serão publicados, ao menos uma vez, no Diário 
Oficial do Município e em jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias entre a primeira publicação e a data para recebimento de documentação e 
propostas ou para recebimento dos trabalhos; 
II - editais de tomada de preços serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do 
Município, observando-se o prazo mínimo de 15 (quinze) dias entre a publicação e a data de 
recebimento de documentação e propostas; 
III - instrumentos convocatórios de convite serão encaminhados diretamente a, pelo menos, 
3 (três) potenciais interessados, cadastrados ou não, com antecedência mínima de 3 (três) 
dias úteis entre a data de entrega e a designada para recebimento de propostas; 
IV - editais de leilão serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do Município e em 
jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias entre a 
publicação e a data designada para abertura dos trabalhos. 
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§ 10 - As publicações serão feitas resumidamente, contendo os dados essenciais à 
identificação do certame, por modalidade e número de registro; do órgão licitante; objeto 
licitado; data, hora e local designados para o recebimento de documentos e propostas, e 
endereço e telefone do local onde os interessados poderão obter a íntegra do edital e 
esclarecimentos suplementares. 
§ 2° - Os atos convocatórios, sem distinção de modalidade, serão sempre disponibilizados 
para consulta nas repartições e divulgados seus extratos pela Internet. 
§ 3° - As publicações dos editais de concorrência e tomada de preços para a contratação de 
serviços e obras de menor complexidade poderão ter os prazos reduzidos para 20 (vinte) e 
10 (dez) dias, respectivamente, a critério da autoridade competente para autorizar a 
abertura do procedimento licitatório, levando-se em conta a natureza do objeto a ser 
licitado, os requisitos para a formulação das propostas e as demais exigências do edital. 
Art. 18 - As modificações no edital exigem divulgação pela mesma forma dada ao texto 
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido. 
§ 1° - Quando a alteração não afetar de forma substancial a formulação da proposta, o 
prazo de divulgação poderá ser reaberto pela metade, por deliberação da Comissão de 
Licitação. 
§ 2° - Quando a mudança não implicar alterações ou reformulação da proposta, ou o 
cumprimento de novas exigências, não haverá necessidade de reabertura de prazo. 
Art. 19 - Também poderão ser utilizadas as modalidades de licitação que possam ser 
processadas por meio eletrônico, observada a legislação federal pertinente. 
Art. 20 - O Município poderá adotar a modalidade pregão, instituída pela União, para a 
aquisição de bens ou serviços comuns, que será regulamentada por decreto, observada a 
legislação federal pertinente. 
Art. 21 - É vedada a utilização de modalidade de limite inferior para parcelas de um mesmo 
fornecimento, serviço ou obra, que possam ser enquadradas em modalidade de limite 
superior, configurando fracionamento. 
Parágrafo único - Para efeito da aplicação do "caput" deste artigo, caracterizar-se-á 
fracionamento, no âmbito de uma mesma unidade orçamentária, a realização de licitações 
ou contratações de parcelas do mesmo fornecimento, serviço ou obra, cujo somatório, no 
prazo de 30 (trinta) dias contados da formalização do ajuste, exigisse modalidade de limite 
superior ao daqueles utilizados. 
Art. 22 - A modalidade de licitação será eleita em função do valor originário do ajuste, não 
sendo computadas as prorrogações de contrato legalmente permitidas. 
SEÇÃO II 
DA HABILITAÇÃO 
Art. 23 - As exigências máximas para habilitação nas licitações no âmbito do Município de 
São Paulo são aquelas previstas na legislação federal, observado, no que couber, o previsto 
nesta seção. 
Art. 24 - O Poder Executivo regulamentará a apresentação de documentos necessários e 
aptos a comprovar a regularidade fiscal dos licitantes. 
Art. 25 - Os licitantes que estejam em débito para com a Fazenda Municipal poderão ser 
considerados habilitados desde que comprovem a suspensão da exigibilidade do crédito. 
CAPITULO III 
DOS CONTRATOS 
Art. 26 - O termo de contrato e seus aditamentos deverão ser publicados, na íntegra ou em 
extrato, no Diário Oficial do Município, dentro de 20 (vinte) dias contados da sua assinatura. 
Art. 27 - O contratado apresentará, quando necessário, para assinatura do contrato, o 
cronograma físico-financeiro do ajuste, com indicação dos prazos e das diversas etapas de 
execução, para análise e aprovação da fiscalização. 
Art. 28 - A Administração poderá: 
I - exigir a prestação integral da garantia, até a finalização do contrato, e permitir o 
levantamento parcial de valores percentualmente compatíveis com a parte do contrato já 
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realizada; 
II - utilizar a garantia para satisfação de débitos decorrentes da execução do contrato ou de 
multas, estabelecendo para o contratado prazo para sua recomposição ou, se este último 
entender conveniente, para substituição por garantia diversa da inicial. 
Art. 29 - As hipóteses de rescisão contratual são aquelas previstas na legislação federal. 
Parágrafo único - Também implicará a rescisão unilateral do contrato a aplicação ao 
contratado da pena de declaração de inidoneidade ou a suspensão temporária para licitar e 
contratar com a Administração Pública, ainda que em decorrência de falta cometida em 
outro procedimento administrativo. 
CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 30 - A intimação de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios será sempre 
feita através de publicação no Diário Oficial do Município, salvo se o interessado dele tiver 
tomado ciência diretamente. 
Art. 31 - Os prazos fixados em meses terão como termo final, no mês de vencimento, o 
mesmo dia em que se iniciaram, e aqueles fixados em anos, o mesmo dia do mês em que 
passaram a fluir. 
Parágrafo único - Só seiniciam e vencem os prazos em dia de expediente normal. 
Art. 32 - Os órgãos mencionados no parágrafo único do artigo 10  desta lei poderão celebrar 
convênios com outros órgãos da administração pública, inclusive federais e estaduais, 
visando à utilização compartilhada de recursos de tecnologia da informação para a 
realização das respectivas contratações de obras, serviços e fornecimentos. 
Art. 33 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
de sua publicação. 
Art. 34 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Lei n. 0  10.544, de 31 de maio de 1988, e alterações posteriores. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 07 de janeiro de 2002, 448° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 07 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS„ Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo 
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Título: LEI No 13.279 08/01/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de Sao Paulo" e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 416/2000 (ver doc mento) 
Autor(es): Vicente Candido da Silva 
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LEI No 13.279, 8 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 416/00, do Vereador Vicente Cândido - PT) 

Institui o "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo" e 
dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica instituído o "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São 
Paulo", vinculado à Secretaria Municipal de Cultura, com o objetivo de apoiar a manutenção 
e criação de projetos de trabalho continuado de pesquisa e produção teatral visando o 
desenvolvimento do teatro e o melhor acesso da população ao mesmo. 
Parágrafo único - A pesquisa mencionada no "caput" deste artigo refere-se às práticas 
dramatúrgicas ou cênicas mas não se aplica à pesquisa teórica restrita à elaboração de 
ensaios, teses, monografias e semelhantes, com exceção daquela que se integra 
organicamente ao projeto artístico. 
Art. 2° - O "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo" terá 
anualmente item próprio no orçamento da Secretaria Municipal de Cultura com valor nunca 
inferior a R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais). 
§ 1° - Desse valor, a Secretaria Municipal de Cultura poderá utilizar até R$ 100.000,00 
(cem, mil reais) para pagamento dos membros da Comissão Julgadora, assessorias técnicas, 
serviços e despesas decorrentes da execução do Programa. 
§ 2° - Os valores de que trata este artigo serão corrigidos anualmente pelo IPCA-IBGE, ou 
pelo índice que vier a substituí-lo. 
Art. 3° - Sem prejuízo do disposto no artigo 2°, o "Programa Municipal de Fomento ao 
Teatro para a Cidade de São Paulo" poderá vincular-se e receber recursos provenientes de 
Fundos Municipais existentes ou a serem criados. 
Art. 4° - Para a realização do Programa serão selecionados no máximo 30 (trinta) projetos 
por ano de pessoas jurídicas, aqui denominadas proponentes, com sede no Município de São 
Paulo, respeitado o valor total de recursos estabelecido no orçamento. 
§ 1° - Os interessados devem se inscrever na Secretaria Municipal de Cultura, ou em local 
por ela indicado, nos meses de janeiro e junho de cada exercício. 
§ 2° - A Secretaria Municipal de Cultura publicará no Diário Oficial do Município e divulgará 
por outros meios, até os dias 10 de dezembro e maio, os horários e locais das inscrições, 
que deverão estar abertas durante todos os dias úteis de janeiro e junho. 
§ 3° - Não poderá se inscrever nem concorrer ao Programa nenhum órgão ou projeto da 
Administração Pública direta ou indireta seja ela municipal, estadual ou federal. 
§ 40  - Um mesmo proponente não poderá inscrever mais de 1 (um) projeto no mesmo 
período de inscrição, com exceção do disposto no parágrafo 5° deste artigo. 
§ 50  - Cooperativas e associações com sede no Município de São Paulo, que congreguem e 
representem juridicamente núcleos artísticos sem personalidade jurídica própria, podem 
inscrever 1 (um) projeto em nome de cada um destes núcleos. 
Art. 5° - Para efeitos desta lei, entende-se como Núcleo Artístico apenas os artistas e/ou 
técnicos que se responsabilizem pela fundamentação e execução do projeto, constituindo 
uma base organizativa com caráter de continuidade. 
Art. 6° - As inscrições e julgamento dos projetos serão realizados independentemente da 
liberação dos recursos financeiros para a Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 7 0  - No ato da inscrição, o proponente deverá apresentar o projeto em 8 (oito) vias 
contendo as seguintes informações: 
I - Dados Cadastrais: 
a) data e local; 
b) nome, tempo de duração e custo total do projeto; 
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c) nome da organização, número do CNPJ e do CCM, endereço e telefone; 
d) nome do responsável pelapessoa jurídica, número de seu RG e CPF, seu endereço e 
telefone; 
e) nome, endereço e telefone de um contato ou representante do projeto, quando couber. 
II - Objetivos a serem alcançados. 
III - Justificativa dos objetivos a serem alcançados. 
IV - Plano de Trabalho explicitando seu desenvolvimento e duração, que não poderá ser 
superior a 2 (dois) anos. 
V - Orçamento e cronograma financeiro, que não poderão ultrapassar um total de R$ 
400.000,00 (quatrocentos mil reais), corrigidos nos termos do parágrafo 2° do artigo 2° 
desta lei, podendo conter os seguintes itens: 
a) recursos humanos e materiais; 
b) material de consumo; 
c) equipamentos; 
d) locação; 
e) manutenção e administração de espaço; 
f) obras; 
g) reformas; 
h) produção de espetáculos; 
i) material gráfico e publicações; 
j) divulgação; 
k) fotos, gravações e outros suportes de divulgação, pesquisa e documentação; 
I) despesas diversas. 
VI - Currículo completo do proponente. 
VII - Núcleo artístico responsável pelo trabalho com o currículo de seus componentes. 
VIII - Ficha Técnica do projeto relacionando as funções a serem exercidas e o nome de 
artistas e técnicos já confirmados até a data da inscrição. 
IX - As seguintes informações quando o projeto envolver produção de espetáculo: 
a) argumento, roteiro ou texto teatral com autorização do autor ou da SBAT; 
b) proposta de encenação; 
c) concepções de cenários, figurinos, iluminação e música quando prontas na data da 
inscrição; 
d) um compromisso de temporada a preços populares discriminando o período das 
apresentações e o preço dos ingressos. 
X - Informações complementares que o proponente julgar necessárias para a avaliação do 
projeto. 
§ 1° - O desenvolvimento e duração do plano de trabalho de que trata o item IV deverá ser 
dividido em 3 (três) períodos que devem coincidir com as 3 (três) parcelas do cronograma 
financeiro. 
§ 2° - O cronograma financeiro de que trata o item V distribuirá as despesas em 3(três) 
parcelas a saber: 
I - A primeira e a segunda parcelas agruparão 80% (oitenta por cento) do total do 
orçamento, sendo que, cada parcela corresponderá a 40% (quarenta por cento) do 
orçamento. 
II - A terceira parcela corresponderá a 20% (vinte por cento) do restante do orçamento 
total do projeto. 
§ 3° - Uma das vias da documentação entregue à Secretaria Municipal de Cultura deverá 
ser acompanhada dos seguintes documentos: 
I - Cópia do CNPJ, CCM, certidão negativa de ISS, Contrato Social ou Estatuto Social 
atualizados, CPF e RG do responsável. 
II - Declaração do proponente de que conhece e aceita incondicionalmente as regras do 
"Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo", que se 
responsabiliza por todas as informações contidas no projeto e pelo cumprimento do 
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respectivo plano de trabalho. 
III - Declaração de igual teor do núcleo artístico responsável pelo plano de trabalho. 
IV - Declaração firmada por todos os demais envolvidos na ficha técnica concordando em 
participar do projeto e afirmando que conhecem e aceitam os termos do "Programa 
Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo" expressos nesta lei. 
Art. 8° - A Secretaria Municipal de Cultura não poderá impor formulários, modelos, tabelas 
ou semelhantes para a apresentação dos projetos, exceto as declarações dos itens II, III e 
IV do parágrafo 3°, artigo 7°, cujos termos serão definidos através de Portaria do Secretário 
Municipal de Cultura até 30 (trinta) dias após a promulgação desta lei. 
Art. 9° - O julgamento dos projetos, a seleção daqueles que irão compor o "Programa 
Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo" e os valores que cada um 
receberá serão decididos por uma Comissão Julgadora no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
após sua primeira reunião, determinada pelo artigo 12. 
Art. 10 - A Comissão Julgadora será composta por 7 (sete) membros, todos com notório 
saber em teatro, conforme segue: 
I - 4 (quatro) membros nomeados pelo Secretário Municipal de Cultura, que indicará, dentre 
eles, o presidente da Comissão Julgadora. 
II - 3 (três) membros escolhidos conforme artigo 11 desta lei. 
§ 1 0  - Para cada período de inscrição, isto é, janeiro e junho de cada ano, será formada 
uma Comissão Julgadora. 
§ 2° - Os integrantes da Comissão Julgadora poderão ser reconduzidos à Comissão 
Julgadora. 
§ 3° - Somente poderão participar da Comissão Julgadora pessoas de notório saber em 
teatro, com experiência em criação, produção, crítica, pesquisa ou ensino, vedada a 
indicação ou nomeação de pessoas com atuação restrita à promoção, divulgação ou 
captação de recursos. 
§ 4° - Nenhum membro da Comissão Julgadora poderá participar de projeto concorrente no 
respectivo período. 
§ 5° - Em caso de vacância, o Secretário Municipal de Cultura completará o quadro da 
Comissão Julgadora, nomeando pessoa de notório saber em teatro. 
§ 6° - O Secretário Municipal de Cultura terá até 3 (três) dias úteis, após o prazo fixado no 
parágrafo 6° do artigo 11 desta lei, para publicar no Diário Oficial do Município a 
constituição da Comissão Julgadora. 
Art. 11 - Os 3 (três) membros de que trata o item II do artigo 10 serão escolhidos através 
de votação. 
§ 1° - As entidades de caráter representativo em teatro, de autores, artistas, técnicos, 
críticos, produtores, grupos ou empresários teatrais, sediadas no Município de São Paulo há 
mais de 3 (três) anos, poderão apresentar à Secretaria de Cultura, até o dia 15 de janeiro 
ou 15 de junho de cada exercício, lista indicativa com até seis nomes para composição da 
Comissão Julgadora. 
§ 2° - Cada proponente votará em até 3 (três) nomes das listas mencionadas no parágrafo 
1 0  deste artigo. 
§ 3° - Os 3 (três) nomes mais votados nos termos do parágrafo 2° formarão a Comissão 
Julgadora juntamente com o presidente e outros 3 (três) representantes do Secretário 
Municipal de Cultura. 
§ 4° - Em caso de empate na votação prevista nos parágrafos 2° e 3°, caberá ao Secretário 
Municipal de Cultura a escolha dentre aqueles cujos nomes apresentarem empate na 
votação. 
§ 5° - O Secretário Municipal de Cultura publicará no Diário Oficial do Município, e divulgará 
por outros meios, sua lista de indicações e as listas das entidades, quando houver, até o dia 
20 de janeiro ou 20 de junho de cada ano para formação da Comissão nos respectivos 
períodos. 
§ 6° - Encerrado o prazo de inscrição dos projetos, cada proponente terá 2 (dois) dias úteis 
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para entregar seu voto, por escrito, à Secretaria Municipal de Cultura. 
§ 70  - A Secretaria Municipal de Cultura deixará à disposição de qualquer interessado, até o 
final de cada ano, cópia de todos os documentos referentes à formação da Comissão 
Julgadora. 
§ 8° - As indicações mencionadas no parágrafo 1° dependem de concordância dos indicados 
em participar da Comissão Julgadora, o que será feito através de declaração expressa de 
cada um conforme modelo a ser fixado pelo Secretário Municipal de Cultura em publicação 
no Diário Oficial do Município até 30 (trinta) dias após a promulgação desta lei. 
Art. 12 - A Comissão Julgadora fará sua primeira reunião em até 5 (cinco) dias úteis após a 
publicação de sua nomeação. 
§ 1° - O Secretário Municipal de Cultura definirá o local, data e horário da mesma. 
§ 2° - Nesta reunião, cada membro receberá da Secretaria Municipal de Cultura uma via dos 
projetos inscritos e uma cópia desta lei. 
Art. 13 - A Secretaria Municipal de Cultura providenciará espaço e apoio para os trabalhos 
da Comissão, inclusive à assessoria técnica mencionada no parágrafo 7° do artigo 14. 
Art. 14 - A Comissão Julgadora terá como critérios para a seleção dos projetos: 
I - Os objetivos estabelecidos no artigo 1° desta lei. 
II - Planos de ação continuada que não se restrinjam a um evento ou uma obra. 
III - A clareza e qualidade das propostas apresentadas. 
IV - O interesse cultural. 
V - A compatibilidade e qualidade na relação entre prazos, recursos e pessoas envolvidas no 
plano de trabalho. 
VI - A contrapartida social ou benefício à população conforme plano de trabalho. 
VII - 0 compromisso de temporada a preços populares quando o projeto envolver produção 
de espetáculos. 
VIII - A dificuldade de sustentação econômica do projeto no mercado. 
§ 1° - É vedada a participação de uma mesma pessoa em mais de um núcleo artístico ao 
mesmo tempo, mas um artista ou técnico pode ser incluído em fichas técnicas de diferentes 
projetos. 
§ 2° - Não poderão ser aprovados pela comissão mais de 20 (vinte) projetos referentes às 
inscrições de janeiro. 
§ 3° - Não poderá ser aplicado para os projetos inscritos em janeiro mais de 2/3 (dois 
terços) dos recursos públicos previstos no orçamento anual do Programa. 
§ 4° - A Comissão decidirá sobre o valor do apoio financeiro para cada um dos projetos que 
selecionar, mas esta importância não poderá ser inferior a 50% (cinqüenta por cento) do 
orçamento apresentado pelo proponente. 
§ 5° - A Comissão poderá não utilizar todo o orçamento do Programa se julgar que os 
projetos apresentados não têm méritos ou não atendem aos objetivos desta lei. 
§ 6° - A seleção de um mesmo proponente poderá ser renovada a cada nova inscrição 
sempre que a Comissão julgar o projeto meritório e uma vez ouvida a Secretaria Municipal 
de Cultura quanto ao andamento do projeto anterior. 
§ 7° - A seu critério, a Comissão poderá solicitar esclarecimentos a assessores técnicos para 
análise dos projetos e seus respectivos orçamentos. 
Art. 15 - A Comissão Julgadora tomará suas decisões por maioria simples de votos. 
Parágrafo único - O Presidente só tem direito ao voto de desempate. 
Art. 16 - Para a seleção de projetos, a Comissão Julgadora decidirá sobre casos não 
previstos nesta lei. 
Art. 17 - A Comissão Julgadora é soberana e não caberá recursos contra suas decisões. 
Art. 18 - Até 5 (cinco) dias após o julgamento a Secretaria Municipal de Cultura deverá 
notificar os vencedores, que terão o prazo de 5 (cinco) dias, contados após o recebimento 
da notificação, para se manifestar, porescrito, se aceitam ou desistem da participação no 
Programa. 
§ 1° - A concordância do proponente obriga-o a cumprir todo o plano de trabalho 
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apresentado, independentemente do orçamento aprovado pela Comissão Julgadora. 
§ 2° - A ausência de manifestação por parte do interessado notificado será tomada como 
desistência do Programa. 
§ 3° - Em caso de desistência, a Comissão Julgadora terá o prazo de 5 (cinco) dias para 
escolher novos vencedores, repetindo-se o estabelecido no "caput" deste artigo, sem 
prejuízo para os prazos determinados para a contratação dos demais selecionados e 
ressalvado o disposto no parágrafo 4°. 
§ 4° - A seu critério, a Comissão poderá não selecionar novos projetos em substituição aos 
desistentes, ainda que isso signifique a não utilização do total dos recursos disponíveis para 
o Programa. 
Art. 19 - O Secretário Municipal de Cultura divulgará, homologará e publicará no Diário 
Oficial do Município a seleção de projetos da Comissão Julgadora e as alterações previstas 
nosparágrafos 3° e 4° do artigo 18. 
Parágrafo único - Os atos mencionados no "caput" deste artigo serão realizados em até 2 
(dois) dias úteis após as respectivas decisões da Comissão Julgadora. 
Art. 20 - Até 20 (vinte) dias após cada publicação prevista no artigo 19, a Secretaria 
Municipal de Cultura providenciará a contratação de cada projeto selecionado. 
§ 1° - Para a contratação, o proponente será obrigado a entregar à Secretaria Municipal de 
Cultura certidões negativas de débitos junto ao Poder Público. 
§ 2° - Cada projeto selecionado terá um processo independente de contratação, de forma 
que o impedimento de um não poderá prejudicar o andamento da contratação dos demais. 
§ 3° - O objeto e o prazo de cada contrato obedecerão ao plano de trabalho 
correspondente. 
§ 4° - O pagamento da Secretaria Municipal de Cultura a cada contratado, expressamente 
consignado no respectivo contrato, com a ressalva do disposto no parágrafo 5° deste artigo, 
será realizado em 3 (três) parcelas a saber: 
I - A primeira, na assinatura do contrato, corresponde a 40% (quarenta por cento) do 
orçamento aprovado pela Comissão Julgadora. 
II - A segunda, no mesmo valor, será efetuada no início da segunda etapa do cronograma 
financeiro do projeto e uma vez comprovada a realização das atividades do primeiro período 
do plano de trabalho. 
III - A terceira e última parcela corresponde a 20% (vinte por cento) do orçamento 
aprovado pela Comissão Julgadora e será efetuada ao término do plano de trabalho. 
§ 5° - O pagamento das parcelas de um novo contrato só poderá ser feito após a conclusão 
do projeto anterior. 
Art. 21 - O contratado terá que comprovar a realização das atividades através de relatórios 
à Secretaria Municipal de Cultura ao final de cada um dos 3 (três) períodos de seu plano de 
trabalho. 
Art. 22 - O não cumprimento do projeto tornará inadimplentes o proponente, seus 
responsáveis legais e os membros do núcleo artístico. 
§ 1° - Os proponentes, seus responsáveis legais e os membros dosnúcleos artísticos que 
forem declarados inadimplentes não poderão efetuar qualquer contrato ou receber qualquer 
apoio dos órgãos municipais por um período de 5 (cinco) anos, com exceção do disposto no 
parágrafo 2°. 
§ 2° - As penalidades previstas no parágrafo anterior não se aplicam às cooperativas e 
associações mencionadas no parágrafo 5 0  do artigo 4° mas apenas aos núcleos artísticos 
inadimplentes e seus membros. 
§ 3° - O proponente inadimplente será obrigado a devolver o total das importâncias 
recebidas do Programa, acrescidas da respectiva atualização monetária. 
Art. 23 - A Secretaria Municipal de Cultura averiguará a realização do plano de trabalho a 
partir dos relatórios apresentados pelos contratados, sendo sua responsabilidade: 
I - Informar à Comissão Julgadora sobre o andamento de projeto em função do disposto no 
parágrafo 6° do artigo 14. 
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II - Tomar as medidas necessárias para o cumprimento do artigo 22. 
Art. 24 - O contratado deverá fazer constar em todo seu material de divulgação referente ao 
projeto aprovado os seguintes dizeres: "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a 
Cidade de São Paulo". 
Art. 25 - Esta lei dispensa regulamentação prévia para sua aplicação. 
Art. 26 - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 27 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário. 
PRFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de janeiro de 2002, 448° da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFELIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD„ Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
MARCO AURELIO DE ALMEIDA GARCIA, Secretário Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 13.540 24/03/2003 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Institui o Programa para a Valorizaçao de Iniciativas Culturais - VAI - no ambito da Secretaria 
Municipal de Cultura, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 681/2002 (ver doc mento) 
Nabil Bonduki 

Decreto no 43.823/2003 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 54.883/2014 - Confere nova regulamentação a esta Lei, revogando a 
regulamentação anterior (ver documenta) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Lei no 15.897/2013 - Revoga o parágrafo único do art. 4 0  desta Lei. (ver documento) 
Lei 14.874/2009 - Altera o art. 5 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.897/2013 - Acresce os arts. 2o-A e 4 0-A e altera os arts. 5 0 , 6o, 7o, 8o, 10, 12, 13 e 15 
desta Lei (ver documento) 
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LEI No 13.540, DE 24 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei no 681/02, do Vereador Nabil Bonduki - PT) 

Institui o Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI - no âmbito da 
Secretaria Municipal de Cultura e dá outras providências. 

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica instituído o Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI - no 
âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, com a finalidade de apoiar financeiramente, por 
meio de subsídio, atividades artístico-culturais, principalmente de jovens de baixa renda e 
de regiões do Município desprovidas de recursos e equipamentos culturais. 
Art. 2° - O Programa VAI tem por objetivos: 
I - estimular a criação, o acesso, a formação e a participação do pequeno produtor e criador 
no desenvolvimento cultural da cidade; 
II - promover a inclusão cultural; 
III - estimular dinâmicas culturais locais e a criação artística. 
Art. 30  - Poderão ser destinados ao Programa VAI recursos provenientes de convênios, 
contratos e acordos no âmbito cultural celebrados entre instituições públicas ou privadas, 
nacionais ou estrangeiras e a Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 4° - Os recursos destinados ao Programa VAI deverão ser aplicados em atividades que 
visem fomentar e estimular a produção cultural no Município de São Paulo vinculada a 
diversas linguagens artísticas, consagradas ou não, relativas a artes e humanidades ou a 
temas relevantes para o desenvolvimento cultural e formação para a cidadania cultural no 
Município. 
Parágrafo único - É vedada a aplicação de recursos do Programa VAI em projetos de 
construção ou conservação de bens imóveis ou em projetos originários dos poderes públicos 
municipal, estadual ou federal. 
Art. 5 0  - Fica criada a Comissão de Avaliação de Propostas do Programa VAI, com a 
finalidade de selecionar as propostas e avaliar o resultado daquelas aprovadas. 
§ 1° - A comissão será composta por 08 (oito) membros, sendo 04 (quatro) representantes 
do Executivo e 04 (quatro) representantes de entidades do setor cultural da sociedade civil. 
§ 2° - Os representantes do Executivo deverão ser designados pelo Secretário Municipal de 
Cultura e os representantes da sociedade civil, pelo Conselho Municipal de Cultura, dentre 
as entidades nele cadastradas. 
§ 3 0  - Os membros da Comissão de Avaliação terão mandato de 01 (um) ano, podendo ser 
reconduzidos uma vez por igual período. 
§ 4° - A Comissão de Avaliação será presidida por um dos representantes do Executivo, 
designado pelo Secretário Municipal de Cultura. 
§ 50 - O presidente da Comissão de Avaliação terá direito a um segundo voto em casos de 
empate. 
§ 6° - Enquanto o Conselho Municipal de Cultura não estiver em funcionamento, os 
representantes da sociedade civil poderão ser indicados pela Secretaria Municipal de Cultura 
dentre as entidades cadastradas no Conselho. 
Art. 6° - Poderá concorrer a recursos do Programa VAI toda pessoa física ou jurídica sem 
fins lucrativos, com domicílio ou sede comprovados no Município de São Paulo há no mínimo 
02 (dois) anos, que apresentar propostas artístico-culturais de acordo com os requisitos 
previstos nesta lei. 
Parágrafo único - Não poderão concorrer aos recursos do Programa VAI funcionários 
públicos municipais, membros da Comissão de Avaliação, seus parentes em primeiro grau e 
cônjuges. 
Art. 70  - A inscrição para o Programa VAI deverá ser feita de forma simplificada, em locais 
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de fácil acesso e em todas as regiões do Município. 
Art. 8° - O valor destinado a cada proposta será de até R$ 15.000,00 (quinze mil reais), 
corrigidos pelo IPCA ou índice que o vier a substituir, podendo haver nova solicitação, 
consecutiva ou não, por apenas uma vez, de acordo com avaliação realizada pela Comissão 
de Avaliação. 
Parágrafo único - O valor será repassado em até 03 (três) parcelas, a critério da Comissão 
de Avaliação e de acordo com o cronograma de atividades. 
Art. 9° - Quando a proposta aprovada não resultar em evento gratuito, deverá destinar no 
mínimo 10% (dez por cento) de seus produtos ou ações como devolução pública, sob forma 
de ingressos, doação para escolas e bibliotecas, entre outros. 
Art. 10 - A Comissão de Avaliação selecionará os beneficiários analisando o mérito das 
propostas segundo critérios de clareza e coerência, interesse público, custos, criatividade, 
importância para a região ou bairro e para a cidade. 
§ 1° - A seleção de propostas realizar-se-á anualmente. 
§ 2° - Serão consideradas preferenciais as propostas culturais de caráter coletivo que 
estejam em curso e necessitem de recursos para o seu desenvolvimento e consolidação. 
Art. 11 - Os programas beneficiados pelo Programa VAI deverão prestar contas durante sua 
execução e ao final dela para a Secretaria Municipal de Cultura, na forma que ela 
regulamentar. 
Art. 12 - A avaliação do Programa VAI comparará os resultados previstos e efetivamente 
alcançados, os custos estimados e reais e a repercussão da iniciativa na comunidade ou 
localidade. 
Parágrafo único - É necessária a aprovação da prestação de contas para que o beneficiário 
do programa possa candidatar-se novamente. 
Art. 13 - Ao final de cada ano o Conselho Municipal de Cultura realizará uma avaliação 
coletiva do Programa VAI com a presença dos beneficiários. 
Art. 14 - O Executivo deverá regulamentar esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 15 - O Programa VAI instituído por esta lei deverá ter dotação orçamentária própria, 
suplementada se necessário. 
Art. 16 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de março de 2003, 450° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI N 0  14.071, DE 18 DE OUTUBRO DE 2005 
(Projeto de Lei n 0  508/04, dos Vereadores Tita Dias - PT, José Américo - PT e Nabil 
Bonduki - PT) 
Institui o Programa Municipal de Fomento à Dança para a Cidade de São Paulo e dá 
outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de setembro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica instituído o Programa Municipal de Fomento à Dança para a Cidade de São 
Paulo, vinculado à Secretaria Municipal de Cultura, que tem por objetivos: 
I - apoiar a manutenção e desenvolvimento de projetos de trabalho continuado em 
dança contemporânea; 
II - fortalecer e difundir a produção artística de dança independente; 
III - garantir melhor acesso da população à dança contemporânea; 
IV— fortalecer ações que tenham o compromisso de promover a diversidade dos bens 
culturais. 
§ 1° Entende-se por dança contemporânea um modo de produção artística, que 
envolve investigação, pesquisa e criação, não diretamente relacionadas a critérios 
biográficos de artistas ou a categorização da obra por estilo, conteúdo ou técnicas. 
§ 2° A pesquisa mencionada no § 1° deste artigo refere-se às práticas de pesquisa da 
linguagem cênica coreográfica e investigação de parâmetros técnicos corporais 
próprios, mas não se aplica à pesquisa teórica restrita à elaboração de ensaios, teses, 
monografias e semelhantes, com exceção daquela que se integra organicamente ao 
projeto artístico. 
Art. 2° (VETADO) 
§ 1° (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
Art. 3 0  Sem prejuízo do disposto no art. 2 0, o Programa Municipal de Fomento à Dança 
para a Cidade de São Paulo poderá vincular-se e receber recursos provenientes de 
fundos municipais, convênios, contratos e acordos no âmbito cultural celebrados entre 
instituições públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras, e a Secretaria Municipal de 
Cultura. 
Art. 4° Para a realização do Programa serão selecionados no máximo 30 (trinta) 
projetos por ano de pessoas jurídicas, aqui denominadas proponentes, com sede no 
Município de São Paulo, respeitado o valor total de recursos estabelecido no 
orçamento. 
§ 1° Os interessados devem se inscrever na Secretaria Municipal de Cultura ou em 
local por ela indicado, nos meses de janeiro e junho de cada exercício. 
§ 2° (VETADO) 
§ 3° (VETADO) 
§ 40  Não poderá se inscrever nem concorrer ao Programa nenhum órgão ou projeto da 
Administração Pública direta ou indireta, seja ela municipal, estadual ou federal. 
§ 5° Um mesmo proponente não poderá inscrever mais de 1 (um) projeto no mesmo 
período de inscrição, com exceção do disposto no § 6° deste artigo. 
§ 6° Cooperativas e associações com sede no Município de São Paulo, que congreguem 
e representem juridicamente núcleos artísticos sem personalidade jurídica própria, 
podem inscrever 1 (um) projeto em nome de cada um destes núcleos. 
Art. 5° Para efeitos desta lei, entende-se como núcleo artístico apenas os artistas e 
técnicos que se responsabilizem pela fundamentação e execução do projeto, 
constituindo uma base organizativa com caráter de continuidade. 
§ 1° É vedada a participação de um mesmo integrante do núcleo artístico em outro 
núcleo, mas um artista ou técnico pode ser incluído em fichas técnicas de diferentes 
projetos. 
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§ 20 Poderão participar dos projetos núcleos artísticos com sede profissional na cidade 
de São Paulo nos últimos 3 (três) anos. 
Art. 6° (VETADO) 
Art. 70  No ato da inscrição, o proponente deverá apresentar o projeto em 8 (oito) vias 
contendo as seguintes informações: 
I - dados cadastrais: 
a) data e local; 
b) nome, tempo de duração e custo total do projeto; 
c) nome da empresa jurídica, número do CNPJ e do CCM, endereço e telefone; 
d) nome do responsável pela pessoa jurídica, número de seu RG e CPF, seu endereço e 
telefone; 
e) nome, endereço e telefone de um contato ou representante do núcleo artístico; 
II - objetivos a serem alcançados; 
III - justificativa dos objetivos a serem alcançados; 
IV1- plano de trabalho explicitando seu desenvolvimento e duração, que não poderá 
ser superior a 1 (um) ano; 
V - (VETADO) 
VI - currículo completo do proponente; 
VII - núcleo artístico responsável pelo trabalho com o currículo de seus componentes; 
VIII - ficha técnica do projeto relacionando as funções a serem exercidas e o nome de 
artistas e técnicos já confirmados até a data da inscrição; 
IX - as seguintes informações quando o projeto envolver produção de espetáculo: 
a) argumento, ou roteiro, ou texto (quando houver) com autorização do autor ou da 
SBAT; 
b) proposta de encenação; 
c) concepções de cenários, figurinos, iluminação e música quando prontas na data da 
inscrição; 
d) compromisso de temporada a preços populares discriminando o período das 
apresentações e o preço dos ingressos; 
X - informações complementares que o proponente julgar necessárias para a avaliação 
do projeto. 
§ I.° (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
§ 3° Uma das vias da documentação entregue à Secretaria Municipal de Cultura deverá 
ser acompanhada dos seguintes documentos: 
I - cópia do CNPJ, CCM, certidão negativa de ISS, Contrato Social ou Estatuto Social 
atualizados, CPF e RG do responsável; 
II - declaração do proponente de que conhece e aceita incondicionalmente as regras do 
Programa Municipal de Fomento à Dança para a Cidade de São Paulo, que se 
responsabiliza por todas as informações contidas no projeto e pelo cumprimento do 
respectivo plano de trabalho; 
III - declaração de igual teor do núcleo artístico responsável pelo plano de trabalho; 
IV - declaração firmada por todos os demais envolvidos na ficha técnica concordando 
em participar do projeto e afirmando que conhecem e aceitam os termos do Programa 
Municipal de Fomento à Dança para a Cidade de São Paulo expressos nesta lei. 
Art. 8° (VETADO) 
Art. 90  O julgamento dos projetos, a seleção daqueles que irão compor o Programa 
Municipal de Fomento à Dança para a Cidade de São Paulo e os valores que cada um 
receberá serão decididos por uma Comissão Julgadora, no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias após sua primeira reunião, determinada pelo art. 12. 
Art. 10. À Comissão Julgadora caberá a análise, seleção e acompanhamento dos 
projetos, por meio da leitura dos relatórios apresentados pelos grupos selecionados e 
participação nas reuniões promovidas pelos integrantes do Programa. 
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Art. 11. A Comissão Julgadora será composta por 7 (sete) membros, todos com notório 
saber em dança, conforme segue: 
I - 4 (quatro) membros nomeados pelo Secretário Municipal de Cultura, que indicará, 
dentre eles, o presidente da Comissão Julgadora; 
II - 3 (três) membros escolhidos conforme art. 13 desta lei. 
§ 1° Para cada período de inscrição deverá ser formada uma Comissão Julgadora. 
§ 2° Os integrantes da Comissão Julgadora poderão ser reconduzidos à função. 
§ 3 0  Somente poderão participar da Comissão Julgadora pessoas de notório saber em 
dança, com experiência em criação, produção, crítica, pesquisa ou ensino, sendo 
vedada a indicação ou nomeação de pessoas com atuação restrita à promoção, 
divulgação ou captação de recursos. 
§ 4° Nenhum membro da Comissão Julgadora poderá participar de projeto concorrente 
no respectivo período. 
§ 5° Em caso de vacância, o Secretário Municipal de Cultura completará o quadro da 
Comissão Julgadora, nomeando pessoa de notório saber em dança. 
§ 6° O Secretário Municipal de Cultura terá até 3 (três) dias úteis, após o prazo fixado 
no § 6° do art. 12 desta lei, para publicar no Diário Oficial do Município a constituição 
da Comissão Julgadora. 
Art. 12. Os 3 (três) membros de que trata do inciso II do art. 11 serão escolhidos por 
meio de votação. 
§ 1° As entidades de caráter representativo em dança, de artistas, técnicos, críticos, 
produtores, grupos ou empresários, sediadas no Município de São Paulo há mais de 3 
(três) anos, poderão apresentar à Secretaria de Cultura, até o dia 15 de janeiro ou 15 
de junho de cada exercício, lista indicativa com até 3 (três) nomes para composição da 
Comissão Julgadora. 
§ 2° Cada proponente votará em até 3 (três) nomes das listas mencionadas no § 1° 
deste artigo. 
§ 3° Os 3 (três) nomes mais votados nos termos do § 2° deste artigo formarão a 
Comissão Julgadora juntamente com o presidente e outros 3 (três) representantes do 
Secretário Municipal de Cultura. 
§ 4° Em caso de empate na votação prevista nos §§ 2° e 3° deste artigo, caberá ao 
Secretário Municipal de Cultura a escolha dentre aqueles cujos nomes apresentarem 
empate na votação. 
§ 5° O Secretário Municipal de Cultura publicará no Diário Oficial do Município, e 
divulgará por outros meios, sua lista de indicações e as listas das entidades, quando 
houver, até o dia 20 de janeiro ou 20 de junho de cada ano para formação da 
Comissão nos respectivos períodos. 
§ 6° Encerrado o prazo de inscrição dos projetos, cada proponente terá 2 (dois) dias 
úteis para entregar seu voto, por escrito, à Secretaria Municipal de Cultura. 
§ 7° A Secretaria Municipal de Cultura deixará à disposição de qualquer interessado, 
até o final de cada ano, cópia de todos os documentos referentes à formação da 
Comissão Julgadora. 
§ 8° As indicações mencionadas no § 1° deste artigo dependem de concordância dos 
indicados em participar da Comissão Julgadora, o que será feito através de declaração 
expressa de cada um conforme modelo a ser fixado pelo Secretário Municipal de 
Cultura em publicação no Diário Oficial do Município até 30 (trinta) dias após a 
promulgação desta lei. 
Art. 13. A Comissão Julgadora fará sua primeira reunião em até 5 (cinco) dias úteis 
após a publicação de sua nomeação. 
§ 1° O Secretário Municipal de Cultura definirá o local, data e horário da mesma. 
§ 2° Nesta reunião, cada membro receberá da Secretaria Municipal de Cultura uma via 
dos projetos inscritos e uma cópia desta lei. 
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Art. 14. A Secretaria Municipal de Cultura providenciará espaço e apoio para os 
trabalhos da Comissão, inclusive à assessoria técnica mencionada no § 7° do art. 15. 
Art. 15. A Comissão Julgadora terá como critérios para a seleção dos projetos: 
I - os objetivos estabelecidos no art. 1 0  desta lei; 
II - planos de ação continuada que não se restrinjam a um evento ou uma obra; 
III - a clareza e qualidade das propostas apresentadas; 
IV - o interesse cultural; 
V - a compatibilidade e qualidade na relação entre prazos, recursos e pessoas 
envolvidas no plano de trabalho; 
VI- a contrapartida social ou benefício à população, conforme plano de trabalho; 
VII - o compromisso de temporada a preços populares, quando o projeto envolver 
produção de espetáculos; 
VIII -a dificuldade de sustentação econômica do projeto no mercado. 
§ 1° É vedada a participação de uma mesma pessoa em mais de um núcleo artístico ao 
mesmo tempo, mas um artista ou técnico pode ser incluído em fichas técnicas de 
diferentes projetos. 
§ 2° (VETADO) 
§ 3° (VETADO) 
§ 40  (VETADO) 
§ 5 0  A Comissão poderá não utilizar todo o orçamento do Programa se julgar que os 
projetos apresentados não têm méritos ou não atendem aos objetivos desta lei. 
§ 60 A seleção de um mesmo proponente poderá ser renovada, uma vez o projeto 
concluído, a cada nova inscrição, sempre que a Comissão julgar o projeto meritório e 
uma vez ouvida a Secretaria Municipal de Cultura quanto ao andamento do projeto 
anterior. 
§ 70  A seu critério, a Comissão poderá solicitar esclarecimentos a assessores técnicos 
para análise dos projetos e seus respectivos orçamentos. 
Art. 16. A Comissão Julgadora tomará suas decisões por maioria simples de votos. 
Parágrafo único. O Presidente somente poderá ter direito ao voto de desempate. 
Art. 17. Para a seleção de projetos, a Comissão Julgadora decidirá sobre casos não 
previstos nesta lei. 
Art. 18. A Comissão Julgadora é soberana e não caberá recursos das suas decisões. 
Art. 19. Até 5 (cinco) dias após o julgamento, a Secretaria Municipal de Cultura deverá 
notificar os vencedores, que terão o prazo de 5 (cinco) dias, contados após o 
recebimento da notificação, para se manifestar, por escrito, se aceitam ou desistem da 
participação no Programa. 
§ 10 A concordância do proponente obriga-o a adaptar o plano de trabalho 
apresentado, de acordo com o orçamento aprovado e mediante aprovação da 
Comissão Julgadora. 
§ 20 A ausência de manifestação por parte do interessado notificado será tomada 
como desistência do Programa. 
§ 3° Em caso de desistência, a Comissão Julgadora terá o prazo de 5 (cinco) dias para 
escolher novos vencedores, repetindo-se o estabelecido no "caput" deste artigo, sem 
prejuízo para os prazos determinados para a contratação dos demais selecionados e 
ressalvado o disposto no § 40  desse artigo. 
§ 40  A seu critério, a Comissão poderá não selecionar novos projetos em substituição 
aos desistentes, ainda que isso signifique a não-utilização do total dos recursos 
disponíveis para o Programa. 
Art. 20. O Secretário Municipal de Cultura divulgará, homologará e publicará no Diário 
Oficial do Município a seleção de projetos da Comissão Julgadora e as alterações 
previstas nos §§ 3° e 4° do art. 19. 
Parágrafo único. (VETADO) 
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Art. 21. Até 20 (vinte) dias após cada publicação prevista no art. 20, a Secretaria 
Municipal de Cultura providenciará a contratação de cada projeto selecionado. 
§ 1° Para a contratação, o proponente será obrigado a entregar à Secretaria Municipal 
de Cultura certidões negativas de débitos junto à Prefeitura do Município de São Paulo. 
§ 2° Cada projeto selecionado terá um processo independente de contratação, de 
forma que o impedimento de um não poderá prejudicar o andamento da contratação 
dos demais. 
§ 3° O objeto e o prazo de cada contrato obedecerão ao plano de trabalho 
correspondente. 
§ 4° (VETADO) 
§ 5° O pagamento das parcelas de um novo contrato só poderá ser feito após a 
conclusão do projeto anterior. 
Art. 22. O contratado terá que comprovar a realização das atividades através de 
relatórios à Secretaria Municipal de Cultura ao final de cada um dos 3 (três) períodos 
de seu plano de trabalho. 
Art. 23. O não-cumprimento do projeto tornará inadimplentes o proponente, seus 
responsáveis legais e os membros do núcleo artístico. 
§ 1° Os proponentes, seus responsáveis legais e os membros dos núcleos artísticos 
que forem declarados inadimplentes não poderão efetuar qualquer contrato ou receber 
qualquer apoio dos órgãos municipais por um período de 5 (cinco) anos, com exceção 
do disposto no § 2° deste artigo. 
§ 2° (VETADO) 
§ 3° O proponente inadimplente será obrigado a devolver o total das importâncias 
recebidas do Programa, acrescidas da respectiva atualização monetária. 
Art. 24. (VETADO) 
Art. 25. O contratado deverá fazer constar em todo seu material de divulgação 
referente ao projeto aprovado os seguintes dizeres: "Programa Municipal de Fomento à 
Dança para a Cidade de São Paulo". 
Art. 26. (VETADO) 
Art. 27. (VETADO) 
Art. 28. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de outubro de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de outubro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI N 0  14.132 24/01/2006 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a qualificação de entidades sem fins lucrativos como organizações sociais. 
Projeto de Lei N 0  318/2005 (ver documento) 
EXECUTIVO; José Serra 
Decreto n0  47.012/2006 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto n0  47.453/2006 - Regulamenta os arts. 50  e 8 0  deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto no 47.544/2006 - Regulamenta o §3 0  do art. 5° desta Lei ; (ver documento) 
Decreto n0  49.462/2008 - Regulamenta os arts. 16 e 16A desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 49.523/2008 - Regulamenta esta Lei, revogando os Decretos n 0s 47.012/2006, 
47.453/2006 e 47.544/2006 ; (ver documento) 
Decreto n0  52.858/2011 - Regulamenta esta Lei, revogando regulamentações anteriores. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto n 0  46.979/2006 - Dispõe sobre o fomento à execução de atividades de interesse 
público, com base na Lei Federal n 0  9.790/1999, que regula a qualificação de pessoas jurídicas 
de direito privado, sem fins lucrativos, como Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n 0  130.726-0 - Por meio do Acórdão publicado em 
17/04/2007, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, analisou o mérito e 
julgou improcedente a ação movida pelo Diretório Estadual do Partido dos Trabalhadores com 
o objetivo de declarar a inconstitucionalidade desta Lei. Tal decisão ainda não transitou em 
julgado. DOC 28/07/2010 p. 108 c. 4. 
Lei 14.482/2007 - Altera o art. 5 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.664/2007 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.669/2008 - Acrescenta §4° ao art. 16 e o art. 16A a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.380/2011 - Altera o caput do art. 1 0  desta Lei (ver documento) 
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LEI No 14.132, DE 24 DE JANEIRO DE 2006 
(Projeto de Lei no 318/05, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a qualificação de entidades sem fins lucrativos como organizações 
sociais. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de janeiro de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O Poder Executivo qualificará como organizações sociais pessoas jurídicas de 
direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas à saúde, atendidos 
os requisitos previstos nesta lei. 
Parágrafo único. As pessoas jurídicas de direito privado cujas atividades sejam 
dirigidas àquelas relacionadas no "caput" deste artigo, qualificadas pelo Poder 
Executivo como organizações sociais, serão submetidas ao controle externo da Câmara 
Municipal, que o exercerá com o auxílio do Tribunal de Contas do Município, ficando o 
controle interno a cargo do Poder Executivo. 
Art. 2 0  São requisitos específicos para que as entidades privadas referidas no art. 1 0  
desta lei habilitem-se à qualificação como organização social: 
I comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre: 
a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação; 
b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes 
financeiros no desenvolvimento das próprias atividades; 
c) ter, como órgãos de deliberação superior e de direção, um conselho de 
administração e uma diretoria definidos nos termos do estatuto, asseguradas àquele 
composição e atribuições normativas e de controle básicas previstas nesta lei; 
d),participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de representantes dos 
empregados da entidade e de membros de notória capacidade profissional e 
idoneidade moral; 
e) composição e atribuições da diretoria; 
f) obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial do Município, dos relatórios 
financeiros e do relatório de execução do contrato de gestão; 
g) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do estatuto; 
h)proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em qualquer 
hipótese, inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou 
membro da entidade; 
i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe 
foram destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas 
atividades, em caso de extinção ou desqualificação, ao patrimônio de outra 
organização social qualificada no âmbito do Município de São Paulo, da mesma área de 
atuação, ou ao patrimônio do Município, na proporção dos recursos e bens por ele 
alocados nos termos do contrato de gestão; 
II - haver aprovação, quanto ao cumprimento integral dos requisitos para sua 
qualificação, do Secretário ou Titular do órgão supervisor ou regulador da área de 
atividade correspondente ao seu objeto social, bem como do Secretário Municipal de 
Gestão. 
Parágrafo único. Somente serão qualificadas como organização social as entidades 
que, efetivamente, comprovarem o desenvolvimento da atividade descrita no "caput" 
do' art. 1 0  desta lei há mais de 5 (cinco) anos. 

DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
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Art. 3 0  O Conselho de Administração deve estar estruturado nos termos do respectivo 
estatuto, observados, para fins de atendimento dos requisitos de qualificação, os 
seguintes critérios básicos: 
I - ser composto por: 
a) 55% (cinqüenta e cinco por cento), no caso de associação civil, de membros eleitos 
dentre os membros ou os associados; 
b) 35% (trinta e cinco por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes do 
Conselho, dentre pessoas de notória capacidade profissional e reconhecida idoneidade 
moral; 
c) 10% (dez por cento) de membros eleitos pelos empregados da entidade; 
II - os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho terão mandato de 4 
(quatro) anos, admitida uma recondução; 
III - o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser de 2 
(dois) anos, segundo critérios estabelecidos no estatuto; 
IV - o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do Conselho, sem 
direito a voto; 
V - o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, 3 (três) vezes a cada ano e, 
extraordinariamente, a qualquer tempo; 
VI - os conselheiros não receberão remuneração pelos serviços que, nesta condição, 
prestarem à organização social, ressalvada a ajuda de custo por reunião da qual 
participem; 
VII - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a diretoria da entidade devem 
renunciar ao assumirem as correspondentes funções executivas. 
Art. 40  Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, devem ser incluídas, 
dentre as atribuições privativas do Conselho de Administração, as seguintes: 
I - fixar o âmbito de atuação da entidade, para consecução do seu objeto; 
II - aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade; 
III aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos; 
IV - designar e dispensar os membros da diretoria; 
V - fixar a remuneração dos membros da diretoria; 
VI - aprovar os estatutos, bem como suas alterações, e a extinção da entidade por 
maioria, no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros; 
VII - aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no mínimo, sobre a 
estrutura, o gerenciamento, os cargos e as competências; 
VIII - aprovar por maioria, no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros, o 
regulamento próprio contendo os procedimentos que deve adotar para a contratação 
de obras e serviços, bem como para compras e alienações, e o plano de cargos, 
salários e benefícios dos empregados da entidade; 
IX - aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do contrato de gestão, os 
relatórios gerenciais e de atividades da entidade, elaborados pela diretoria; 
X fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os 
demonstrativos financeiros e contábeis e as contas anuais da entidade, com o auxílio 
de auditoria externa. 

DO CONTRATO DE GESTÃO 

Art. 5 0  Para os efeitos desta lei, entende-se por contrato de gestão o instrumento 
firmado entre o Poder Público e a entidade qualificada como organização social, com 
vistas à formação de parceria entre as partes para fomento e execução de atividade 
relativa à relacionada em seu art. 1 0 . 
§ 1 0  É dispensável a licitação para a celebração dos contratos de que trata o "caput" 
deste artigo, nos termos do art. 24, inciso XXIV, da Lei Federal no 8.666, de 21 de 
junho de 1993, com a redação dada pela Lei Federal no 9.648, de 27 de maio de 1998. 
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§ 20  O Poder Público dará publicidade da decisão de firmar cada contrato de gestão, 
indicando as atividades que deverão ser executadas, nos termos do art. 1 0  desta lei. 
§ 3° A celebração do contrato de gestão será precedida de processo seletivo, quando 
houver mais de uma entidade qualificada para prestar o serviço objeto da parceria, nos 
termos do regulamento. 
Art. 60  O contrato de gestão celebrado pelo Município discriminará as atribuições, 
responsabilidades e obrigações do Poder Público e da entidade contratada e será 
publicado na íntegra no Diário Oficial do Município. 
Parágrafo único. O contrato de gestão deve ser submetido, após aprovação do 
Conselho de Administração, ao Secretário Municipal de Saúde, bem como à respectiva 
Comissão de Avaliação prevista no art. 8°. 
Art. 7 0  Na elaboração do contrato de gestão, devem ser observados os princípios 
inscritos no art. 37 da Constituição Federal e no art. 81 da Lei Orgânica do Município 
de São Paulo e, também, os seguintes preceitos: 
I - especificação do programa de trabalho proposto pela organização social, estipulação 
das metas a serem atingidas e respectivos prazos de execução, quando for pertinente, 
bem como previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação de desempenho a 
serem utilizados, mediante indicadores de qualidade e produtividade; 
II - estipulação dos limites e critérios para a despesa com a remuneração e vantagens 
de qualquer natureza a serem percebidas pelos dirigentes e empregados das 
organizações sociais, no exercício de suas funções. 
Parágrafo único. O Secretário Municipal de Saúde deverá definir as demais cláusulas 
necessárias dos contratos de gestão de que for signatário. 

DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO DE GESTÃO 

Art. 80  O Secretário Municipal de Saúde presidirá uma Comissão de Avaliação, a qual 
será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução dos contratos de 
gestão celebrados por organizações sociais no âmbito de sua competência. 
§ 1 0  A Comissão de Avaliação será composta, além do Presidente, por: 
I -'dois membros da sociedade civil, escolhidos dentre os membros do Conselho 
Municipal de Saúde ou dos Conselhos Gestores dos equipamentos incluídos nos 
Contratos de Gestão, quando existirem, ou pelo Prefeito; 
II - um membro indicado pela Câmara Municipal de São Paulo e 
III - três membros indicados pelo Poder Executivo, com notória capacidade e adequada 
qualificação. 
§ 20  A entidade qualificada apresentará à Comissão de Avaliação, ao término de cada 
exercício ou a qualquer momento, conforme recomende o interesse público, relatório 
pertinente à execução do contrato de gestão, contendo comparativo específico das 
metas propostas com os resultados alcançados, acompanhado da prestação de contas 
correspondente ao exercício financeiro. 
§ 3 0  Sem prejuízo do disposto no § 2°, os resultados atingidos com a execução do 
contrato de gestão devem ser analisados, periodicamente, pela Comissão de Avaliação 
prevista no "caput". 
§ 40  A Comissão deverá encaminhar à autoridade supervisora relatório conclusivo 
sobre a avaliação procedida. 
§ 50  O Poder Executivo regulamentará a instalação e o funcionamento da Comissão de 
Avaliação. 
Art. 9 0  Os responsáveis pela fiscalização da execução do contrato de gestão, ao 
tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de 
recursos ou bens de origem pública por organização social, dela darão ciência ao 
Tribunal de Contas do Município e ao Ministério Público, para as providências relativas 
aos respectivos âmbitos de atuação, sob pena de responsabilidade solidária. 
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Art. 10. Sem prejuízo da medida a que se refere o art. 9 0  desta lei, quando assim 
exigir a gravidade dos fatos ou o interesse público, havendo indícios fundados de 
malversação de bens ou recursos de origem pública, os responsáveis pela fiscalização 
representarão ao Ministério Público e comunicarão à Procuradoria Geral do Município 
para que requeira ao juízo competente a decretação da indisponibilidade dos bens da 
entidade e o seqüestro dos bens dos seus dirigentes, bem como de agente público ou 
terceiro, que possam ter enriquecido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio 
público. 
Art. 11. Até o término de eventual ação, o Poder Público permanecerá como 
depositário e gestor dos bens e valores seqüestrados ou indisponíveis e zelará pela 
continuidade das atividades sociais da entidade. 
Art. 12. O balanço e demais prestações de contas da organização social devem, 
necessariamente, ser publicados no Diário Oficial do Município e analisados pelo 
Tribunal de Contas do Município de São Paulo. 

DO FOMENTO ÀS ATIVIDADES SOCIAIS 

Art. 13. As entidades qualificadas como organizações sociais ficam declaradas como 
entidades de interesse social e utilidade pública, para todos os efeitos legais. 
Art. 14. Às organizações sociais poderão ser destinados recursos orçamentários e bens 
públicos necessários ao cumprimento do contrato de gestão. 
§ 1 0  São assegurados às organizações sociais os créditos previstos no orçamento e as 
respectivas liberações financeiras, de acordo com o cronograma de desembolso 
previsto no contrato de gestão. 
§ 20  Poderá ser adicionada aos créditos orçamentários destinados ao custeio do 
contrato de gestão parcela de recursos para compensar afastamento de servidor 
cedido, desde que haja justificativa expressa da necessidade pela organização social. 
§ 30  Os bens de que trata este artigo serão destinados às organizações sociais, 
dispensada licitação, mediante permissão de uso, consoante cláusula expressa do 
contrato de gestão. 
Art. 15. Os bens móveis públicos permitidos para uso poderão ser permutados por 
outros de igual ou maior valor, desde que os novos bens integrem o patrimônio do 
Município. 
Parágrafo único. A permuta a que se refere este artigo dependerá de prévia avaliação 
do bem e expressa autorização do Poder Público. 
Art. 16. Fica facultado ao Poder Executivo o afastamento de servidor para as 
organizações sociais, com ônus para a origem. 
§ 1 0  Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de origem do servidor 
afastado qualquer vantagem pecuniária que vier a ser paga pela organização social. 
§ 20  Não será permitido o pagamento de vantagem pecuniária permanente por 
organização social a servidor afastado com recursos provenientes do contrato de 
gestão, ressalvada a hipótese de adicional relativo ao exercício de função temporária 
de direção e assessoria. 
§ 30  O servidor afastado perceberá as vantagens do cargo a que fizer jus no órgão de 
origem. 
Art. 17. São extensíveis, no âmbito do Município de São Paulo, os efeitos do art. 13 e 
do; 30  do art. 14, ambos desta lei, para as entidades qualificadas como organizações 
sociais pela União, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, quando houver 
reciprocidade e desde que a legislação local não contrarie as normas gerais emanadas 
da União sobre a matéria, os preceitos desta lei, bem como os da legislação específica 
de'âmbito municipal. 
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Art. 18. O Poder Executivo poderá proceder à desqualificação da entidade como 
organização social quando verificado o descunnprinnento das disposições contidas no 
contrato de gestão. 
§ 1 0  A desqualificação será precedida de processo administrativo, conduzido por 
Comissão Especial a ser designada pelo Chefe do Executivo, assegurado o direito de 
ampla defesa, respondendo os dirigentes da organização social, individual e 
solidariamente, pelos danos ou prejuízos decorrentes de sua ação ou omissão. 
§ 20  A desqualificação importará reversão dos bens permitidos e do saldo 
remanescente dos recursos financeiros entregues à utilização da organização social, 
sem prejuízo das sanções contratuais, penais e civis aplicáveis à espécie. 
Art. 19. A organização social fará publicar na imprensa e no Diário Oficial do Município, 
no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da assinatura do contrato de gestão, 
regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará para a contratação de 
obras e serviços, bem como para compras com emprego de recursos provenientes do 
Poder Público. 
Art. 20. Os Conselheiros e Diretores das organizações sociais não poderão exercer 
outra atividade remunerada, com ou sem vínculo empregatício, na mesma entidade. 
Art. 21. Na hipótese de a entidade pleiteante da habilitação como organização social 
existir há mais de 5 (cinco) anos, contados da data da publicação desta lei, fica 
estipulado o prazo de 4 (quatro) anos para adaptação das normas do respectivo 
estatuto ao disposto no art. 3 0 , incisos I a IV, desta lei. 
Art. 22. Sem prejuízo do disposto nesta lei, poderão ser estabelecidos em decreto 
outros requisitos de qualificação de organizações sociais. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 24. (VETADO) 
§ 1° (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV- (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
Art. 25. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicaçã 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo 

o. 
janeiro de 2006, 4520  da 

janeiro de 2006. 
Municipal 
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LEI No 14.482, DE 16 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 455/03, dos Vereadores Carlos Neder - PT, Claudete Alves - PT, 
Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB, Natalini - PSDB, Paulo Frange - PTB e Rubens Calvo 
- PSB) 
Altera a Lei n° 12.352, de 13 de junho de 1997, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A ementa da Lei n° 12.352, de 13 de junho de 1997, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Institui o Programa de Prevenção e Assistência Integral às pessoas portadoras do 
traço falciforme ou anemia falciforme no Município de São Paulo e dá outras 
providências." 
Art. 2 0  O art. 1° da Lei no 12.352, de 13 de junho de 1997, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 1 0  Fica criado no Município de São Paulo o Programa de Prevenção e Assistência 
Integral às pessoas portadoras do traço falciforme ou anemia falciforme." 
Art. 30  O art. 4° da Lei no 12.352, de 13 de junho de 1997, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 4° A Prefeitura Municipal garantirá: 
I - cobertura vacinai completa, definida por especialistas, a todas as pessoas com 
anemia falciforme, inclusive aquelas que não constem da programação oficial, visando 
à prevenção de agravos; 
II - o fornecimento de toda medicação necessária ao tratamento, que não poderá 
sofrer interrupção. 
Parágrafo único. No caso de falta de medicamento na rede municipal de saúde, fica o 
Poder Público obrigado ao ressarcimento, à pessoa portadora da anemia falciforme, 
dos gastos realizados com a medicação preconizada." 
Art. 40  O "caput" do art. 5 0  da Lei no 12.352, de 13 de junho de 1997, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 5o Aos parceiros e parceiras com maior probabilidade de risco deverá ser 
assegurado aconselhamento genético com acesso a todas as informações técnicas e 
exames laboratoriais decorrentes." 
Art. 5 0  O parágrafo único do art. 7 0  da Lei n° 12.352, de 13 de junho de 1997, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 7 0 	  
Parágrafo único. Fica assegurado o tratamento integral às gestantes que venham a 
sofrer aborto incompleto durante a gestação, em decorrência dessa doença." 
Art. 60  O art. 11 da Lei no 12.352, de 13 de junho de 1997, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 11. Às pessoas com anemia falciforme, fica assegurada pela Prefeitura a 
assistência integral, que ocorrerá nas unidades de atendimento annbulatorial 
especializado, dotadas dos recursos físicos, tecnológicos e profissionais necessários 
para um atendimento de boa qualidade." 
Art. 7 0  O art. 5 0  da Lei no 14.132, de janeiro de 2006, que dispõe sobre a qualificação 
de entidades sem fins lucrativos como organizações sociais, passa a vigorar com a 
seguinte alteração: 
"Art. 5 0  Para os efeitos desta lei, entende-se por contrato de gestão o instrumento 
firmado entre o Poder Público e a entidade qualificada como organização social, com 
vistas à formação de parceria entre as partes para fomento e execução de atividades 
relativas às mencionadas em seu art. 10. 
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§ 30  A celebração de cada contrato de gestão poderá ser precedida de processo 
seletivo quando mais de uma entidade qualificada como organização social manifestar 
expressamente interesse em prestar o serviço objeto da parceria, na mesma unidade 
administrativa, nos termos regulamentados pelo Poder Executivo. 
§ 40  O contrato de gestão poderá ser firmado com a entidade qualificada como 
organização social associada a instituições sem fins lucrativos, com as quais mantenha 
termo de parceria, na forma e condições que dispuser decreto do Executivo." (NR) 
Art. 80  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 90  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 10. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de julho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.664, DE 4 DE JANEIRO DE 2008 
(Projeto de Lei no 142/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Altera dispositivos e acresce os arts. 7 0-A, 70-B e 70-C à Lei no 14.132, de 24 de 
janeiro de 2006, que dispõe sobre a qualificação de entidades sem fins lucrativos como 
organizações sociais; e cria os cargos de provimento em comissão que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1o. Os arts. 1o, 6 0 , 80  e 14, todos da Lei no 14.132, de 24 de janeiro de 2006, 
que dispõe sobre a qualificação de entidades sem fins lucrativos como organizações 
sociais, passam a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 1 0 . O Poder Executivo poderá qualificar como organizações sociais pessoas 
jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas às 
áreas de saúde e de esportes, lazer e recreação, atendidos os requisitos previstos 
nesta lei. 

II 

"Art. 6 19 	  
§ 1 0 . O contrato de gestão deverá ser submetido, após aprovação do Conselho de 
Administração da entidade qualificada como organização social, ao Secretário Municipal 
dairespectiva área de atuação, ouvidos previamente a Comissão de Avaliação de que 
trata o art. 7 0-A desta lei e o Secretário Municipal de Gestão. 
§ 20 . O contrato de gestão será também disponibilizado, na íntegra, na Internet, 
através da página eletrônica da Prefeitura do Município de São Paulo, devendo ainda 
constar da divulgação, obrigatoriamente, o nome e qualificação dos integrantes da 
Diretoria, do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal da organização social." 
"Art. 80 . Sem prejuízo do disposto no art. 7o-A desta lei, o Secretário Municipal ou a 
autoridade supervisora da área de atuação da entidade constituirá, ainda, Comissão de 
Acompanhamento e Fiscalização da execução do contrato de gestão firmado com a 
organização social no âmbito de sua competência. 
§ 1 0 . A Comissão de Acompanhamento e Fiscalização deverá ser integrada por pessoas 
de notória capacidade e atuação na área objeto da parceria, sendo: 
I - dois membros da sociedade civil; 
II - três membros do Poder Executivo. 
§ 2o. A organização social apresentará à Comissão de Acompanhamento e Fiscalização, 
ao término de cada exercício ou a qualquer momento, conforme recomende o interesse 
público, relatório pertinente à execução do contrato de gestão, contendo comparativo 
específico das metas propostas com os resultados alcançados, acompanhado da 
prestação de contas correspondente ao exercício financeiro. 
§ 30 . Os resultados atingidos com a execução do contrato de gestão deverão ser ainda 
analisados, periodicamente, pela Comissão de Acompanhamento e Fiscalização, e 
disponibilizados na Internet através de página eletrônica da Prefeitura do Município de 
São Paulo. 
§ 40 . A Comissão de Acompanhamento e Fiscalização deverá encaminhar ao Secretário 
Municipal competente ou à autoridade supervisora da área de atuação da organização 
social, bem como à Comissão de Avaliação de que trata o art. 7 0-A desta lei, relatório 
conclusivo sobre a análise procedida. 
§ 50 . O Poder Executivo regulamentará a instalação e o funcionamento da Comissão de 
Acompanhamento e Fiscalização." 
"Art. 14. 	  
§ 4o. Incluir-se-ão nos bens de que trata o § 3 0  deste artigo os bens móveis e imóveis 
de 'outras esferas, cedidos ou transferidos ao Município, desde que, no caso de cessão, 
haja previsão expressa no respectivo instrumento." 

TAcriç Adm 
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Art. 2 0 . A Lei no 14.132, de 2006, passa a vigorar acrescida dos arts. 7 0 -A, 7 0 -B e 7°-
C, com a seguinte redação: 
"Art. 7 0-A. Deverá ser constituída, no âmbito de cada Secretaria competente, 
Comissão de Avaliação, com a atribuição específica de analisar os termos da minuta de 
contrato de gestão, previamente à assinatura do ajuste. 
§ 1 0 . A Comissão de Avaliação será presidida pelo Titular da respectiva Pasta e terá a 
seguinte composição: 
I - no caso das atividades relacionadas à área da saúde: 
a) dois membros da sociedade civil, escolhidos dentre os membros do Conselho 
Municipal de Saúde ou dos Conselhos Gestores dos equipamentos incluídos nos 
contratos de gestão, quando existirem, ou pelo Prefeito; 
b) dois membros indicados pela Câmara Municipal de São Paulo; e 
c) quatro membros indicados pelo Poder Executivo, com notória capacidade e 
adequada qualificação; 
II - no caso das atividades relacionadas à área de esportes, lazer e recreação: 
a) dois membros da sociedade civil, escolhidos dentre os membros do Conselho 
Municipal de Esportes e Lazer ou pelo Prefeito; 
b) dois membros indicados pela Câmara Municipal de São Paulo; e 
c) quatro membros indicados pelo Poder Executivo, com notória capacidade e 
adequada qualificação. 
§ 20  O Poder Executivo regulamentará a instalação e o funcionamento da Comissão de 
Avaliação." 
"Art. 7 0 -B. Para fomento e execução de programas e atividades dirigidas às áreas de 
esportes, lazer e recreação, as organizações sociais que celebrarem contratos de 
gestão com o Município poderão também utilizar as dependências e equipamentos: 
I - dos Clubes da Comunidade, sem prejuízo do disposto na Lei no 13.718, de 8 de 
janeiro de 2004; 
II - de agremiações desportivas de natureza privada, na condição de colaboradoras. 
Parágrafo único. Em ambas as hipóteses previstas nos incisos I e II do "caput" deste 
artigo, caberá exclusivamente à organização social a responsabilidade pela realização 
das atividades nele referidas, em cumprimento ao estabelecido no contrato de gestão." 
"Art. 70-C. Em razão dos contratos de gestão que vierem a ser firmados, o Secretário 
Municipal de Esportes, Lazer e Recreação poderá realocar os servidores municipais das 
unidades envolvidas, aos quais é facultado afastamento para as organizações sociais 
parceiras, garantida sua integração no modelo de gestão descentralizada de que trata 
esta lei, nos termos do disposto em seu art. 16." 
Art. 3 0 . Ficam criados, no Quadro dos Profissionais da Administração, com as 
denominações, referências de vencimentos, formas de provimento e lotação indicadas, 
os cargos constantes do Anexo Único, Tabela "A", desta lei, que passam a integrar o 
Anexo I, Tabela "A" - Cargos de Provimento em Comissão - Grupo 5, da Lei no 11.511, 
de 19 de abril de 1994. 
Art. 4 0 . As despesas decorrentes da execução do disposto no art. 3 0  serão cobertas 
com a extinção dos cargos relacionados no Anexo Único, Tabela "B", desta lei, 
pertencentes ao Quadro Específico de Cargos de Provimento em Comissão a que se 
refere o Decreto no 45.751, de 4 de março de 2005. 
Art. 5 0 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de janeiro de 2008, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de janeiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO 
Secretário do Governo Municipal 
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Anexo Único a que se referem os artigos 3 1' e 4° da Lei n° 14.664, de 4 de janeiro de 2008 
Tabela "A" - Criação de cargos de provimento em comissão 

Denominação do Cargortotação Ref. Ode 
Parte 

Tsibela Forma de Provimento 

Assessor Especial 
'-, SEME. sms. SEMPLA, SMG 

DAS-14 4 PP- Livre ~mento em cornssão peio Prefeito 

Assessor Técnico 
- SENTE, SMS, SEMPLA SMG 

{2 cargos cara cada Secretaria) 

DAS-12 8 PP-1 Lvre proiernerito em comissão peio Prefeito 

Tabela ='8" — Extinção de cargos do 

' 

ficode Cargos de Provimento em Comissão 

Denominação do Cargo Rei. Ode 
a 

Parte 
Tabel 

Forma de Provimento 

Chefe de Seção Teor. oa CAS-10 8 
Livre ortromento ern COMS 	 5 pelo ~to, dentre portadores 
ce diploma de Mirei superior 

Encarregado de Ecialpe DAI-07 12 PP-1 Livre ordenei-to em ccmsséo, dentre servidores 	rogas 

Oficiai de Gabinete DAI-8 8 PP-1 Livre provim:titio em COM55,10 

Encarregado de Sergos Gerais DAI-02 12 PP-1 Livre provimento em comissão 
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LEI No 14.669, DE 14 DE JANEIRO DE 2008 
(Projeto de Lei no 642/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Altera a estrutura e as atribuições das Autarquias Hospitalares Municipais Regionais; 
introduz modificações na Lei no 13.271, de 4 de janeiro de 2002, e na Lei no 14.132, 
de 24 de janeiro de 2006; dispõe sobre a denominação e a forma de provimento dos 
cargos em comissão que especifica; atribui competência à Procuradoria Geral do 
Município para representar judicialmente o Instituto de Previdência Municipal - IPREM. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . As Autarquias Hospitalares Municipais Regionais Norte e Centro-Oeste passam, 
respectivamente, a denominar-se Autarquia Hospitalar Municipal e Autarquia Municipal 
de Serviços Auxiliares de Saúde. 
§ 1 0 . Ficam extintas as Autarquias Hospitalares Municipais Regionais Sul, Leste e 
Sudeste. 
§ ,2 0 . Observado o disposto no art. 20  desta lei, as atribuições, as unidades 
administrativas, o pessoal, os cargos em comissão, o patrimônio, o acervo documental 
e as dotações orçamentárias das autarquias referidas no § 1 0  ficam transferidas para a 
Autarquia Hospitalar Municipal. 
§ 30 . Ficam também transferidos para a Autarquia Hospitalar Municipal referida no 
"caput" deste artigo os hospitais e prontos-socorros que integram a Autarquia 
Municipal Regional Centro-Oeste, com as respectivas atribuições, unidades 
administrativas, pessoal, cargos em comissão, patrimônio, acervo documental e 
dotações orçamentárias. 
§ 40 . As Secretarias Municipais de Gestão e de Saúde supervisionarão o processo de 
inventário das autarquias e unidades ora transferidas, que ficará a cargo da Autarquia 
Hospitalar Municipal. 
§ 50 . No curso do processo de inventário e até a conclusão da transferência prevista 
nos §§ 2o e 30, a continuidade da prestação dos serviços afetos às unidades 
transferidas ficará sob a supervisão da Autarquia Hospitalar Municipal. 
§ 60 . Os processos judiciais em que as autarquias referidas nos §§ 2 0  e 30  sejam 
partes, ativa ou passivamente, serão transferidos para a Autarquia Hospitalar 
Municipal, na qualidade de sucessora. 
§ 70 • A transferência das unidades de que trata este artigo será realizada mediante 
inventário de seus bens imóveis e de seu acervo físico, documental e material, bem 
como dos contratos e convênios, com a adoção, pela Autarquia Hospitalar Municipal, 
de providências dirigidas à manutenção e ao prosseguimento da prestação dos serviços 
a cargo dessas unidades, nos termos da legislação aplicável em cada caso. 
§ 80 . Os recursos e as receitas orçamentárias de qualquer natureza destinados às 
entidades ora extintas e às transferidas serão utilizados durante o processo de 
inventário na manutenção e financiamento das atividades e serviços prestados até a 
conclusão da transferência prevista nos §§ 2 0  e 3 0 . 
§ 90 . A Autarquia Municipal de Serviços Auxiliares de Saúde terá por atribuição a 
execução de atividades de apoio e disponibilização dos meios materiais e humanos 
necessários ao desenvolvimento das atividades inerentes, acessórias ou 
complementares à prestação de serviços da Secretaria Municipal da Saúde e da 
Autarquia Hospitalar Municipal, quaisquer que sejam, e sua estrutura organizacional 
será adequada a essa finalidade, mediante decreto. 
§ 10. O Poder Executivo poderá utilizar cargos em comissão, vagas de empregos, 
patrimônio e dotações orçamentárias não alocados nas atividades hospitalares 
finalísticas da Autarquia Hospital Municipal, para a implantação da Autarquia Municipal 
de Serviços Auxiliares de Saúde. 

Ma 1 
Tétnico Ad 
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§ 11. Os procedimentos de organização das Autarquias previstas no "caput" terão 
início imediato a partir da publicação desta lei, cabendo ao Executivo concluí-los no 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias, mediante decreto, que estabelecerá as respectivas 
estruturas organizacionais. 
Art. 2o. Competirá ao Poder Executivo firmar contrato de gestão na forma prevista na 
Lei no 14.132, de 24 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a qualificação de entidades 
sem fins lucrativos como organizações sociais, alterada pelo art. 7 0  da Lei no 14.482, 
de 16 de julho de 2007, com o objetivo de absorver as atividades desempenhadas por 
unidades de saúde integrantes da estrutura organizacional da Autarquia Hospitalar 
Municipal a que se refere o art. 1 0  desta lei e da Secretaria Municipal da Saúde, a fim 
de assegurar a execução dessas atividades no âmbito territorial de forma integrada por 
organização social. 
§ 1o. Observadas as disposições deste artigo, caberá ao Poder Executivo, mediante 
Comunicado de Interesse Público, identificar as unidades de saúde cujas atividades 
serão objeto da parceria, bem como dispor sobre a realocação das respectivas 
unidades administrativas delas integrantes na Autarquia Hospitalar Municipal e 
Autarquia Municipal de Serviços Auxiliares de Saúde ou na Secretaria Municipal da 
Saúde, e, nas mesmas bases e condições, sobre: 
I - o aproveitamento dos empregados públicos e servidores que se encontrem 
prestando serviços nessas unidades; 
II - a extinção ou aproveitamento de cargos em comissão e vagas de emprego. 
§ 20 . As Secretarias Municipais de Gestão e de Saúde supervisionarão o processo de 
inventário dos bens imóveis, acervo físico, documental e material, bem como dos 
contratos e convênios das unidades de saúde cujas atividades forem absorvidas na 
forma do "caput" deste artigo. 
§ 3o. No curso do processo de inventário e até a assinatura do contrato de gestão, a 
continuidade da prestação dos serviços das unidades de saúde ficará sob a supervisão: 
I - da Secretaria Municipal da Saúde, à qual competirá a realização do processo de 
inventário para as unidades integrantes de sua estrutura organizacional, e 
II - da Autarquia Hospitalar Municipal, à qual competirá a realização do processo de 
inventário para as unidades integrantes de sua estrutura organizacional. 
§ 4o. Os recursos e as receitas orçamentárias destinadas às unidades de saúde serão 
utilizados durante o processo de inventário na manutenção e financiamento das 
atividades e serviços prestados até a assinatura do contrato de gestão. 
Art. 3 0 . Os arts. 10, 11, 12 e 19 da Lei no 13.271, de 4 de janeiro de 2002, que dispõe 
sobre a descentralização das ações e serviços de saúde no Município de São Paulo, 
com a criação de entidades autárquicas hospitalares de regime especial, alterada pela 
Lei no 13.861, de 29 de junho de 2004, passam a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 10. O Conselho Deliberativo e Fiscalizador da Autarquia terá as seguintes 
atribuições: 
I - aprovar a política geral de administração da autarquia; 
II - aprovar o relatório anual de gestão encaminhado pela Superintendência; 
III - elaborar e aprovar seu Regimento Interno, observado o disposto no § 10 do art. 
9 0  desta lei, dentro de 30 (trinta) dias a partir de sua constituição; 
IV - aprovar anualmente, nos prazos fixados no Regulamento, a proposta orçamentária 
da Autarquia, submetendo-a à aprovação do Secretário Municipal da Saúde; 
V - fiscalizar a execução orçamentária e aprovar, nos prazos fixados no Regulamento, 
a prestação de contas da Autarquia antes de seu encaminhamento aos órgãos de 
controle interno e externo, submetendo-a à aprovação do Conselho Municipal de Saúde 
e ao Secretário Municipal da Saúde; 
VI - mediante proposta do Superintendente: 
a) manifestar-se sobre incentivos funcionais, com base em critérios de especificidade e 
complexidade de atribuições, produtividade, qualidade das ações em equipe, local de 
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exercício, carga horária, riscos inerentes à profissão e a outros fatores determinados 
em lei; 
b) manifestar-se sobre programas de desenvolvimento e formação permanente do 
pessoal técnico, administrativo e de direção da Autarquia; 
c) deliberar sobre a alienação de bens patrimoniais móveis; 
d) manifestar-se sobre propostas de alteração da estrutura e funcionamento da 
autarquia; 
e) manifestar-se sobre sanções disciplinares aplicadas aos servidores da Autarquia; 
VII - formular sugestões à Superintendência, no tocante ao aperfeiçoamento dos 
serviços da entidade; 
VIII - manifestar-se sobre outros assuntos que lhe forem submetidos, a pedido do 
Superintendente ou a pedido de um terço dos membros do Conselho Deliberativo e 
Fiscalizador." (NR) 
"Art. 11. O Superintendente será nomeado, em comissão, pelo Prefeito, dentre 
profissionais Médicos, com curso de Administração Hospitalar ou Administração de 
Serviços de Saúde ou Administração em Saúde Pública. 
§ 10 . O indicado deverá apresentar memorial do qual constem informações 
curriculares, relacionando todas as empresas das quais tenha participado. 
	 " (NR) 
"Art. 12. 	  
II - elaborar e submeter o Plano Anual de Trabalho, o Plano Plurianual de 
Investimentos e o Plano Diretor de Recursos Humanos à aprovação do Secretário 
Municipal da Saúde; 
	 " (NR) 
"Art. 19. À Seção Jurídica compete a execução do serviço jurídico das unidades que 
compõem a respectiva Autarquia, cabendo-lhe processar os feitos disciplinares e oficiar 
no S processos administrativos, na forma prevista na legislação vigente." (NR) 
Art. 40 . Durante o procedimento de organização das Autarquias previsto no § 11 do 
art. 1 0  desta lei, deverá ser publicado, trimestralmente, pela Secretaria Municipal da 
Saúde, relatório das etapas concluídas, informando as unidades já transferidas e a 
movimentação dos servidores com a indicação dos respectivos cargos e empregos 
públicos. 
Art. 5 0 . No procedimento de organização e implantação da Autarquia Hospitalar 
Municipal e da Autarquia Municipal de Serviços Auxiliares de Saúde, 25% (vinte e cinco 
por cento) dos cargos em comissão de direção e assessoramento das atuais Autarquias 
Hospitalares Municipais Regionais Sul, Leste e Sudeste serão, gradativamente, 
tornados vagos, permanecendo nessa condição até ulterior aproveitamento, na forma 
que dispuser lei específica. 
Art. 60 . A defesa judicial e extrajudicial da Autarquia Hospitalar Municipal e da 
Autarquia Municipal de Serviços Auxiliares de Saúde referidas no artigo 1 0  desta lei 
ficará a cargo da Procuradoria Geral do Município de São Paulo. 
Art. 7 0 . O artigo 16 da Lei no 14.132, de 2006, passa a vigorar acrescido de § 4 0 , com 
a seguinte redação: 
"Art. 16. 	  
§ 40 . O afastamento de que trata este artigo dar-se-á sem prejuízo dos direitos e 
demais vantagens do respectivo cargo ou função, computando-se o tempo em que o 
servidor estiver afastado, integralmente, para todos os efeitos legais." (NR) 
Art. 8 0 . A Lei no 14.132, de 2006, passa a vigorar acrescida do artigo 16-A, com a 
seguinte redação: 
"Art. 16-A. O Poder Executivo disciplinará em decreto o aproveitamento dos servidores 
em exercício nas unidades de saúde cujos serviços serão executados por Organizações 
Sociais mediante contrato de gestão." (NR) 
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Art. 90 • Ficam alteradas a denominação e a forma de provimento dos cargos em 
comissão a seguir discriminados, constantes do Quadro Específico de Cargos de 
Provimento em Comissão de que trata o Decreto no 45.751, de 4 de março de 2005, 
na seguinte conformidade: 
I - 4 (quatro) cargos de Coordenador, Ref. DAS-15, de livre provimento em comissão, 
dentre profissionais da área da saúde, para Assessor Especial, Ref. DAS-15, de livre 
provimento em comissão pelo Prefeito; 
II - 1 (um) cargo de Diretor de Divisão Técnica, Ref. DAS-12, de livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, dentre funcionários públicos da área da saúde, portadores de 
diploma de nível universitário, com curso de Saúde Pública, para Assessor Técnico, 
Ref. DAS-12, de livre provimento em comissão pelo Prefeito; 
III - 1 (um) cargo de Diretor Adjunto, Ref. DAS-12, de livre provimento pelo Prefeito, 
dentre servidores municipais portadores de diploma de Médico, graduados em Saúde 
Pública, para Assessor Técnico, Ref. DAS-12, de livre provimento em comissão pelo 
Prefeito. 
Art. 10. Compete à Procuradoria Geral do Município - PGM representar o Instituto de 
Previdência Municipal de São Paulo - IPREM em Juízo, ativa e passivamente. 
Parágrafo único. Em decorrência do disposto no "caput", fica contenciosos judicial do 
Instituto de Previdência Municipal de São Paulo transferido para a Procuradoria Geral 
do Município, à qual caberá distribuir os feitos entre os seus Departamentos Judicial e 
Fiscal, de acordo com a natureza das matérias neles versadas. 
Art. 11. O Procurador titular de cargo integrante dos Quadros do Instituto de 
Previdência Municipal de São Paulo que não tenha optado pela transferência para o 
Quadro da Procuradoria Geral do Município, nos termos do artigo lo da Lei no 13.552, 
de' 7 de abril de 2003, será afastado por ato do Superintendente, sem prejuízo das 
vantagens e direitos inerentes à carreira, para a Procuradoria Geral do Município. 
Art. 12. O disposto nos arts. 10 e 11 desta lei entrará em vigor no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 13. As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 14. Ressalvado o disposto no seu art. 12, esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogados o § 5 0  do art. 20, o parágrafo único do art. 23 e o Anexo III, 
todos da Lei no 13.271, de 2002, bem como o § 3 0  do art. 3 0  da Lei no 13.552, de 
2003. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2008, 4540  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

Retificação da publicação do dia 15 de janeiro de 2008 
Lei no 14.669, de 14 de janeiro de 2008 
No art. 10, leia-se como segue e não como constou: 
"Art. 10. 	 
Parágrafo único. Em decorrência do disposto no "caput", fica o contencioso judicial do 
Instituto de Previdência Municipal de São Paulo transferido para a Procuradoria Geral 
do, Município, à qual caberá distribuir os feitos entre os seus Departamentos Judicial e 
Fiscal, de acordo com a natureza das matérias neles versadas." 



Folha n°  9- 9 	do proc. 
N 0 (25..4_de 20.2_ 
O fun 	rio 

Mar J 	 ra 

PUBLICADO DOC 28/05/2011, p. 1, 3-6 c. todas 
	

l'étnitO Adm 1 	vo-RF 10.940 

LEI N° 15.380, DE 27 DE MAIO DE 2011 
(Projeto de Lei no 09/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Autoriza o Poder Executivo a instituir a Fundação Theatro Municipal de São Paulo; 
cria cargos de provimento efetivo e em comissão; extingue o departamento Theatro 
Municipal; absorve as gratificações que especifica na Escala de Vencimentos do 
Quadro de Atividades Artísticas; dispõe sobre o afastamento de servidores da 
Administração Direta; altera o art. 1 0  da Lei n 0  14.132, de 24 de janeiro de 2006, e 
dá providências correlatas. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 5 de 
maio de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DA DENOMINAÇÃO, DURAÇÃO, SEDE E FORO 

Art. 1 0 . Fica o Poder Executivo autorizado a instituir, no âmbito da Administração 
Pública Indireta, a Fundação Theatro Municipal de São Paulo, pessoa jurídica de 
direito público, com autonomia administrativa, financeira, patrimonial, artística e 
didática, vinculada à Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 20 . A Fundação reger-se-á pelas disposições desta lei e por seu estatuto, a ser 
aprovado por decreto, dispondo sobre sua missão, objetivos, estrutura, 
organização, competências e funcionamento. 
Art. 3 0 . A Fundação, com prazo de duração indeterminado, terá sede e foro na 
Cidade de São Paulo. 
§ 1 0 . Constituem atos de instituição da Fundação, entre outros, os que se fizerem 
necessários à integração do patrimônio e dos bens e direitos referidos no art. 7 0  
desta lei. 
§ 20 . A Fundação adquirirá personalidade jurídica a partir da inscrição de seu ato 
constitutivo no registro civil de pessoas jurídicas, do qual será parte integrante o 
estatuto devidamente aprovado por decreto. 

CAPÍTULO II 
DAS FINALIDADES 

Art. 40 • A Fundação Theatro Municipal de São Paulo terá as seguintes finalidades: 
I - promover, coordenar e executar atividades artísticas, incluídas a formação, a 
produção, a difusão e o aperfeiçoamento da música, da dança e da ópera; 
II - planejar, desenvolver, promover, incentivar e executar a programação e os 
demais projetos pertinentes à sua finalidade, assim como as atividades atualmente 
executadas pelo departamento Theatro Municipal nos termos da legislação em vigor 
na data da publicação desta lei, inclusive as relativas aos Conjuntos Artísticos, 
Unidades Educacionais Profissionalizantes e Corpo Técnico, e as atividades 
atualmente executadas pela Discoteca Oneyda Alvarenga; 
III - incentivar e promover a educação artística da coletividade no campo específico 
de suas atividades; 
IV - colaborar de forma permanente na criação, divulgação e preservação das 
manifestações culturais vinculadas às suas finalidades, inclusive mediante 
intercâmbio com entidades públicas e privadas afins; 
V - prover a gestão do Theatro Municipal de São Paulo, valorizando e conservando 
tanto o seu patrimônio histórico-cultural quanto os seus acervos artístico, técnico e 
profissional. 
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permanente aperfeiçoamento dos integrantes de seu quadro de pessoal. 
Art. 5 0 • Para a consecução de seus objetivos, poderá a Fundação: 
I - manter relações de recíproca cooperação técnica e administrativa com pessoas 
físicas e jurídicas, entidades públicas e privadas, nacionais, estrangeiras e 
internacionais, para obter ou prestar apoio ou assistência de qualquer natureza; 
II - celebrar contratos, convênios, ajustes e acordos com instituições, organizações 
e sociedades nacionais, estrangeiras e internacionais, pessoas físicas ou jurídicas, 
observada a legislação pertinente, visando a promoção de suas atividades, a 
complementação de ações e serviços de sua competência ou a prestação de 
serviços técnicos; 
III - celebrar contratos de gestão na forma prevista na Lei no 14.132, de 24 de 
janeiro de 2006, com as alterações subsequentes, bem como nesta lei; 
IV - desenvolver e estimular a captação de recursos extraorçamentários, mediante 
cessão de espaços e dos Conjuntos Artísticos, prestação direta de serviços ou por 
intermédio de parcerias e patrocínios; 
V - estabelecer programas e projetos de divulgação artística e cultural, 
especialmente aqueles de ação educativa; 
VI - praticar os demais atos pertinentes às suas finalidades. 
Art. 60 . A autonomia administrativa, financeira, patrimonial, artística e didática da 
Fundação, bem como as prerrogativas e os direitos inerentes à sua personalidade 
jurídica de ente público da Administração Indireta, serão exercidos, especialmente, 
pela capacidade de: 
I - no âmbito da gestão administrativa: 
a) organizar o quadro de pessoal necessário ao pleno desenvolvimento de suas 
finalidades, de acordo com seus recursos orçamentários e a qualificação 
profissional, de forma a garantir a qualidade de suas ações e serviços; 
b) normatizar o gerenciamento de pessoal, estabelecendo os casos de admissão e 
contratação temporárias, observada a legislação municipal pertinente; 
c) instituir políticas permanentes de formação e desenvolvimento de seus quadros; 
d) aplicar as normas disciplinares, mediante o devido processo administrativo, nas 
infrações cometidas por seus servidores, nos termos da legislação municipal 
pertinente; 
e) instituir mecanismos de controle de qualidade das ações e serviços prestados à 
população; 
f) estabelecer a política de organização interna de serviços e sua atualização 
permanente; 
g) firmar contrato de gestão com organização social qualificada pelo Poder 
Executivo, para fomento e execução de atividades culturais e artísticas; 
II - no âmbito da gestão financeira e patrimonial: 
a) elaborar a proposta orçamentária, discriminando receitas e despesas com base 
no seu Plano Anual de Trabalho; 
b) administrar os recursos financeiros e os bens móveis e imóveis sob sua 
responsabilidade; 
c) controlar a execução orçamentária e a aplicação das dotações, bem como 
estabelecer normas internas de execução e controle do orçamento e 
rennanejamento de verbas, sem prejuízo dos demais controles exercidos pelo Poder 
Executivo; 
d) estabelecer sua própria política de materiais e equipamentos, respeitada a 
legislação pertinente; 
e) instituir mecanismos de captação de recursos extraorçamentários, sejam eles 
oriundos de doações, patrocínios, legados ou de prestação de serviços, locação de 
espaços, inserção de propaganda e publicidade, exploração de direitos patrimoniais 
de seus Conjuntos Artísticos e venda de produtos, dentre outros. 

CAPÍTULO III 
DO PATRIMÔNIO E DA RECEITA 



Folha n° 	 do proc. 

1,1 0  D1-0 14 Li 6  de 2O 	 

O funcion rio 
a- 

M i 
Técnico Ad 

ra 
vo-RF 10.940 

Art. 70 . O patrimônio da Fundação será constituído: 
I - pelo imóvel do Theatro Municipal, localizado na Praça Ramos de Azevedo, s/n 0, 
e bens móveis que o guarnecem; 
II pelos bens e direitos que compõem o acervo do Museu do Theatro Municipal, do 
Arquivo Artístico do Theatro Municipal, da Orquestra Sinfônica Municipal, da 
Orquestra Experimental de Repertório, do Coral Lírico, do Coral Paulistano, do 
Quarteto de Cordas de São Paulo, do Balé da Cidade de São Paulo, da Escola 
Municipal de Música, da Escola Municipal de Bailado, da Discoteca Oneyda 
Alvarenga, com as partituras, livros e registros fonográficos de música erudita, e, 
nos termos do parágrafo único do art. 52 desta lei, do Conservatório Dramático e 
Musical de São Paulo; 
III - por quaisquer bens, móveis e imóveis, direitos ou valores que venha a adquirir 
por compra ou mediante doações, legados, subvenções e auxílios. 
§ 1 0 . O patrimônio da Fundação será utilizado exclusivamente para a consecução 
de seus objetivos e finalidades. 
§ 20 . Os bens patrimoniais pertencentes à Fundação somente poderão ser 
alienados em conformidade com o disposto no art. 112 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, mediante aprovação expressa de seus Conselhos 
Deliberativo e Fiscal. 
Art. 8 0 . A receita da Fundação será proveniente de: 
I - recursos orçamentários da Prefeitura do Município de São Paulo, consignados em 
dotações próprias; 
II - venda de produtos e serviços educativos e culturais, de produtos diversos, 
sobretudo aqueles que explorem o uso de designações, marcas e outros direitos de 
propriedade intelectual vinculados ao Theatro Municipal, bem como de espaço 
publicitário e propaganda nos diferentes meios de difusão, vinculado ou não à 
comercialização de patrocínios; 
III - cessão de direitos de reprodução e uso relativos aos acervos, espaços e 
Conjuntos Artísticos; 
IV - cobrança de ingressos de eventos e espetáculos, multas e emolumentos; 
V - aplicações financeiras; 
VI - auxílios e subvenções da União, Estados, Distrito Federal e outros Municípios; 
VII - acordos de cooperação e convênios voltados ao desenvolvimento de atividades 
próprias da Fundação; 
VIII - operações de crédito, incluídas aquelas efetuadas a título de fundo perdido; 
IX - doações e legados; 
X - rendas patrimoniais eventualmente auferidas, inclusive o produto da alienação 
de materiais inservíveis ou bens que se tornarem desnecessários; 
XI - salários e vencimentos não reclamados; 
XII - cauções e depósitos que reverterem aos cofres da Fundação por 
inadinnplemento contratual; 
XIII - exploração de direitos patrimoniais, de autor e intérprete ou executante, 
cedidos ao Theatro Municipal em consequência da comercialização de produtos de 
difusão cultural e artística, quando aqueles pertencerem aos Corpos Artísticos da 
Fundação; 
XIV - rendas eventuais. 
§ 1 0 . As doações, legados e subvenções, quando com encargos, somente poderão 
ser aceitas mediante autorização dos Conselhos Deliberativo e Fiscal. 
§ 20 . Fica o Poder Executivo autorizado a criar uma conta específica destinada à 
manutenção e desenvolvimento da Fundação. 
§ 30 . Os recursos provenientes das receitas previstas neste artigo serão, 
obrigatoriamente, aplicados no desenvolvimento, aperfeiçoamento e manutenção 
das atividades e objetivos institucionais da Fundação. 

CAPÍTULO IV 
DA ADMINISTRAÇÃO 
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Seção I 
Da Estrutura Organizacional 

Art. 90 • A Fundação Theatro Municipal de São Paulo tem a seguinte estrutura 
organizacional: 
I - órgãos de direção superior: 
a) Diretoria Geral: órgão superior de direção e administração da Fundação; 
b) Conselho Deliberativo: órgão colegiado de deliberação máxima e formulação da 
política institucional; 
c) Conselho Fiscal: órgão colegiado de fiscalização e controle dos atos do Conselho 
Deliberativo e da Diretoria Geral; 
II - órgãos de direção setorial: 
a) Diretoria Artística: órgão de programação artística da Fundação, ao qual estão 
subordinados a Orquestra Sinfônica Municipal, o Coral Lírico, o Coral Paulistano, o 
Quarteto de Cordas de São Paulo e o Balé da Cidade de São Paulo; 
b) Diretoria de Formação: órgão ao qual estão subordinados a Escola de Música de 
São Paulo, com a Orquestra Sinfônica Jovem Municipal, a Escola de Dança de São 
Paulo, com o Balé Jovem de São Paulo, a Orquestra Experimental de Repertório, a 
Ação Educativa e o Centro de Documentação e Memória, com o Museu do Theatro 
Municipal e a Discoteca Oneyda Alvarenga; 
c) Produção Executiva: órgão ao qual está subordinada a Central Técnica de 
Produções Artísticas Chico Giacchieri; 
d) Diretoria de Gestão: órgão ao qual ficarão subordinadas as assessorias e 
supervisões administrativas a serem detalhadas em estatuto; 
III - órgãos colegiados auxiliares: 
a) Conselho de Patrocinadores: órgão colegiado de captação de patrocínios da 
iniciativa privada e de formulação de sugestões ao Conselho Deliberativo; 
b) Conselho de Orientação Artística: órgão que assistirá as Diretorias Artística e de 
Formação e a Produção Executiva. 
Art. 10. O Estatuto disporá sobre o detalhannento da estrutura organizacional da 
Fundação, as atribuições das unidades administrativas e a competência de seus 
dirigentes, bem como estabelecerá os requisitos exigíveis dos membros dos 
Conselhos referidos no art. 9 0  desta lei e as hipóteses de impedimentos e de perda 
de mandato dos Conselheiros. 
§ 1°. A estrutura organizacional da Fundação, além das unidades administrativas 
que serão detalhadas no Estatuto, deverá dispor sobre: 
I - a Escola Municipal de Bailado, que passa a denominar-se Escola de Dança de 
São Paulo, com o Balé Jovem de São Paulo; 
II - a Escola Municipal de Música, que passa a denominar-se Escola de Música de 
São Paulo, com a Orquestra Sinfônica Jovem Municipal; 
III - o Núcleo de Ação Educativa; 
IV - o Balé da Cidade de São Paulo; 
V - a Orquestra Sinfônica Municipal; 
VI - a Orquestra Experimental de Repertório; 
VII - o Quarteto de Cordas de São Paulo; 
VIII - o Coral Paulistano; 
IX - o Coral Lírico; 
X - a Central Técnica de Produções Artísticas Chico Giacchieri; 
XI - o Centro de Documentação e Memória, com a Discoteca Oneyda Alvarenga e o 
Museu do Theatro Municipal. 
§ 2°. Poderá a Fundação constituir corpo de solistas cantores para atender aos 
Corais Lírico e Paulistano. 

Seção II 
Do Conselho Deliberativo 
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Art. 11. O Conselho Deliberativo da Fundação será composto por 11 onze) 
membros titulares e respectivos suplentes, designados pelo Prefeito, na seguinte 
conformidade: 
I - membros natos: 
a) o Secretário Municipal de Cultura, que exercerá a presidência do colegiado; 
b) 1 (um) representante da Administração Direta, de livre designação e cessação 
de designação pelo Prefeito; 
II - membros indicados pelo Secretário Municipal de Cultura: 
a) 2 (dois) representantes da comunidade artística e cultural; 
b) 1 (um) representante da sociedade civil; 
III - membros eleitos: 
a) 1 (um) representante dos servidores, eleito por seus pares, no âmbito da 
Fundação; 
b) 1 (um) representante dos corpos artísticos a que se referem os incisos I, II e IV 
a IX do § 1 0  do art. 10 desta lei, eleito por seus pares; 
c) 2 (dois) representantes do Conselho de Patrocinadores, eleitos pela maioria de 
seus integrantes; 
d) 2 (dois) representantes do Conselho de Orientação Artística, eleitos pela maioria 
de seus integrantes. 
§ 1 0 . Os membros do Conselho Deliberativo referidos no inciso II do "caput" deste 
artigo exercerão seu mandato por 2 (dois) anos, permitida uma recondução, com 
as seguintes exceções: 
I - o representante mencionado em sua alínea "h" do inciso III, que exercerá o 
mandato por 1 (um) ano, assegurada a alternância entre as diferentes profissões 
artísticas (músicos, cantores e bailarinos); 
II - os representantes mencionados em sua alínea "d" do inciso III, que exercerão o 
mandato por 1 (um) ano, assegurada a alternância entre os dirigentes dos 
Conjuntos Artísticos. 
§ 20 . Excetuados seus membros natos, o Conselho será renovado de forma parcial, 
alternando-se 5 (cinco) representantes na primeira renovação e 4 (quatro) nas 
seguintes, observado o disposto no § 1 0  deste artigo. 
§ 30 . As funções exercidas pelos membros do Conselho serão consideradas 
relevante prestação de serviço público e remuneradas à base de 10% (dez por 
cento) da Referência DAS-15, por reunião, observado o limite de 12 (doze) 
reuniões anuais. 
Art. 12. Ao Conselho Deliberativo compete: 
I - traçar a política institucional e as diretrizes para as atividades da Fundação; 
II - orientar o exercício da gestão administrativa, financeira e patrimonial; 
III - apreciar e aprovar anualmente, nos prazos fixados no Estatuto, a proposta 
orçamentária da Fundação; 
IV - aprovar contratos, convênios, ajustes ou acordos com entidades públicas e 
privadas, nacionais e internacionais; 
V - mediante proposta do Diretor de Gestão, apresentada pelo Diretor Geral: 
a) aprovar o Regimento Interno da Fundação; 
b) aprovar, no prazo fixado no Estatuto, o Planejamento Plurianual de Trabalho e 
Programação, o Planejamento Plurianual de Investimentos e o Plano Diretor de 
Recursos Humanos, bem como o Plano Anual de Trabalho; 
c) deliberar sobre incentivos funcionais, com base em critérios de especificidade e 
complexidade de atribuições, produtividade, qualidade das ações em equipe, local 
de exercício, carga horária, riscos inerentes à profissão e outros fatores 
determinados em lei; 
d) aprovar programas de desenvolvimento e formação permanente dos integrantes 
do quadro de pessoal da Fundação; 
e) deliberar sobre a alienação de bens patrimoniais móveis da Fundação; 
f) aprovar alterações no quadro de pessoal e na estrutura organizacional da 
Fundação; 
g) estabelecer normas de cessão de espaços e bens da Fundação; 
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LEI No 15.948, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei no 43/13, do Vereador Andrea Matarazzo — PSDB) 
Institui o Programa Municipal de Apoio a Projetos Culturais - Pro-Mac, dispõe sobre 
incentivo fiscal para realização de projetos culturais e dá outras providências. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 
de novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa Municipal 
de Apoio a Projetos Culturais - Pro-Mac, consistente em incentivo fiscal para a 
realização de projetos culturais, a ser concedido a pessoa física ou jurídica 
domiciliada no Município. 
Art. 20  São objetivos do Pro-Mac: 
I - apoiar e promover a diversidade cultural existente no Município; 
II - reconhecer e patrocinar ações de produção artística e cultural; 
III - proteger o patrimônio material e imaterial do Município; 
IV - ampliar o acesso e fruição de produções artísticas e culturais, inclusive locais. 
Art. 3o Para efeitos desta lei, considera-se: 
I - projeto cultural: a proposta de conteúdo artístico-cultural com destinação 
exclusivamente pública e de iniciativa privada independente para a qual se 
pretende os benefícios do Pro-Mac, a ser apresentada e realizada, prioritariamente 
e em sua maior parte, no Município de São Paulo; 
II - patrocinador: pessoa física ou jurídica contribuinte de ISS ou IPTU que apoie 
financeiramente o projeto cultural; 
III - responsável técnico ou artístico: o próprio proponente ou terceiro por este 
contratado para contribuir artisticamente ou atuar como consultor do projeto; 
IV - atividade cultural independente: aquela que atenda cumulativamente às 
seguintes exigências: 
a) não tenha qualquer associação ou vínculo direto ou indireto com empresas de 
serviços de radiodifusão de som e imagem, ou operadoras de comunicação 
eletrônica aberta ou por assinatura; 
b) não tenha qualquer associação ou vínculo direto ou indireto com patrocinadores 
do projeto apresentado, ressalvada a hipótese a que alude o inciso XX do art. 4 0  
desta lei; 
V - contrapartida: a oferta de um conjunto de ações visando garantir o mais amplo 
acesso da população ao produto do projeto cultural. 
Art. 4 0  Poderão ser objeto de apoio no âmbito do Pro-Mac as seguintes 
manifestações artísticas e culturais, independentes e de caráter privado: 
I - artes plásticas, visuais e design; 
II - bibliotecas, arquivos, centros culturais e espaços culturais indepententes; 
III - cinema e séries de televisão; 
IV - circo; 
V - cultura popular e artesanato; 
VI - dança; 
VII - eventos carnavalescos e escolas de samba; 
VIII - "hip-hop"; 
IX - literatura; 
X - museu; 
XI - música; 
XII - ópera; 
XIII - patrimônio histórico e artístico; 
XIV - pesquisa e documentação; 
XV - teatro; 
XVI - vídeo e fotografia; 



ralha n° 	 do proc. 

- Lie. de 20-iL 
O fure 1 n 

Marl 	 Ira 
tAt-Men 

 
Adm i t vo-RF 10.940 

XVII - bolsas de estudo para cursos de caráter cultural ou artístico, ministr o em 
instituições nacionais ou internacionais sem fins lucrativos; 
XVIII - programas de rádio e de televisão com finalidades cultural, social e de 
prestação de serviços à comunidade; 
XIX - restauração e conservação de bens protegidos por órgão oficial de 
preservação; 
XX - cultura digital; 
XXI - design de moda; 
XXII - projetos especiais - primeiras obras, experimentações, pesquisas, 
publicações, cursos, viagens, resgate de modos tradicionais de produção, 
desenvolvimento de novas tecnologias para as artes e para a cultura e preservação 
da diversidade cultural. 
Art. 5 0  Não serão contemplados com recursos do Pro-Mac: 
I — (VETADO) 
II — (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - eventos culturais cujo título contenha somente o nome de um patrocinador; 
VI - (VETADO) 
VII - projetos de conteúdo sectário ou segregacionista atinente a raça, cor, sexo e 
religião. 
Art. 6° O incentivo fiscal referido no art. 1° desta lei corresponderá ao recebimento, 
por parte do proponente de qualquer projeto cultural a ser realizado no Município, 
de certificados expedidos pelo Poder Público, correspondentes ao valor do incentivo 
autorizado pelo Poder Executivo. 
I — O contribuinte do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS e do 
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana — IPTU poderá utilizar, 
para pagamento destes, o valor destinado a projetos culturais, até o limite de 20% 
(vinte por cento) do valor devido a cada incidência dos tributos; 
II — (VETADO) 
Art. 7° Não poderá ser contribuinte incentivador: 
I - a pessoa jurídica da qual o proponente do projeto seja titular administrador, 
gerente acionista ou sócio, ou o tenha sido nos 12 (doze) meses anteriores; 
II - o cônjuge e os parentes até o terceiro grau, inclusive os afins, do proponente 
do projeto; 
III - o próprio proponente do projeto, exceto se for para restauro ou reforma de 
imóvel localizado no Município de São Paulo, de sua propriedade, tombado ou 
protegido por legislação preservacionista. 

Dos Proponentes 

Art. 8° Poderão apresentar projetos, como pessoa física, o próprio artista ou 
detentor de direitos sobre o seu conteúdo e, como pessoa jurídica, empresas com 
sede no Município que tenham como objetivo atividades artísticas e culturais, e 
instituições culturais sem fins lucrativos. 
Parágrafo único. O disposto no "caput" deste artigo não se aplica a órgãos e 
entidades da administração pública, direta ou indireta, federal, estaduais e 
municipais, as quais poderão ser apenas beneficiárias de projetos referentes a 
atividades artísticas e culturais. 
Art. 9° O mesmo projeto não poderá ser apresentado fragmentado ou parcelado 
por proponentes diferentes. 
Art. 10. Fica vedada a utilização dos recursos do Incentivo Fiscal de que trata o 
inciso I do art. 6° para projetos em que seja beneficiária a empresa patrocinadora, 
bem como seus proprietários, sócios ou diretores, seus cônjuges e parentes em 
primeiro grau. 
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empresa patrocinadora ao cancelamento dos benefícios desta lei, com prej iz dos 
valores eventualmente já depositados. 
§ 20  O disposto no "caput" deste artigo não se aplica aos projetos de conservação 
ou restauração de bens protegidos por órgão público de preservação. 
Art. 11. A Secretaria Municipal de Cultura publicará, no Diário Oficial, edital de 
inscrição de projetos culturais objetivando a concessão de incentivo fiscal municipal 
na forma definida em decreto regulamentador, devendo conter, dentre outros: 
I - período e local das inscrições; 
II' - os objetivos de interesse público que devem nortear os projetos; 
III - o valor máximo a ser concedido de acordo com área ou segmento cultural; 
IV - documentos e informações a serem fornecidos. 
Parágrafo único. Caberá ao Secretário Municipal de Cultura fixar, mediante 
Resolução, o valor máximo de captação de projetos para cada segmento 
relacionado no art. 4 0  desta lei. 
Art. 12. Ao tempo da inscrição do projeto cultural no âmbito do Pro-Mac, deverá o 
proponente: 
I - comprovar domicílio ou sede no Município há pelo menos 2 (dois) anos da data 
da inscrição do projeto cultural; 
II - indicar o responsável técnico ou artístico caso seja diverso do proponente. 

Do Projeto Cultural 

Art. 13. O projeto cultural deverá conter, sem prejuízo de outras exigências a 
serem estabelecidas pelo Poder Executivo: 
I - descrição do projeto com objetivos e público-alvo; 
II - planilha de custos previstos com a produção, incluindo remuneração de artistas, 
serviços, aluguéis, e recursos humanos e administrativos; 
III - cronograma de atividades; 
IV - descrição da contrapartida por meio do Plano de Acesso. 
Art. 14. O Plano de Acesso deve contemplar: 
I - a definição do público-alvo, estimativa de atendimento e estratégia de 
divulgação do projeto; 
II - no caso de projetos de ação educativa ou de formação cultural, o projeto 
pedagógico, grade de atividades e currículo dos profissionais envolvidos; 
III - no caso de projetos que impliquem doação ou distribuição de produtos 
culturais à instituição pública ou privada sem fins lucrativos, a quantidade e o perfil 
dos beneficiados, incluindo justificativa da pertinência; 
IV - no caso de contrapartidas intrínsecas ao projeto — como no caso de gratuidade 
irrestrita ou de preservação do patrimônio cultural —, descrição dos benefícios 
inerentes ao projeto para a população em geral. 

Da Comissão Julgadora de Projetos 

Art. 15. Fica autorizada a criação, junto à Secretaria Municipal de Cultura, da 
Comissão Julgadora de Projetos, independente e autônoma, incumbida da 
averiguação e da avaliação dos projetos culturais apresentados, composta 
majoritariamente por representantes do setor cultural e minoritariamente por 
técnicos da administração municipal, indicados pelo titular da Pasta, conforme 
decreto regulamentador. 
I - Os membros da Comissão deverão ser pessoas de comprovada idoneidade e de 
reconhecida notoriedade na área cultural; 
II - os membros da Comissão terão mandato de 1 (um) ano, podendo ser 
reconduzidos, sendo vedada a apresentação de projetos durante esse período e até 
2 (dois) anos depois de seu término, bem como não poderão prestar serviços 
relacionados a projetos culturais; 
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III - terão prioridade os projetos apresentados que já contenham a intenção de 
contribuintes incentivadores de participarem do mesmo; 
IV - a presidência da Comissão será exercida por representante da Secretaria 
Municipal de Cultura a ser indicado pelo titular da Pasta, para um mandato de 2 
(dois) anos, tendo direito a voto e desempate. 
§1° Anualmente, a Secretaria Municipal de Cultura poderá utilizar até 2,0% (dois 
por cento) de seus recursos para pagamento dos membros da Comissão, pareceres 
técnicos, contratações de serviços, divulgação, operação da conta bancária e 
exigências legais decorrentes. 
§ 20 A Comissão Julgadora de Projetos contará com apoio técnico e administrativo 
da Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 16. A Comissão terá por finalidade analisar a natureza e a finalidade cultural do 
projeto, devendo utilizar os seguintes critérios: 
I - sua proposta orçamentária e compatibilidade de custos; 
II- interesse público e artístico; 
III - capacidade demonstrada pelo proponente e pelo responsável técnico ou 
artístico, se houver, para a realização do projeto; 
IV - factibilidade do cronograma de atividades; 
V - a contrapartida apresentada. 
§ 1 0  Quando necessário, poderá a Comissão: 
I - solicitar ao proponente dados complementares do projeto cultural; 
II - encaminhar os projetos para análise e manifestação de órgãos setoriais e 
comissões técnicas da Pasta ou de pareceristas especializados. 
§ 2° O membro da Comissão ficará impedido de analisar e votar os projetos 
apresentados pelas entidades ou instituições que o indicaram como representante. 

Da Aprovação de Projetos 

Art. 17. A aprovação de projetos pela Comissão deverá observar o princípio da não 
concentração por segmento e por proponente, a ser aferido pelo montante de 
recursos, pela quantidade de projetos e pela respectiva capacidade executiva, 
devendo ainda propiciar uma distribuição espacial de modo a beneficiar 
subprefeituras. 
Art. 18. A Comissão deverá levar em consideração a compatibilidade de custos do 
projeto, respaldada em valores praticados no mercado e de acordo com a sua 
dimensão e atendendo aos princípios da razoabilidade e economicidade que regem 
a administração pública. 
Art. 19. As deliberações da Comissão deverão ser publicadas no Diário Oficial no 
prazo de 10 (dez) dias. 
Parágrafo único. Das deliberações da Comissão caberá recurso ao Secretário 
Municipal de Cultura na forma da Lei n 0  14.141, de 27 de março de 2006. 
Art. 20. Aprovado o projeto pela Comissão, o Poder Executivo providenciará a 
emissão dos respectivos certificados para a obtenção do incentivo fiscal. 
§ 1 0  Deverá a Comissão fixar o valor do incentivo a ser concedido ao projeto, 
considerando: 
I - o limite com custos administrativos; 
II- a disponibilidade orçamentária; 
III - o interesse público na realização do projeto, priorizando as ações que visem 
atingir as comunidades com menor acesso a bens culturais; 
IV - a conformidade com a política cultural do Município; 
V - a imprescindibilidade do incentivo fiscal municipal para sua realização; 
VI - a caracterização do proponente como pessoa jurídica, com ou sem fins 
lucrativos; 
VII - a capacidade econômica de autossustentação. 
§ 2° É vedada a alteração do objeto do projeto aprovado, ressalvada a 
possibilidade de, em caráter excepcional e justificadamente, a Secretaria Municipal 
de Cultura autorizar, ouvida a Comissão Julgadora de Projetos. 
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totalidade do valor do projeto. 
Art. 21. Os certificados referidos no art. 20 terão prazo de validade, para sua 
utilização, de 2 (dois) anos, a contar de sua expedição, corrigidos mensalmente 
pelos mesmos índices aplicáveis na correção do imposto. 
Parágrafo único. Os recursos financeiros obtidos por meio do incentivo fiscal 
deverão ser depositados e movimentados em contas correntes bancárias vinculadas 
a cada um dos projetos aprovados, mantidas em instituição financeira indicada pela 
Secretaria Municipal de Cultura. 
I - Para cada projeto deverão ser abertas duas contas correntes bancárias, 
destinadas à captação dos recursos e à sua movimentação; 
II - somente poderá transferir recursos da conta de captação para a conta de 
movimentação, mediante solicitação escrita à Secretaria Municipal de Cultura, o 
proponente que houver captado ao menos 35% do valor solicitado; 
III - os recursos captados após ser alcançado o limite mínimo de 35% do valor 
solicitado serão transferidos diretamente para a conta de movimentação, mediante 
solicitação escrita feita à Secretaria de Cultura. 
Art. 22. Os recursos captados no âmbito do Pro-Mac são considerados como 
patrocínios, sendo vedado à empresa patrocinadora, bem como a seus 
proprietários, sócios ou diretores, seus cônjuges e parentes em primeiro grau, 
participação nos direitos patrimoniais ou na receita resultantes da veiculação, 
comercialização ou disponibilização pública do projeto cultural ou de produto dele 
resultante. 
Parágrafo único. Fica excluída da vedação de que trata o "caput" deste artigo a cota 
de convites ou bens vinculados ao projeto ou por este produzidos, observados os 
limites a serem estabelecidos em resolução do Secretário Municipal de Cultura. 
Art. 23. Para a abertura das contas correntes bancárias de que trata o artigo 
anterior, bem como para receber o depósito inicial, o titular deverá receber 
autorização escrita da Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 24. O saldo eventualmente existente em conta corrente bancária resultante da 
não utilização, da finalização ou do cancelamento de projeto no âmbito do Pro-Mac 
deverá ser recolhido ou transferido, por mecanismo bancário próprio, diretamente 
ao Fundo Especial de Promoção das Atividades Culturais - FEPAC, no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias contados do respectivo evento. 
§ 1° Os rendimentos obtidos da aplicação dos valores no mercado financeiro, sem 
autorização prévia da Secretaria Municipal de Cultura, deverão ser recolhidos ao 
FEPAC. 
§ 2 0  Por solicitação escrita do proponente e obtida a prévia aprovação da empresa 
patrocinadora, da CAP e do Secretário de Cultura, o saldo de que trata o "caput" 
deste artigo poderá ser transferido para conta corrente bancária vinculada a outro 
projeto já aprovado. 

Da Prestação de Contas 

Art. 25. A prestação de contas de recursos captados no âmbito do Pro-Mac deverá 
ser entregue pelo proponente na Secretaria Municipal de Cultura no prazo de 30 
(trinta) dias contados do encerramento da execução do projeto, conforme 
cronograma de atividades, ou do indeferimento da renovação do prazo de captação. 
Parágrafo único. A prestação de contas deverá observar as normas estabelecidas 
em resolução do Secretário Municipal de Cultura e ser subscrita por profissional 
regularmente inscrito no Conselho Regional de Contabilidade. 
Art. 26. A Secretaria Municipal de Cultura terá 30 (trinta) dias para conferir a 
prestação de contas inicial do projeto. 
I - Caso seja verificada imprecisão ou necessidade de complennentação da 
prestação de contas, o proponente será notificado para no prazo de 10 (dez) dias 
apresentar seus esclarecimentos, encaminhar documentos e regularizar a situação; 
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II - a Secretaria Municipal de Cultura deverá, no prazo subsequente de 2 ( nte) 
dias, apresentar o parecer final. 
Art. 27. O proponente poderá cadastrar novo projeto em seu nome após a entrega 
do relatório de prestação de contas do seu último projeto, que será suspenso caso 
a prestação de contas deste seja julgada irregular. 

Da Inadimplência 

Art. 28. O proponente será declarado inadimplente quando: 
I - utilizar indevidamente os recursos em finalidade diversa do projeto aprovado; 
II - não apresentar, no prazo exigido, o relatório de prestação de contas; 
III - não apresentar a documentação comprobatória hábil; 
IV - não concluir o projeto previsto no cronograma de atividades; 
V - não apresentar o produto resultante do projeto aprovado; e 
VI - não divulgar o apoio institucional do Município de São Paulo, bem como de 
seus símbolos e logotipos, conforme orientação da Secretaria Municipal de Cultura. 

Das Sanções Administrativas 

Art. 29. O proponente, pessoa física ou jurídica, que não prestar contas do projeto, 
ou que tiver suas contas rejeitadas, ou ainda, for considerado inadimplente nos 
termos do art. 28, ficará sujeito aos seguintes procedimentos e sanções: 
I - suspensão da análise e arquivamento de outros projetos que estejam em 
tramitação na Comissão Julgadora de Projetos; 
II - comunicação do fato à Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico e à Procuradoria Geral do Município; 
III - inscrição no Cadastro Informativo Municipal - CADIN Municipal; 
IV - devolução do valor integral ou parcial, conforme decisão da Secretaria 
Municipal de Cultura; 
V - instauração de processo perante o Tribunal de Contas do Município de São 
Paulo; 
VI - impedimento de apresentar novo projeto por um período de 05 (cinco) anos, 
sem prejuízo das sanções criminais e civis cabíveis. 
Parágrafo único. As sanções e procedimentos determinados neste artigo serão 
aplicadas proporcionalmente à gravidade das infrações cometidas. 
Art. 30. As entidades de classe representativas dos diversos segmentos da cultura 
poderão ter acesso, em todos os níveis, a toda documentação referente aos 
projetos culturais beneficiados por esta lei. 
Art. 31. As obras resultantes dos projetos culturais beneficiados por esta lei serão 
apresentadas, prioritariamente, no âmbito territorial do Município, devendo constar 
a divulgação do apoio institucional da Prefeitura do Município de São Paulo. 
Art. 32. Fica autorizada a criação, junto à Secretaria Municipal de Cultura, do Fundo 
Especial de Promoção das Atividades Culturais - FEPAC. 
Art. 33. Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, o Cadastro 
Eletrônico de Proponentes - CEP, devendo o procedimento ser definido por ato do 
titular da Pasta. 
Art. 34. Deverá a Secretaria Municipal de Cultura manter, em sítio eletrônico da 
internet, banco de projetos aprovados pela Comissão a fim de propiciar que 
potenciais patrocinadores tenham conhecimento dos projetos culturais existentes. 
Art. 35. Constituirão receitas do FEPAC, além das provenientes de dotações 
orçamentárias e de incentivos fiscais, os preços de cessão dos corpos estáveis, 
teatros e espaços culturais municipais, suas rendas de bilheteria, quando não 
revertidas a título de cachês, a direitos autorais e à venda de livros ou outras 
publicações e trabalhos gráficos editados ou coeditados pela Secretaria Municipal de 
Cultura, aos patrocínios recebidos à participação na produção de filmes e vídeos, à 
arrecadação de preços públicos originados na prestação de serviços pela Secretaria 
e de multas aplicadas em consequência de danos praticados a bens artísticos e 
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culturais e a bens imóveis de valor histórico, quando não seja re ita do 
CONPRESP, o rendimento proveniente da aplicação de seus recursos disponíveis, 
além de outras rendas eventuais. 
Art. 36. Caberá ao Executivo a regulamentação da presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias a contar de sua vigência. 
Art. 37. Resolução do Secretário Municipal de Cultura regulamentará a adequada 
aplicação interna. 
Art. 38. Esta lei entrará em vigor na data sua publicação, ficando revogada a Lei no 
10.923, de 30 de dezembro de 1990, e outras disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de dezembro de 2013, 
4600  da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de dezembro de 2013. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 15.951, DE 7 DE JANEIRO DE 2014 

(Projeto de Lei n° 459/13, dos Vereadores José Américo - PT, Floriano Pesaro - 
PSDB, Orlando Silva - PC do B e Reis - PT) 

Institui o Prêmio Zé Renato de apoio à produção e desenvolvimento 
da atividade teatral para a cidade de São Paulo, e dá outras 
providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de dezembro de 
2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica instituído o Prêmio Zé Renato de apoio à produção e desenvolvimento da 
atividade teatral para a cidade de São Paulo, vinculado à Secretaria Municipal de Cultura, com 
o objetivo de apoiar a produção artística na linguagem teatral. 

Parágrafo único. A produção teatral mencionada no "caput" desse artigo refere-se 
àquela desenvolvida por núcleos - artísticos e pequenos e médios produtores independentes 
com vistas à produção de espetáculo e realização de temporada ou circulação na cidade de 
São Paulo. 

Art. 2° (VETADO) 

§ 1° A Secretaria Municipal de Cultura poderá utilizar do valor destinado até 3% (três 
por cento) para pagamento dos membros da Comissão Julgadora, assessorias técnicas, 
divulgação, pesquisa e acompanhamento, acervo, serviços e despesas decorrentes da 
execução do Prêmio. 

§ 2° Ressalvado o disposto no § 1° deste artigo, o valor total referido no "caput" será 
dividido em duas partes iguais e destinadas a duas edições anuais do prêmio, uma em janeiro 
e outra em junho de cada ano. 

§ 3° (VETADO) 

Art. 3° Sem prejuízo do disposto no art. 2°, o Prêmio Zé Renato de apoio à produção e 
desenvolvimento da atividade teatral para a cidade de São Paulo poderá vincular-se e receber 
recursos provenientes de Fundos Culturais existentes ou a serem criados. 

Art. 4° Poderão concorrer ao prêmio as pessoas jurídicas, denominadas proponentes, 
com sede no município de São Paulo há mais de 3 (três) anos, por meio da inscrição de 
projetos de produção e apresentação de espetáculos teatrais. 

§ 1° Cada projeto poderá requerer valores de até R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), 
teto que será corrigido anualmente pelo IPCA-IBGE, ou pelo índice que vier a substituí-lo. 

§ 2° Os interessados devem se inscrever na Secretaria Municipal de Cultura, ou em 
local por ela indicado, nos meses de janeiro e junho de cada exercício. 

§ 3° (VETADO) 

§ 4° Não poderá se inscrever nem concorrer ao Prêmio nenhum órgão ou projeto da 
Administração Pública direta ou indireta, seja ela municipal, estadual ou federal. 
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§ 50  Um mesmo proponente não poderá inscrever mais de 1 (um) projeto de produção 
e 1 (um) projeto de apresentações no mesmo período de inscrição, com ou sem vínculo entre 
ambos, excetuando-se o disposto no § 6° deste artigo. 

§ 6° Cooperativas e associações com sede no município de São Paulo, que 
congreguem e representem juridicamente núcleos artísticos e/ou produtores artísticos 
independentes sem personalidade jurídica própria, podem inscrever até 1 (um) projeto de 
produção e 1 (um) de apresentações em nome de cada um destes produtores ou núcleos 
artísticos. 

§ 7° Ressalvado o disposto no § 8°, é vedada a participação de proponentes que 
tenham projetos em andamento contemplados por meio deste Prêmio, da Lei n° 13.279/02 e 
leis de incentivo à cultura. 

§ 8° O parágrafo anterior se aplica aos núcleos e produtores mencionados no § 6°, com 
exceção das cooperativas e associações que os representam. 

§ 9°  Os projetos apresentados não poderão ter duração superior a 18 (dezoito) meses. 

Art. 5° As inscrições e julgamento dos projetos serão realizados independentemente da 
liberação dos recursos financeiros pela Secretaria Municipal de Cultura. 

Art. 6° No ato da inscrição, o proponente deverá apresentar o projeto em 6 (seis) vias, 
sendo uma impressa e 5 (cinco) mídias digitalizadas em PDF contendo as seguintes 
informações: 

I - dados cadastrais: 

a) data e local; 

b) nome, tempo de duração e custo total do projeto; 

c) nome da organização, número do CNPJ e do CCM, endereço e telefone; 

d) nome do responsável pela pessoa jurídica, número de seu RG e CPF, seu endereço 
e telefone; 

e) nome, endereço, e-mail e telefone de um contato ou representante do projeto, 
quando couber; 

II - objetivos a serem alcançados; 

III - justificativa dos objetivos a serem alcançados; 

IV - plano de trabalho explicitando seu desenvolvimento e duração, que não poderá ser 
superior a 18 (dezoito) meses; 

V - orçamento e cronograma financeiro, que não poderá ultrapassar um total de R$ 
200.000,00 (duzentos mil reais), corrigidos nos termos do § 3° do art. 2°, podendo conter os 
seguintes itens: 

a) recursos humanos e materiais; 

b) material de consumo; 

c) equipamentos; 

d) locação; 

e) manutenção e administração de espaço; 

f) material gráfico e publicações; 

g) divulgação; 

h) fotos, gravações e outros suportes de divulgação, pesquisa e documentação; 

i) despesas diversas; 

VI - currículo completo do proponente; 

VII - currículo completo do produtor independente ou núcleo artístico responsável pelo 
trabalho, com o currículo dos demais integrantes do projeto; 
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VIII - ficha técnica do projeto relacionando as funções a serem exercidas e o 	de 
artistas e técnicos já confirmados até a data da inscrição; 

IX - as seguintes informações: 

a) argumento, roteiro ou texto teatral; 

b) proposta de encenação; 

c) concepções de cenários, figurinos, iluminação e música, quando prontas na data da 
inscrição. 

§ 1° A via impressa do projeto entregue à Secretaria Municipal de Cultura no ato da 
inscrição deverá ser acompanhada dos seguintes documentos: 

I - cópia do CNPJ, CCM, contrato social ou estatuto social atualizados, CPF e RG do 
responsável; 

II - declaração do proponente de que conhece e aceita incondicionalmente as regras do 
Prêmio Zé Renato de apoio à produção e desenvolvimento da atividade teatral para a cidade 
de São Paulo, que se responsabiliza por todas as informações contidas no projeto e pelo 
cumprimento do respectivo plano de trabalho; 

III - declaração de igual teor do produtor independente ou responsável pelo núcleo 
artístico; 

IV - declaração firmada por todos os demais envolvidos na ficha técnica concordando 
em participar do projeto e afirmando que conhecem e aceitam os termos do Prêmio Zé Renato 
de apoio à produção e desenvolvimento da atividade teatral para a cidade de São Paulo, 
estabelecidos nesta lei. 

§ 2° No caso de cooperativas e associações com sede no município de São Paulo, que 
congreguem e representem juridicamente núcleos artísticos e/ou produtores artísticos 
independentes sem personalidade jurídica própria, poderão entregar apenas uma via dos 
documentos descritos nos itens I, II, III, IV do § 1° do art. 6°, para todos os projetos 
representados por um mesmo CNPJ. 

Art. 7° A Secretaria Municipal de Cultura não poderá impor formulários, modelos, 
tabelas ou semelhantes para a apresentação dos projetos, exceto as declarações dos itens II, 
III e IV do parágrafo único do art. 6° desta lei. 

Art. 8° O julgamento dos projetos, a seleção dos premiados pelo Prêmio Zé Renato de 
apoio à produção e desenvolvimento da atividade teatral para a cidade de São Paulo será 
decidido por uma Comissão Julgadora no prazo máximo de 30 (trinta) dias após sua primeira 
reunião determinada pelo art. 11 desta lei. 

Parágrafo único. A Comissão Julgadora, além de selecionar um número total de 
projetos contemplados segundo determina o art. 4° desta lei, deverá apresentar uma lista de 
suplentes na proporção de 1/3 (um terço) do número de projetos premiados. 

Art. 9° A Comissão Julgadora será composta por 5 (cinco) membros, todos com notório 
saber em teatro, sendo o Presidente da Comissão indicado pelo Secretário Municipal de 
Cultura e 4 (quatro) membros escolhidos pela Secretaria Municipal de Cultura a partir de listas 
tríplices enviadas por entidades de caráter representativo em teatro. 

§ 1° São consideradas as entidades de caráter representativo em teatro, de artistas, 
técnicos, produtores, grupos ou empresários teatrais, sediadas no município de São Paulo há 
mais de 3 (três) anos que poderão apresentar à Secretaria de Cultura, até o dia 15 de janeiro 
ou 15 de junho de cada exercício, lista indicativa com três nomes para composição da 
Comissão Julgadora. 

§ 2° Para cada período de inscrição será formada uma Comissão Julgadora. 

§ 3° Um membro da Comissão Julgadora não poderá integrar concomitantemente 
qualquer outra comissão de qualquer programa ou prêmio da Secretaria Municipal de Cultura. 

§ 4° É vedada a participação de qualquer membro da Comissão Julgadora em duas 
edições consecutivas. 
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§ 5° Qualquer membro da Comissão Julgadora poderá ser reconduzido 

Comissão, desde que, observado o § 4° deste artigo. 

§ 6° Somente poderão participar da Comissão Julgadora pessoas de notório saber em 
teatro, com experiência em criação, produção, pesquisa ou ensino, vedada a indicação ou 
nomeação de pessoas com atuação restrita à promoção, divulgação ou captação de recursos. 

§ 7° Nenhum membro da Comissão Julgadora poderá participar de projeto concorrente 
no respectivo período. 

§ 8° Em caso de vacância, o Secretário Municipal de Cultura completará o quadro da 
Comissão Julgadora, nomeando pessoa de notório saber em teatro, constante na mesma lista 
tríplice da entidade que indicou o membro vacante. 

§ 9° As indicações mencionadas no art. 9° dependem de concordância dos indicados 
em participar da Comissão Julgadora, o que será feito através de declaração expressa de cada 
um conforme modelo a ser fixado pelo Secretário Municipal de Cultura em publicação no Diário 
Oficial do Município até 30 (trinta) dias após a promulgação desta lei. 

Art. 10. A Comissão Julgadora fará sua primeira reunião em até 5 (cinco) dias úteis 
após a publicação de sua nomeação. 

§ 1° A Secretaria Municipal de Cultura definirá o local, data e horário da mesma. 

§ 2° Nesta reunião, cada membro receberá da Secretaria Municipal de Cultura uma via 
dos projetos inscritos e uma cópia desta lei. 

Art. 11. A Secretaria Municipal de Cultura providenciará espaço e apoio para OS 

trabalhos da Comissão, inclusive à assessoria técnica mencionada no § 2° do art. 12. 

Art. 12. A Comissão Julgadora terá como critérios para a seleção dos projetos: 

I - os objetivos estabelecidos no art. 10  desta lei; 

II - a qualidade artística do projeto; 

III - a qualificação dos artistas e técnicos envolvidos; 

IV - a viabilidade do projeto, considerada a compatibilidade e qualidade na relação 
entre prazos, recursos e pessoas envolvidas no plano de trabalho. 

§ 1° A Comissão poderá não utilizar todo o orçamento do Prêmio se julgar que os 
projetos apresentados não têm mérito ou não atendem aos objetivos desta lei. 

§ 2° A seu critério, a Comissão poderá solicitar esclarecimentos a assessores técnicos 
para análise dos projetos e seus respectivos orçamentos. 

Art. 13. A Comissão Julgadora tomará suas decisões por maioria simples de votos. 

Parágrafo único. O Presidente só tem direito ao voto de desempate. 

Art. 14. Para a seleção de projetos, a Comissão Julgadora decidirá sobre casos não 
previstos nesta lei. 

Art. 15. A Comissão Julgadora é soberana e não caberá recursos contra suas 
decisões. 

Art. 16. Até 5 (cinco) dias após o julgamento, a Secretaria Municipal de Cultura deverá 
notificar os vencedores, que terão o prazo de 5 (cinco) dias úteis após o recebimento da 
notificação para se manifestar, por escrito, se aceitam ou declinam do recebimento do Prêmio. 

Parágrafo único. A ausência de manifestação por parte do interessado notificado será 
tomada como desistência do Prêmio. 

Art. 17. A Secretaria Municipal de Cultura divulgará, homologará e publicará no Diário 
Oficial do Município o resultado da seleção de projetos da Comissão Julgadora. 

Art. 18. (VETADO) 

§ 1° Para a contratação, o proponente será obrigado a entregar à Secretaria Municipal 
de' Cultura as certidões negativas de débitos junto ao Poder Público. 
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§ 2° No caso de cooperativas e associações com sede no município de São Paulo, que 
congreguem e representem juridicamente núcleos artísticos e/ou produtores artísticos 
independentes sem personalidade jurídica própria, deverão entregar uma via dos documentos 
descritos nos itens I, II, III, IV do § 1° do art. 6° para cada um dos projetos premiados e 
representados por um mesmo CNPJ. 

§ 3° Os projetos premiados deverão apresentar autorização do autor ou autorização de 
associações de autores teatrais, quando couber, e anuência do local de apresentação da 
temporada e/ou circulação, quando couber, com exceção dos projetos que contemplem 
apresentações de espetáculos de rua. 

§ 4° Cada projeto selecionado terá um processo independente de contratação, de 
forma que o impedimento de um não poderá prejudicar o andamento da contratação dos 
demais. 

§ 5° O objeto e o prazo de cada contrato obedecerão ao plano de trabalho 
correspondente. 

§ 6° O pagamento da Secretaria Municipal de Cultura a cada contratado, 
expressamente consignado no respectivo contrato, será realizado por parcela única, entregue 
em até 30 (trinta) dias da assinatura do contrato. 

§ 7° O contratado terá que comprovar a realização do projeto no prazo de até 45 
(quarenta e cinco) dias após a sua realização segundo o plano de trabalho, por meio de 
apresentação de relatório à Secretaria Municipal de Cultura, que averiguará a sua realização. 

Art. 19. O não cumprimento do projeto tornará inadimplentes o premiado e seus 
responsáveis legais. 

§ 1° Os premiados e seus responsáveis legais que forem declarados inadimplentes não 
poderão efetuar qualquer contrato ou receber qualquer apoio dos órgãos municipais por um 
período de 5 (cinco) anos, com exceção do disposto no § 2°. 

§ 2° As penalidades previstas no parágrafo anterior não se aplicam às cooperativas e 
associações mencionadas no § 7° do art. 4°, mas apenas aos núcleos artísticos e produtores 
independentes inadimplentes e seus membros. 

§ 3° O proponente inadimplente será obrigado a devolver o total das importâncias 
recebidas do Prêmio, acrescidas da respectiva atualização monetária. 

Art. 20. O proponente premiado deverá fazer constar em todo seu material de 
divulgação referente ao projeto aprovado os seguintes dizeres: "Prémio Zé Renato de apoio à 
produção e desenvolvimento da atividade teatral para a cidade de São Paulo", além de 
logomarca que a Secretaria Municipal de Cultura venha a desenvolver para o Prêmio. 

Art. 21. (VETADO) 

Art. 22. As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 23. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de janeiro de 2014, 460° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de janeiro de 2014. 

Mari 
Técnico Ad 
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DECRETO No 46.979, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2006 
Dispõe sobre o fomento à execução de atividades de interesse público, com base na 
Lei Federal n°9.790, de 23 de março de 1999, que regula a qualificação de pessoas 
jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, como Organizações da Sociedade Civil 
de Interesse Público. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de estimular, no âmbito da Administração Pública 
Municipal, a adoção de formas inovadoras de gestão, com vistas à plena realização do 
principio da eficiência, dotando as políticas públicas e os objetivos estratégicos 
estabelecidos para os seus diferentes setores da necessária agilidade e eficácia, bem 
como de procedimentos, critérios e instrumentos que propiciem a solução mais 
adequada e vantajosa, tanto no tocante ao controle público da prestação de contas, 
como na avaliação dos resultados alcançados, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Ficam reconhecidas, no âmbito do Município de São Paulo, as entidades 
qualificadas pelo Ministério da Justiça como Organização da Sociedade Civil de 
Interesse Público - OSCIPs, aptas ao desenvolvimento, em regime de cooperação, de 
projetos pertinentes às áreas enumeradas no artigo 3 0  da Lei Federal no 9.790, de 23 
de março de 1999. 
§ 1°. A formalização da gestão compartilhada dos projetos se dará por Termo de 
Parceria, conforme minuta padrão constante do Anexo Único deste decreto. 
§ 2°, O Termo de Parceria referido no § 1° deste artigo poderá ser ajustado às 
necessidades específicas de cada órgão da Administração Direta, mediante prévia 
anuência e orientação da Secretaria Municipal de Gestão, respeitadas as cláusulas 
essenciais estabelecidas pelo § 2° do artigo 10 da Lei Federal no 9.790, de 1999. 
Art. 2°. Para os fins deste decreto, a escolha da OSCIP dar-se-á mediante concurso de 
projetos, a ser realizado pelo órgão interessado da Administração Direta, observadas 
as normas gerais da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, e respectivas 
alterações. 
Parágrafo único. O concurso de projetos somente poderá ser dispensado se a entidade 
enquadrar-se nas hipóteses previstas nos artigos 24 e 25 da Lei Federal no 8.666, de 
1993, obedecidos os requisitos e formalidades neles estabelecidos. 
Art. 3°. Somente poderão participar da gestão compartilhada de projetos as OSCIPs 
que não estejam em mora com a prestação de contas de recursos recebidos de outras 
esferas de Governo e que não tenham sido declaradas iniclôneas pela Administração 
Pública ou punidas com suspensão do direito de firmar parcerias ou outros ajustes com 
a Prefeitura do Município de São Paulo. 
Art. 4°. Aos titulares dos órgãos da Administração Direta compete: 
I - autorizar a gestão compartilhada de projeto previamente definido, justificando sua 
necessidade e oportunidade; 
II - designar Comissão Especial para proceder ao concurso de projetos das OSCIPs e 
homologar sua decisão; 
III - aprovar o Programa de Trabalho; 
IV - designar Comissão de Avaliação para o acompanhamento e a fiscalização da 
execução de cada Programa de Trabalho; 
V - celebrar Termo de Parceria, observadas as disposições dos §§ 1° e 2 0  do artigo 1 0  
deste decreto; 
VI - autorizar a prorrogação do prazo dos ajustes, na forma da legislação pertinente, 
desde que devidamente caracterizada a necessidade. 
Parágrafo único. A Comissão de Avaliação deverá encaminhar, ao titular do órgão, 
relatórios bimestrais conclusivos sobre as avaliações procedidas. 

Art. 5 0 • Incumbirá à Secretaria Municipal de Gestão definir e implantar o Cadastro 
Municipal Único das OSCIPs interessadas, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) 
dias contados da data de publicação deste decreto. - 	 - 	- - 
Parágrafo único. A partir de sua implantação, o cadastramento a que se refere o 
"caput" deste artigo constituirá pré-requisito para a seleção das OSCIPs e o 
estabelecimento de vínculos com a Administração Municipal, em regime de 
cooperação, visando o desenvolvimento de programas e projetos de gestão que se 
coadunem com suas finalidades. 
Art. 60 . A Secretaria Municipal de Gestão editará as instruções complementares 
necessárias ao cumprimento deste decreto. 
Art 70 • As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão à conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2006, 453° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
JANUARIO MONTONE, Secretário Municipal de Gestão 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 

ANEXO ÚNICO AO DECRETO No 46.979, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2006 
TERMO DE PARCERIA QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO 
PAULO, POR INTERMÉDIO DO 	  (identificar ÓRGÃO), E A 
	  (identificar OSCIP) 
A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, por intermédio do 	  
(Órgão), doravante denominado PARCEIRO PUBLICO, com sede na 	  
(endereço completo), neste ato representado pelo 	  (Titular do 
Orgão), 	 (nome e qualificação) doravante denominada PARCEIRO 
PÚBLICO e a 	  (razão social da OSCIP), doravante denominada 
OSCIP, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, CNPJ no  
qualificada como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, conforme consta 
do Processo do Ministério da Justiça no e do Despacho da Secretaria Nacional 
de Justiça, de _/_/ , publicado no Diário Oficial da União de 	, sediada na 
	  (endereço completo), neste ato representada, na forma 
de seu estatuto, por 	 , (qualificar representante da OSCIP), com 
fundamento na Lei Federal no 9.790, de 23 de março de 1999, à luz do Decreto 
Federal n° 3.100, de 30 de junho de 1999, e com base no Decreto n° 46.979, de 6 , 
de fevereiro de 2006, resolvem firmar o presente TERMO DE PARCERIA, que será 
regido pelas seguintes cláusulas e condições. 

—1 	a  721-  DO OBJETO 	 4:. 
o 	E' z 	0 O 

O presente TERMO DE PARCERIA tem por objeto a execução do 	 g"  E, 	Z 
 (identificar o objeto em conformidade com o Programa 
de Trabalho), que se realizará por meio do estabelecimento de vínculo de coopera_ ,...  
entre os PARCEIROS. 

Subcláusula Única 

CLÁUSULA PRIMEIRA 



O Programa de Trabalho poderá ser revisto de comum acordo entre os PARCEIROS, 
por meio de: 
I registro por simples apostila, dispensando-se a celebração de Termo Aditivo, 
quando se tratar de ajustes que não acarretem alteração dos valores definidos na 
Cláusula Quarta; 
II - celebração de Termo Aditivo, quando se tratar de ajustes que impliquem alteração 
dos valores definidos na referida Cláusula Quarta deste instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA 
DO PROGRAMA DE TRABALHO, DAS METAS, DOS INDICADORES DE DESEMPENHO E 
DA PREVISÃO DE RECEITAS E DESPESAS 

O detalhamento dos objetivos do Projeto ora pactuado consta do Programa de 
Trabalho proposto pela OSCIP e aprovado pelo PARCEIRO PÚBLICO, conforme Processo 
Administrativo no 	 , que integra este TERMO DE PARCERIA, 
independentemente de transcrição. 

Subcláusula Primeira 

As metas a serem atingidas e o cronograma de execução do Projeto ficam 
estabelecidos, de comum acordo, na seguinte conformidade: 
(Exemplo): 

METAS 
	

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

Subcláusula Segunda 

Os PARCEIROS acordam em estabelecer os seguintes critérios de avaliação de 
desempenho, com os respectivos indicadores de resultados: 
(Exemplo): 

CRITÉRIOS 
	

INDICADORES 

CLÁUSULA TERCEIRA 
DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES 

Constituem responsabilidades e obrigações, além dos outros compromissos assumidos 
neste TERMO DE PARCERIA: 
I - da OSCIP 
a) executar com fidelidade o Programa de Trabalho aprovado pelo PARCEIRO PÚBLICO, 
zelando pela boa qualidade das ações e serviços prestados e buscando o 
aprimoramento constante da eficiência, eficácia, efetividade e economicidade em suas 
atividades; 
b) observar, no curso da execução de suas atividades, as orientações emanadas pelo 
PARCEIRO PÚBLICO, elaboradas com base no acompanhamento e supervisão; 

c) responsabilizar-se, integralmente, pelos encargos de natureza trabalhista e 
previdenciária, referentes aos recursos humanos empregados na execução do objeto 
deste TERMO DE PARCERIA, inclusive os eventualmente decorrentes do ajuizamento 
de demandas judiciais, bem como por todos os ônus tributários ou extraordinários, 
devidos em função do presente ajuste, excluída qualquer responsabilidade solidária ou 
subsidiária do PARCEIRO PÚBLICO; 
d) promover, até 28 de fevereiro de cada ano, a publicação integral, no Diário Oficial 
da Cidade, de extrato de relatório de execução física e financeira do TERMO DE 
PARCERIA, nos moldes do Anexo II do Decreto Federal no 3.100, de 30 de junho de 
1999; 
e) publicar, no prazo máximo de trinta dias, contados da assinatura deste TERMO DE 
PARCERIA, regulamento próprio, contendo os procedimentos a serem adotados para a 
contratação de aquisição de quaisquer bens, obras e/ou prestação de serviços, 
observados os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
economicidade e eficiência; 
f) movimentar os recursos financeiros, objeto deste TERMO DE PARCERIA, em conta 
bancária específica, indicada pelo PARCEIRO PÚBLICO. 
II - do PARCEIRO PÚBLICO 
a) acompanhar, supervisionar e fiscalizar a execução deste TERMO DE PARCERIA, de 
acordo com o Programa de Trabalho aprovado e com a legislação vigente; 
b) repassar os recursos financeiros à OSCIP nos termos estabelecidos na Cláusula 
Quarta; 
c) publicar, no Diário Oficial da Cidade, extrato deste TERMO DE PARCERIA e de seus 
eventuais Termos Aditivos e/ou apostilamentos, no prazo máximo de quinze dias após 
sua assinatura, na forma do Anexo I do Decreto Federal no 3.100, de 1999; 
d) designar a Comissão de Avaliação, nos termos do inciso IV do artigo 4 0  do Decreto 
Municipal no 46.979, de 2006, para os fins previstos na legislação aplicável, no 
Programa de Trabalho e nas cláusulas deste TERMO DE PARCERIA; 
e) no âmbito de suas específicas atribuições, prestar o apoio necessário à OSCIP, com 
vistas ao integral aperfeiçoamento do objeto avençado neste TERMO DE PARCERIA. 

Subcláusula Primeira 

Será responsável pela boa administração e aplicação dos recursos recebidos, o 
representante da OSCIP, , (qualificar), cujo nome também 
constará do extrato deste TERMO DE PARCERIA a ser publicado pelo PARCEIRO 
PÚBLICO, de acordo com o Anexo I do Decreto Federal no 3.100, de 1999. 

Subcláusula Segunda 

Fica a OSCIP responsável pela abertura de conta bancária especifica, no Banco 
	 , para a movimentação dos recursos financeiros necessários à 
execução deste TERMO DE PARCERIA. 	 Cts 

o 

-4 

c 
CLÁUSULA QUARTA 	 ?V 

o — DOS RECURSOS FINANCEIROS 	 12) 
— 

Para a consecução do objeto e o cumprimento das metas estabelecidas neste TERM. 
DE PARCERIA, o PARCEIRO PÚBLICO estimou o valor global de R$ 
	 ), a ser repassado à OSCIP, de acordo com o seguinte 

cronograma de desembolso: 
(Exemplo): 	 o 

o 

o 	C 
Zo 
42, 	frO 



VALOR DATA CONDIÇÕES 
ia Parcela 	 Na assinatura do Termo de Parceria 
2a Parcela 
3a Parcela 	 Desde que as metas da la parcela tenham sido alcançadas, 
conforme Subcláusula Sexta. 

Subcláusula Primeira 

O PARCEIRO PÚBLICO, no processo de acompanhamento e supervisão deste TERMO 
DE PARCERIA, poderá recomendar a modificação de valores e a revisão das metas 
pactuadas, ou, ainda, o reexame das metas e a alteração do valor global pactuado, 
tendo como base o custo relativo, desde que devidamente justificada a medida e 
aceita pelos PARCEIROS, de comum acordo, devendo, nesses casos, serem celebrados 
Termos Aditivos. 

Subcláusula Segunda 

Os recursos repassados pelo PARCEIRO PÚBLICO à OSCIP, enquanto não utilizados, 
serão, sempre que possível, aplicados no mercado financeiro, devendo os resultados 
dessa aplicação ser demonstrados e revertidos exclusivamente à execução do objeto 
deste TERMO DE PARCERIA. 

Subcláusula Terceira 

A OSCIP deverá entregar ao PARCEIRO PÚBLICO a prestação de contas instruída com 
os seguintes documentos: 
I - relatório sobre a execução do objeto do TERMO DE PARCERIA, contendo 
comparativo entre as metas propostas e os resultados alcançados; 
II - demonstrativo integral da receita e das despesas realizadas na execução do 
objeto, que tenham por base os recursos públicos, bem como, em sendo o caso e após 
a devida autorização do PARCEIRO PÚBLICO, demonstrativo de igual teor dos recursos 
da própria OSCIP, assinados, em qualquer hipótese, pelo contador e pelo responsável 
da OSCIP, indicado na Subcláusula Primeira da Cláusula Terceira; 
III - extrato da execução física e financeira publicado no Diário Oficial da Cidade, na 
forma do Anexo II do Decreto 3.100, de 1999; 
IV - parecer e relatório de auditoria independente, contratada para exame contábil e 
pericial da aplicação dos recursos públicos repassados. 

Subcláusula Segunda 

Os originais dos documentos comprobatórios das receitas e despesas constantes dos 
demonstrativos de que trata o inciso II da Subcláusula Primeira deverão ser 
arquivados na sede da OSCIP, pelo prazo de dez anos. 

Subcláusula Terceira 

As despesas decorrentes da execução deste TERMO DE PARCERIA correrão à conta do 
orçamento vigente, 	  (identificar a classificação 
programática e econômica da despesa, número e data da nota de empenho), e as 
despesas relativas a exercícios futuros correrão à conta dos respectivos orçamentos, 
devendo os créditos e empenhos ser indicados por meio de: 
I - registro por simples apostila, dispensando-se a celebração de Termo Aditivo, 
quando se tratar apenas da indicação da dotação orçamentária para o novo exercício, 
mantida a programação anteriormente aprovada; 
II - celebração de Termo Aditivo, quando houver alteração dos valores globais 
definidos no "caput" desta Cláusula. 

Subcláusula Quarta 

A liberação de recursos, a partir da segunda parcela, inclusive, ficará condicionada à 
comprovação das metas para o período correspondente à parcela imediatamente 
anterior à última liberação, mediante apresentação dos documentos constantes dos 
incisos I e IV do art. 12 do Decreto Federal no 3.100, de 1999. 

CLÁUSULA QUINTA 
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

A OSCIP elaborará e apresentará ao PARCEIRO PÚBLICO a prestação de contas do 
adimplemento do objeto e de todos os recursos e bens de origem pública recebidos por 
força deste TERMO DE PARCERIA, até sessenta dias após o seu término, na hipótese 
do Termo de Parceria ser inferior ao ano fiscal, ou até 28 de fevereiro do exercício 
subseqüente, na hipótese do Termo de Parceria ultrapassar o ano fiscal, e, a qualquer 
tempo, por solicitação do PARCEIRO PÚBLICO. 

Subcláusula Primeira 

Os responsáveis pela fiscalização deste TERMO DE PARCERIA, ao tomarem 
conhecimento de eventual irregularidade ou ilegalidade na utilização dos recursos ou 
bens de origem pública, por parte da OSCIP, deverão dar imediata ciência ao Tribunal 
de Contas do Município e ao Ministério Público, sob pena de responsabilidade solidária, 
consoante o disposto no artigo 12 da Lei no 9.790, de 1999. 

CLÁUSULA SEXTA 
DA AVALIAÇÃO DE RESULTADOS 

Os resultados atingidos com a execução deste TERMO DE PARCERIA deverão ser 
analisados pela Comissão de Avaliação, que emitirá bimestralmente relatório 
comparativo e conclusivo, de acordo com o Programa de Trabalho, com base nos 
indicadores de desempenho estabelecidos na Cláusula Segunda deste instrumento, 
encaminhando-o ao titular do órgão, nos termos do parágrafo único do artigo 4 0  do 
Decreto no 46.979, de 6 de fevereiro de 2006. 

CLÁUSULA SÉTIMA 
DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

O presente TERMO DE PARCERIA vigorará por 	 ( 	 ), a 
partir da data de sua assinatura. 	

--4 
o Subcláusula Primeira 	 z 

Findo o prazo de vigência e havendo adimplemento do objeto, bem como excedentffl 	O 1  
financeiros disponíveis repassados à OSCIP, o PARCEIRO PÚBLICO poderá, com  
em indicação da Comissão de Avaliação e na apresentação pela OSCIP de Progra 
Trabalho de caráter suplementar, prorrogar este TERMO DE PARCERIA, mediant 
registro, em tempo hábil, por simples apostila, ou determinar a devolução do sal 
financeiro disponível. 

c 



Subcláusula Segunda 

Findo o prazo de vigência do TERMO DE PARCERIA e havendo pendências justificadas 
no adirnplemento do objeto, bem como restando -desembolsos financeiros a serem 
repassados pelo PARCEIRO PÚBLICO à OSCIP, este TERMO DE PARCERIA poderá ser 
prorrogado, mediante Termo Aditivo, por indicação da Comissão de Avaliação, 
mediante a necessária motivação. 

Subcláusula Terceira 

Havendo pendência no adimplemento do objeto, bem como existindo ou não 
excedentes financeiros à OSCIP, o PARCEIRO PUBLICO poderá, mediante a devida 
justificativa, desde que não haja alocação de recursos públicos adicionais, prorrogar 
este TERMO DE PARCERIA, com a celebração de Termo Aditivo, por indicação da 
Comissão de Avaliação, ou providenciar para que sejam devolvidos os recursos 
transferidos, adotando as medidas cabíveis. 

Subcláusula Quarta 

Nas situações previstas nas Subcláusulas Primeira, Segunda e Terceira, a Comissão de 
Avaliação deverá se pronunciar até trinta dias antes do término deste TERMO DE 
PARCERIA, para que o PARCEIRO PÚBLICO possa decidir sobre a sua prorrogação ou 
não. 

CLÁUSULA OITAVA 
DA RESCISÃO 

O presente TERMO DE PARCERIA poderá vir a ser rescindido pelo PARCEIRO PÚBLICO 
se assim recomendar o interesse público ou se houver descumprimento, ainda que 
parcial, das Cláusulas ora pactuadas, ou, finalmente, se a OSCIP perder, por qualquer 
razão, a qualificação como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público. 

E, por estarem assim justos e acordados, firmam os PARCEIROS o presente TERMO DE 
PARCERIA em 3 (três) vias de igual teor e 
forma, na presença das testemunhas abaixo identificadas. 
São Paulo, 	 de 	 de 
PREFEITURA DE SÃO PAULO 	 OSCIP 

TESTEMUNHAS: 

NOME: 
ENDEREÇO: 
CPF No 

NOME: 
ENDEREÇO; 
CPF No 

Retificação da publicação do dia 7 de fevereiro de 2006 
No Anexo Único do Decreto no 46.979, de 6 de fevereiro de 2006 
Leia-se como segue e não como constou: 
No Preâmbulo 
A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, por intermédio do 	  
(Órgão), com sede na 	 (endereço completo), neste ato representado 
pelo 	  (Titular do Órgão), 	 (nome e qualificação) 
doravante denominada PARCEIRO PUBLICO 	 

Na CLÁUSULA SÉTIMA - Subcláusula Terceira 
	 existindo ou não excedentes financeiros repassados à OSCIP, 	 

Subcláusula Única 

O presente TERMO DE PARCERIA poderá também ser resolvido, por acordo entre os 
PARCEIROS, independentemente das demais medidas cabíveis. 

CLÁUSULA NONA 
DA MODIFICAÇÃO 

Este TERMO DE PARCERIA poderá ser modificado, de comum acordo entre os 
PARCEIROS, em qualquer de suas cláusulas e condições, exceto quanto ao seu objeto, 
mediante registro por simples apostila ou Termo Aditivo, desde que tal interesse seja 
manifestado previamente, por escrito. 

CLÁUSULA DÉCIMA 
DO FORO 

Fica eleito o foro da Fazenda Pública da Comarca de São Paulo para dirimir quaisquer 
dúvidas ou solucionar questões que não possam ser resolvidas administrativamente, 
renunciando os PARCEIROS a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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DECRETO No 49.539, DE 29 DE MAIO DE 2008 
Dispõe sobre as normas relativas às transferências de recursos do Município de São 
Paulo mediante convênios. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 0 . Este decreto regulamenta a celebração, a liberação de recursos, a execução 
e seu acompanhamento, a fiscalização e a prestação de contas de convênios 
celebrados pelos órgãos e entidades da administração pública municipal direta e 
indireta com órgãos ou entidades públicas ou privadas, para a execução de 
programas, projetos, atividades e eventos de interesse recíproco, que envolvam a 
transferência de recursos oriundos do orçamento municipal. 
Parágrafo único. As normas deste decreto não se aplicam aos convênios: 
I - cuja execução não envolva a transferência de recursos; 
II - destinados à execução descentralizada de programas sociais municipais nas 
áreas de saúde, assistência social, educação, cultura e desporto, que serão objeto 
de regulamento próprio; 
III - celebrados anteriormente à data de sua publicação, devendo ser observadas, 
neste caso, as prescrições normativas vigentes à época da sua celebração, 
podendo, todavia, se lhes aplicar naquilo que beneficiar a consecução do objeto do 
convênio. 
Art. 2 0 . Para os efeitos deste decreto, considera-se: 
I - convênio - acordo, ajuste ou qualquer outro instrumento que discipline a 
transferência de recursos financeiros de dotações consignadas no orçamento 
municipal e que tenha como participe, de um lado, órgão ou entidade da 
administração pública municipal, direta ou indireta, e, de outro lado, órgão ou 
entidade da administração pública direta ou indireta de qualquer esfera de governo, 
ou entidades privadas, visando a execução de programa de governo, envolvendo a 
realização de projeto, atividade, serviço, aquisição de bens ou evento de interesse 
recíproco, em regime de mútua cooperação; 
II - concedente - órgão da administração pública municipal direta ou indireta, 
responsável pela transferência dos recursos financeiros destinados à execução do 
objeto do convênio; 
III - convenente - órgão da administração pública direta ou indireta de qualquer 
esfera de governo, bem como entidade privada, com o qual a administração 
municipal pactua a execução de programa, projeto, atividade e evento, mediante a 
celebração de convênio; 
IV - interveniente - órgão da administração pública direta ou indireta de qualquer 
esfera de governo, ou entidade privada, que participa do convênio para manifestar 
consentimento ou assumir obrigações em nome próprio; 
V - executor - órgão da administração pública direta ou indireta de qualquer esfera 
de governo, ou entidade privada, responsável direta pela execução do objeto do 
convênio; 
VI - termo aditivo - instrumento que tenha por objetivo a modificação de convênio 
já celebrado, formalizado durante sua vigência, vedada a alteração da natureza do 
objeto aprovado; 
VII - objeto - o produto final do convênio, observados o programa de trabalho e as 
suas finalidades. 
Art. 3 0 . A celebração de convênios com órgão da administração pública direta ou 
indireta de qualquer esfera de governo somente se efetivará para entes federativos 
que comprovem dispor de condições para consecução do objeto do programa de 
trabalho relativo à ação e desenvolvam programas próprios idênticos ou 
assemelhados. 
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CAPÍTULO II 
DO CONVÊNIO 

Art. 40 . Compete aos Secretários Municipais, aos Subprefeitos e aos dirigentes das 
entidades da administração indireta municipal a celebração de convênios e a 
indicação do gestor do convênio. 
§ 1°. Quando o objeto do convênio se inserir no campo funcional de mais de uma 
Secretaria Municipal, a celebração será efetivada conjuntamente pelos titulares das 
Pastas envolvidas. 
§ 2°. Dependerá de prévia autorização do Prefeito a celebração de convênio que 
transferir recursos financeiros do Município para: 
I - entidade privada, em valor igual ou superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais); 
II,- órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta de qualquer 
esfera de governo, em valor igual ou superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de 
reais). 
Art. 5 0 . O convênio será proposto pelo interessado às autoridades referidas no 
artigo 4°, ou ser da própria iniciativa destas autoridades, mediante apresentação de 
plano de trabalho, cujos requisitos serão definidos pelas Secretarias Municipais de 
Planejamento e de Finanças. 
Parágrafo único. Quando o valor da contrapartida do convenente exceder o 
montante de recursos municipais, poderá ser dispensada a apresentação de plano 
de trabalho referente à contrapartida, a critério da autoridade competente para a 
celebração. 
Art. 6°. A contrapartida do convenente poderá ser feita por meio de recursos 
financeiros ou de bens e serviços, desde que economicamente mensuráveis. 
§ 1°. Quando financeira, a contrapartida deverá ser depositada na conta bancária 
específica do convênio. 
§ 2°. Quando atendida por meio de bens e serviços, constará do convênio cláusula 
que indique a forma de aferição da contrapartida. 
§ 3°. O ente federativo beneficiado deverá comprovar que os recursos referentes à 
contrapartida para complementar a consecução do objeto do convênio estão 
devidamente assegurados. 
Art. 7°. É vedada a celebração de convênio: 
I - com quem estiver em mora, inclusive com relação a prestação de contas, 
inadimplente com outro convênio ou não esteja em situação de regularidade para 
com o Município ou com entidade da administração pública municipal indireta; 
II - com quem estiver inscrito no Cadastro Informativo Municipal - CADIN 
MUNICIPAL; 
III - com entidade privada que tenha como dirigente: 
a) membros dos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário, do Ministério Público e 
do Tribunal de Contas, de qualquer esfera de governo, bem como seus respectivos 
cônjuges, companheiros, ascendentes ou descendentes; 
b) servidor público vinculado ao órgão ou entidade concedente, bem como seus 
respectivos cônjuges, companheiros, ascendentes ou descendentes. 
§ 1 0 . A comprovação de não-incidência nas vedações dos incisos I e II do "caput" 
deste artigo deverá ser realizada quando da celebração do convênio e seus 
respectivos aditamentos, se houver, e quando da liberação de cada parcela de 
recursos envolvidos. 
§ 2°. Quando o aditamento não implicar liberação, pelo concedente, de recursos 
adicionais aos previstos no convênio, a comprovação de que trata o § 2° deste 
artigo poderá ser dispensada, a critério do concedente. 
§ 3 0 . A comprovação da regularidade fiscal observará, no que couber, o disposto 
nos artigos 37, 38 e 41 do Decreto n 0  44.279, de 24 de dezembro de 2003. 
Art. 8°. A celebração de convênio com entidades privadas poderá ser precedida, a 
critério do concedente, de chamamento público, visando a seleção de projetos ou 
entidades que tornem mais eficaz o objeto do ajuste. 
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Parágrafo único. O chamamento público deverá estabelecer critérios objetivos 
visando à aferição da qualificação técnica e capacidade operacional do convenente 
para a gestão do convênio. 
Art. 9°. E vedada a inclusão, tolerância ou admissão, no convênio, sob pena de 
nulidade do ato e responsabilidade do agente, de cláusulas ou condições que 
prevejam ou permitam: 
I - realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar; 
II - pagamento, a qualquer título, a servidor ou empregado público municipal, 
integrante de quadro de pessoal de órgão ou entidade pública da administração 
direta ou indireta, inclusive por serviços de consultoria ou assistência técnica; 
III - aditamento com alteração do objeto; 
IV - utilização, mesmo em caráter emergencial, dos recursos em finalidade diversa 
da estabelecida no convênio; 
V - realização de despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção 
monetária, inclusive referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos; 
VI - realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou 
imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 
Art. 10. Os extratos do convênio e de seus termos aditivos deverão ser publicados 
no Diário Oficial da Cidade. 

CAPÍTULO III 
DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS 

Art. 11. A liberação de recursos financeiros deverá obedecer ao cronograma de 
desembolso previsto no plano de trabalho, e guardar consonância com as fases ou 
etapas de execução do objeto do convênio. 
§ 1°. Quando a liberação dos recursos ocorrer em 3 (três) ou mais parcelas, a 
terceira ficará condicionada à apresentação de prestação de contas parcial referente 
à primeira parcela liberada, e assim sucessivamente, sem prejuízo da prestação 
final de contas, após o fim da vigência do convênio. 
§ 20 . Caso a liberação dos recursos seja efetuada em até 2 (duas) parcelas, a 
apresentação da prestação de contas se fará no final da vigência do convênio, 
englobando todas as parcelas liberadas. 
Art. 12. A movimentação dos recursos financeiros transferidos e das contrapartidas 
dos convenentes será realizada observando-se os seguintes preceitos: 
I - movimentação mediante conta bancária específica para cada convênio; 
II - pagamentos realizados exclusivamente mediante crédito na conta bancária de 
titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços. 
§ 1°. Os recursos financeiros transferidos em decorrência do convênio, e as 
contrapartidas, enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente aplicados no 
mercado financeiro, na forma a ser definida pelas Secretarias Municipais de 
Planejamento e de Finanças, sendo os rendimentos, obrigatoriamente, aplicados no 
objeto do convênio. 
§ 20 . As receitas oriundas dos rendimentos da aplicação no mercado financeiro 
sujeitam-se a prestação de contas e não poderão ser computadas como 
contrapartida. 
Art. 13. A liberação das parcelas do convênio será suspensa até a correção das 
impropriedades ocorridas, quando: 
I - não houver comprovação da boa e regular aplicação da parcela anteriormente 
recebida; 
II - se verificar desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não 
justificados no cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas 
atentatórias aos princípios fundamentais de Administração Pública nas contratações 
e demais atos praticados na execução do convênio; 
III - for descumprida, pelo convenente ou executor, qualquer cláusula ou condição 
do convênio. 
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§ 1 0 . A liberação das parcelas do convênio será suspensa definitivaMgArtfè%1  
hipótese de sua rescisão. 
§ 2 0 . Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do convênio, os saldos 
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas em 
aplicações financeiras, serão devolvidos ao Tesouro Municipal, no prazo 
improrrogável de 30 (trinta) dias do evento. 
Art. 14. O convenente deverá restituir ao concedente o valor transferido e a 
contrapartida pactuada, atualizados monetariamente desde a data do recebimento, 
acrescidos de juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a 
Fazenda Municipal, nos seguintes casos: 
I - quando não for executado o objeto da avença; 
II - quando não for apresentada, no prazo exigido, a prestação de contas parcial ou 
final; 
III - quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida no 
convênio; 
IV - quando não houver aplicação integral dos recursos na consecução do objeto do 
convênio. 
Parágrafo único. A restituição compreende os rendimentos de aplicação no mercado 
financeiro, ainda que o convenente não a tenha feito. 

CAPÍTULO IV 
DA EXECUÇÃO 

Art. 15. O convênio deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas pactuadas e a legislação pertinente, respondendo cada uma pelas 
conseqüências de sua inexecução total ou parcial. 
Art. 16. O controle e a fiscalização do convênio serão exercidos pelo concedente, 
observando-se que: 
I - o gestor do convênio ou os agentes por ele indicados terão livre acesso, a 
qualquer tempo, a todos os locais, documentos, atos e fatos relacionados direta ou 
indiretamente com o convênio; 
II - o convenente terá a obrigatoriedade de apresentar relatórios de execução 
físico - financeira do objeto, na forma a ser definida pelas Secretarias Municipais de 
Planejamento e de Finanças. 
Parágrafo único. É facultado ao Município assumir ou transferir a responsabilidade 
pela execução do convênio, no caso de ocorrência de paralisação ou de fato 
relevante, de modo a evitar a descontinuidade do serviço. 
Art. 17. Será obrigatória a estipulação do destino a ser dado aos bens, 
equipamentos ou materiais permanentes, adquiridos em razão do convênio, quando 
da extinção do ajuste. 
Art. 18. A aquisição de produtos e a contratação de serviços com recursos do 
Município transferidos a entidades privadas deverão observar os princípios da 
impessoalidade, moralidade e economicidade, sendo necessária, no mínimo, a 
realização de cotação prévia de preços no mercado antes da celebração do 
contrato. 

CAPÍTULO V 
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Art. 19. Incumbe ao concedente decidir sobre a regularidade, ou não, da aplicação 
dos recursos transferidos. 
Art. 20. O convenente sujeita-se a prestação de contas parcial e final de todos os 
recursos recebidos do Município e da contrapartida por ele realizada, nos termos e 
forma a ser definidos pelas Secretarias Municipais de Planejamento e de Finanças. 
Art. 21. As despesas serão comprovadas mediante a apresentação de documentos 
fiscais ou equivalentes, emitidos em nome do convenente ou do executor do 
projeto, se houver. 
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§ 1 0 . Nos convênios em que o convenente se comprometer a transferir quotas ou 
ações de empresa para o Município, as contas considerar-se-ão aprovadas com a 
aceitação das referidas quotas ou ações pelo Município. 
§ 20 . Na hipótese de os recursos transferidos se destinarem ao pagamento de 
desapropriação, a comprovação da despesa se dará mediante a apresentação da 
certidão de matrícula atualizada do imóvel desapropriado, em nome do concedente 
ou do convenente, conforme se estabeleceu no convênio. 
§ 3 0 . Se, quando da prestação de contas, o processo de desapropriação ainda não 
estiver concluído, será admitida a comprovação do exercício pleno dos poderes 
inerentes à propriedade do imóvel mediante apresentação de termo de imissão 
provisória na posse, de alvará do juízo em que o processo estiver tramitando ou, 
ainda, de cópia da publicação na Imprensa Oficial do decreto de desapropriação e 
do respectivo depósito judicial. 
§ 40 . Em caso de desapropriação amigável, a comprovação da despesa se dará 
mediante a apresentação de cópia da publicação na Imprensa Oficial do decreto de 
desapropriação, de certidão de matrícula atualizada do imóvel e do acordo firmado 
com o expropriado. 
Art. 22. A prestação de contas parcial é aquela pertinente a cada uma das parcelas 
de recursos liberados e deve ser apresentada, nos termos do que dispõe o § 1 0  do 
artigo 11, quando a liberação de recursos ocorrer em três ou mais parcelas. 
§ 1 0 . Constatada irregularidade ou inadimplência na apresentação da prestação de 
contas parcial, o concedente suspenderá imediatamente a liberação de recursos e 
notificará o convenente, dando-lhe o prazo máximo de 30 (trinta) dias para sanar a 
irregularidade ou cumprir a obrigação. 
§ 2 0 . Decorrido o prazo de que trata o § 1 0  sem que a irregularidade haja sido 
sanada ou adimplida a obrigação, caberá ao concedente tomar as providências 
descritas no artigo 25. 
Art. 23. A prestação de contas final será apresentada ao concedente em até 60 
(sessenta) dias após o término da vigência do convênio ou após a consecução do 
objeto, no caso de convênios cuja vigência seja por prazo indeterminado. 
Art. 24. A partir da data do recebimento da prestação de contas final, o concedente 
terá o prazo de 60 (sessenta) dias para pronunciar-se sobre a aprovação ou não 
das contas apresentadas. 
§ 1 0 . Constatada irregularidade ou inadimplência na apresentação da prestação de 
contas final, o concedente notificará o convenente, dando-lhe o prazo máximo de 
30 (trinta) dias para sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação. 
§ 2 0 . A não-aprovação das contas deverá estar consubstanciada em parecer técnico 
fundamentado, e poderá ser objeto de auditoria realizada por entidade idônea, nos 
termos do que estabelecer o convênio. 
§ 30 . Decorrido o prazo de que trata o § 1 0  sem que a irregularidade haja sido 
sanada ou adimplida a obrigação, caberá ao concedente tomar as providências 
descritas no artigo 25. 
Art. 25. Na hipótese de não -apresentação da prestação de contas parcial ou final 
pelo convenente, ou em caso de não-aprovação das contas prestadas, e uma vez 
exauridas todas as providências cabíveis, deverá o concedente: 
I - assinar ao convenente o prazo máximo de 30 (trinta) dias para o recolhimento 
dos recursos transferidos, incluídos os rendimentos da aplicação no mercado 
financeiro, acrescidos de juros e correção monetária, na forma da legislação 
aplicável aos débitos para com a Fazenda Municipal; 
II - esgotado o prazo referido no inciso I e não cumpridas as exigências, ou se 
existirem evidências de irregularidades de que resultem prejuízo para o erário, o 
concedente encaminhará o processo à Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, 
a fim de que sejam tomadas as providências administrativas, cíveis e criminais 
contra o convenente e seus dirigentes. 
Parágrafo único. Aplicam-se as disposições deste artigo aos casos em que o 
convenente não comprove a aplicação da contrapartida estabelecida no convênio e 
dos rendimentos da aplicação no mercado financeiro. 
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Art. 26. Da decisão que julgar irregular as contas prestadas, caberá um únic o 
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recurso à autoridade hierarquicamente superior àquela que proferiu a decisão, a ser 
interposto no prazo de 15 (quinze) dias a contar da notificação da decisão. 

CAPÍTULO VI 
DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO 

Art. 27. O convênio poderá ser denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes 
responsáveis somente pelas obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que 
participaram voluntariamente do acordo, não sendo admissivel cláusula obrigatória 
de permanência ou sancionadora dos denunciantes. 
Parágrafo único. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do convênio, 
os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas 
das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à entidade ou órgão 
repassador dos recursos, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, sob 
pena de serem tomadas providências administrativas, cíveis e criminais contra o 
convenente e seus dirigentes pela Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos. 
Art. 28. Constitui motivo para rescisão do convênio o inadimplennento de quaisquer 
das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada: 
I - a utilização dos recursos em desacordo com o plano de trabalho; 
II - a aplicação dos recursos no mercado financeiro em desacordo com a 
regulamentação; 
III - a falta de apresentação das prestações de contas parciais e final, nos prazos 
estabelecidos. 
Art. 29. Caberá às Secretarias Municipais de Planejamento e de Finanças a edição 
de normas complementares a este decreto, inclusive quanto à definição de 
formulários padronizados pertinentes, no prazo de até 30 (trinta) dias a contar de 
sua publicação. 
Art. 30. A inobservância do disposto neste decreto constitui omissão de dever 
funcional e será punida na forma prevista em lei. 
Art. 31. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de maio de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
WALTER ALUISIO MORAIS RODRIGUES, Secretário Municipal de Finanças 
MANUELITO PEREIRA MAGALHÃES JÚNIOR, Secretário Municipal de Planejamento 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de maio de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: DECRETO No 51.300 22/02/2010 (ver documenfQ) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta a celebração de convênios e instrumentos congêneres e as respectivas 
prestações de contas, no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura. 

Notas complem.: - Decreto no 52.935/2012 - Dispõe sobre o procedimento de prestação de contas de recursos 
financeiros transferidos pela Prefeitura, mediante convênio, na forma prevista neste Decreto, a 
entidades culturais para a realização de projetos culturais submetidos à Lei no 13.279/2002 e 
à Lei no 14.071/2005. 

Alterações: Dec. 52.442/2011 - Altera os arts. 1 0, 2 0 , 60 , 11 e 13 deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO No 51.300, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2010 
Regulamenta a celebração de convênios e instrumentos congêneres e as 
respectivas prestações de contas, no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso da atribuição que 
lhe soa conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . A Secretaria Municipal de Cultura poderá firmar convênios e outros 
instrumentos congêneres, com ou sem transferência de recursos financeiros 
oriundos de dotações consignadas em seu orçamento, para a realização de 
programas, projetos, atividades, ações, eventos e produtos que se relacionem com 
a área cultural, de interesse recíproco entre seus órgãos e pessoas públicas ou 
privadas, mediante a reunião e cooperação de esforços ou de recursos na forma 
que for estipulada. 
Parágrafo único. Desde que observadas as regras previstas no edital, poderão ser 
celebrados com cooperativas de trabalho os convênios destinados à consecução de 
projetos culturais selecionados em conformidade com a Lei no 14.071, de 18 de 
outubro de 2005 (Lei de Fomento à Dança) e a Lei no 13.279, de 8 de janeiro de 
2002 (Lei de Fomento ao Teatro), hipótese em que as cooperativas e seus 
cooperados assumirão, solidariamente, na forma da lei, todas as obrigações 
estabelecidas neste decreto. 
Art. 2°. A proposta poderá ser encaminhada pelo interessado à Secretaria Municipal 
de Cultura ou ser de iniciativa da própria Pasta e deverá ser instruída com a 
documentação pertinente, prevista na legislação ou no edital, além do plano de 
trabalho e orçamento total. 
§ 1°. Quando existirem diversos interessados na celebração e as atividades, por 
sua natureza, puderem ser realizadas por mais de uma pessoa, a celebração do 
convênio ou instrumento congênere poderá ser precedida de chamamento público, 
no qual serão observadas, no que couber, as regras previstas pela legislação para a 
modalidade de licitação denominada concurso. 
§ 2°. As propostas e os projetos deverão ser acompanhados de orçamento 
detalhado, no qual haja previsão de todos os recursos financeiros, humanos e 
materiais necessários para a realização do projeto, das atividades, das ações ou do 
evento, tais como pessoal envolvido, materiais, inclusive de consumo, 
equipamentos, locações, taxas bancárias, produção e divulgação. 
§ 3 0 . Nas propostas e projetos apresentados por núcleos artísticos associados a 
cooperativas, os orçamentos poderão contemplar, além dos recursos discriminados 
no § 2° deste artigo, aqueles destinados ao reembolso das despesas operacionais 
das cooperativas, tais como assessoria contábil e jurídica a seus cooperados, bem 
como despesas diversas regularmente admitidas em lei. 
§ 4°. Ficam vedados a previsão no orçamento e o pagamento de despesas a título 
de taxa de administração, de gerência ou similar. 
Art. 3°. Os convênios e instrumentos congêneres, previstos em legislação específica 
de incentivo, de fomento, de copatrocínio e de parceria deverão seguir, além das 
disposições específicas, as normas gerais previstas neste decreto, principalmente 
quanto aos procedimentos, competências, formalização dos ajustes e prestação de 
contas. 
Art. 4 0 . É vedada a celebração de convênio ou instrumento congênere: 
I - com quem estiver em mora, inclusive com relação à prestação de contas, 
inadimplente em outro convênio ou que não esteja em situação de regularidade 
para com o Município de São Paulo ou com entidade da Administração Pública 
Municipal Indireta; 
II - com quem estiver inscrito no Cadastro Informativo Municipal - CADIN 
MUNICIPAL; 
III - com entidade privada que tenha como dirigente: 
a) membros dos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário, do Ministério Público e 
do Tribunal de Contas, de qualquer esfera de governo; 
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b) cônjuges, companheiros, ascendentes ou descendentes Tág iegeig 
Executivo ou Legislativo do Município de São Paulo; 
c) servidor público vinculado ou lotado na Secretaria Municipal de Cultura, bem 
como seus respectivos cônjuges, companheiros, ascendentes ou descendentes. 
§ 1°. A comprovação da não incidência nas vedações do inciso III do "caput" deste 
artigo deverá ser realizada para a celebração do convênio ou instrumento 
congênere e para a autorização dos respectivos aditamentos, se houver, mediante 
declaração do proponente ou de seu representante legal, sob as penas da lei, de 
que não incidem tais vedações. 
§ 20 . Quando o aditamento não implicar liberação, pela Secretaria Municipal de 
Cultura ou por seus órgãos, de recursos adicionais aos previstos no convênio ou 
instrumento congênere, a comprovação de que trata o § 1 0  deste artigo poderá ser 
dispensada, a critério da Pasta. 
§ 3°. No que se refere à regularidade fiscal, serão exigidos documentos que 
comprovem: 
I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas - CNPJ; 
II - regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço - FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais 'instituídos por lei; 
III - regularidade perante a Fazenda do Município de São Paulo, quanto aos tributos 
pertinentes ao objeto do convênio ou instrumento congênere. 
Art. 5 0 • Compete ao Secretário Municipal de Cultura autorizar a celebração de 
convênios e instrumentos congêneres, podendo delegar aos Diretores dos 
Departamentos integrantes da Secretaria Municipal de Cultural, bem como ao 
Coordenador do Sistema Municipal de Bibliotecas, as competências relativas à 
autorização, formalização dos ajustes, autorização para alterações e respectivos 
aditamentos e às decisões referentes à: regularidade no cumprimento das 
obrigações previstas e da prestação de contas, determinação de devolução de 
recursos e aplicação de penalidades, exceto a suspensão temporária de participação 
em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública e a 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
Art. 6°. Após a celebração do ajuste, caberá ao conveniado a obrigação de cumprir 
integralmente todos os seus termos da maneira proposta, sendo admitidas 
alterações apenas em caráter excepcional e desde que haja autorização prévia da 
autoridade competente, ouvida a área responsável pelo acompanhamento do 
convênio ou instrumento congênere, na seguinte conformidade: 
I - nos convênios e instrumentos congêneres precedidos de chamamento público, 
as alterações que se refiram ao objeto, atividades a serem realizadas e pessoas 
envolvidas não poderão contrariar disposições do edital e só serão admitidas se 
houver motivo de força maior ou caso fortuito ou, ainda, motivo relevante 
devidamente justificado e desde que haja prévio parecer favorável emitido pela 
unidade responsável por seu acompanhamento, concluindo que a alteração 
proposta não descaracteriza a natureza e a qualidade do projeto; 
II - nos demais convênios e instrumentos congêneres também poderá haver 
alterações, desde que haja aprovação prévia da autoridade competente e seja 
ouvida a unidade responsável por seu acompanhamento; 
III - nos convênios e instrumentos congêneres por prazo indeterminado, nos quais 
não haja transferência de recursos, poderá haver denúncia espontânea, desde que 
formalizada com 1 (um) mês de antecedência da data pretendida para seu término. 
Parágrafo único. Dos termos de convênio ou instrumentos congêneres deverá 
constar a obrigação do conveniado de comunicar quaisquer alterações nos seus 
dados cadastrais durante o prazo de vigência e até a análise final do cumprimento 
das obrigações e da prestação de contas. 
Art. 7 0 . Os extratos de convênio ou instrumento congênere e de seus termos 
aditivos deverão ser publicados no Diário Oficial da Cidade, dentro de 20 (vinte) 
dias contados da data de sua assinatura. 
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Art. 8 0 . A liberação de recursos financeiros deverá obedecer ao cronogra a de 
desembolso previsto no plano de trabalho e guardar consonância com as fases ou 
etapas de execução do objeto ou deverá obedecer ao padrão previsto no edital ou 
legislação específica. 
Art. 9°. Em todos os convênios e instrumentos congêneres, além da apresentação 
de relatórios ou produtos culturais, quando for o caso, acompanhados de 
documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações, deverá ser prevista a 
obrigação de prestação de contas dos recursos recebidos. 
§ 1°. A análise dos relatórios, produtos culturais e prestações de contas do 
convênio ou instrumento congênere deverá observar os seguintes aspectos: 
I - realização do programa, projeto, atividades, ações, eventos e produto cultural; 
II - correta aplicação dos recursos recebidos, de acordo com o orçamento aprovado 
e nos termos previstos em edital, portaria de prestação de contas ou no próprio 
termo do convênio ou instrumento congênere. 
§ 2°. A prestação de contas deverá indicar os recursos recebidos da Prefeitura do 
Município de São Paulo, bem como informar a existência e o modo de utilização de 
recursos recebidos de outros patrocinadores, quando houver. 
§ 30 . Será aprovada a prestação de contas do convênio ou instrumento congênere 
que tenha sido realizado integralmente como proposto, observado o disposto no 
artigo 6° deste decreto, inclusive quanto à concretização e qualidade do objeto 
previsto, e que tenha comprovado a correta destinação dos valores percebidos, 
conforme orçamento aprovado. 
Art. 10. A fiscalização e o acompanhamento dos convênios e instrumentos 
congêneres deverão ser feitos pelo Departamento ou Coordenadoria cuja 
competência seja afeta ao objeto, podendo ser criadas comissões de funcionários, 
nomeadas pelo Secretário Municipal de Cultura ou autoridade delegada. 
§ 1°. Na hipótese de previsão diversa em legislação própria, a fiscalização e o 
acompanhamento serão realizados pelo órgão, comissão ou unidade 
especificamente indicado. 
§ 2°. As comissões de fiscalização e acompanhamento terão livre acesso, a 
qualquer tempo, a todos os locais, documentos e atos relacionados direta ou 
indiretamente com o convênio ou instrumento congênere, quando houver indícios 
de irregularidades. 
§ 3°. Os relatórios referentes à realização do objeto e às prestações de contas 
serão analisados pelo Departamento ou Coordenadoria competente, podendo essa 
competência ser delegada a núcleos ou comissões criados para essa finalidade, os 
quais deverão emitir parecer prévio acerca dos aspectos referidos no § 1° do artigo 
9° deste decreto. 
Art. 11. A movimentação dos recursos financeiros transferidos pela Prefeitura do 
Município de São Paulo deverá ser feita mediante conta bancária específica para 
cada convênio ou instrumento congênere, ainda que haja mais de um ajuste 
celebrado com a mesma pessoa física ou jurídica. 
Art. 12. Não serão admitidas, na prestação de contas, despesas que tenham sido 
realizadas antes da celebração do convênio ou instrumento congênere, exceto em 
caráter excepcional, desde que previstas no orçamento apresentado na proposta e 
somente aquelas realizadas a partir da data de sua apresentação. 
Parágrafo único. Será permitida a realização e liquidação de despesas após a 
realização do objeto do convênio até a data prevista para a apresentação da 
prestação de contas, ou seja, até 60 (sessenta) dias após o término da vigência do 
ajuste. 
Art. 13. Os recursos financeiros transferidos em decorrência do convênio ou 
instrumento congênere, enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente aplicados 
no mercado financeiro, na forma determinada em portaria, edital ou instrumento do 
ajuste. 
Art. 14. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do convênio ou 
instrumento congênere, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os 
provenientes das receitas obtidas em aplicações financeiras, serão devolvidos e 
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depositados no Fundo Especial de Promoção de Atividades Culturais — FEPAC, no 
prazo improrrogável de 30 (trinta) dias contados da data correspondente. 
Art. 15. A aquisição de produtos e a contratação de serviços com os recursos 
financeiros do ajuste deverão observar os princípios da impessoalidade, moralidade 
e economicidade. 
Art. 16. No termo de convênio ou instrumento congênere, será obrigatória a 
estipulação do destino a ser dado, quando da extinção do ajuste, aos bens, 
equipamentos ou materiais permanentes, adquiridos com os recursos transferidos 
pela Prefeitura Municipal de São Paulo. 
Art. 17. Constatada irregularidade ou descumprimento de algum dever previsto no 
convênio ou instrumento congênere, os responsáveis pelo acompanhamento e 
fiscalização deverão relatar o ocorrido e encaminhar o processo à autoridade 
competente, a qual poderá determinar a suspensão imediata da liberação de 
recursos e, ainda que não adote essa medida, deverá comunicar formalmente ao 
conveniado, dando-lhe prazo compatível, não superior a 30 (trinta) dias, para sanar 
a irregularidade ou cumprir a obrigação. 
Parágrafo único. Decorrido o prazo sem a regularização ou cumprimento da 
obrigação, deverão ser adotados os procedimentos visando à aplicação das medidas 
cabíveis, conforme o caso, como rescisão contratual, declaração de inadimplência, 
rejeição de contas, determinação de devolução de recursos e aplicação de 
penalidades. 
Art. 18. Constituem motivos para a rescisão do convênio ou instrumento 
congênere: 
I — o inadimplemento de cláusulas, especificações ou prazos; 
II — a utilização de recursos em desacordo com o plano de trabalho e orçamento; 
III — a falta de apresentação de prestação de contas. 
Art. 19. O descumprimento das obrigações previstas no convênio ou instrumento 
congênere caracterizará a inadimplência do responsável e o sujeitará a devolver o 
total das importâncias recebidas, acrescidas da respectiva atualização monetária 
desde a data do recebimento. 
§ 1°. Em casos excepcionais, quando for possível detectar o cumprimento parcial 
do objeto do convênio ou instrumento congênere, poderá ser declarada a 
inadimplência parcial, sujeitando-se o responsável a devolver proporcionalmente as 
importâncias recebidas, acrescidas da respectiva atualização monetária desde a 
data do recebimento. 
§ 2 0 . Se o objeto do convênio ou instrumento congênere for a realização de projeto 
ou produto cultural que, quando não cumprido na sua totalidade, desatenda o 
interesse público, o descumprimento será considerado total e deverão ser 
devolvidos todos os recursos recebidos, na forma estabelecida no "caput" deste 
artigo. 
§ 30 • Caso tenham sido cumpridas as obrigações previstas relativas ao objeto do 
convênio ou instrumento congênere, porém ocorra glosa de despesas realizadas, 
por não estarem previstas no orçamento, por serem maiores que o valor aprovado, 
por desatenderem normas estabelecidas para a prestação de contas ou porque o 
documento apresentado não obedece as normas gerais de contabilidade, o 
conveniado deverá ser notificado para recolher ao FEPAC os valores 
correspondentes, devidamente corrigidos desde a data do recebimento, em até 30 
(trinta) dias. 
Art. 20. Além da devolução dos recursos, poderão ser aplicadas as penalidades 
previstas na Lei Federal n 0  8.666, de 21 de junho de 1993, com fundamento no 
disposto em seu artigo 116, combinado com seu artigo 87. 
Art. 21. As penalidades aplicáveis deverão ser previstas no edital de chamamento, 
quando houver, e também nos termos de convênio ou instrumento congênere. 
Art. 22. No procedimento relativo à imposição de sanções em razão de 
irregularidades no cumprimento ou na prestação de contas do convênio ou 
instrumento congênere, deverão ser necessariamente observados: 
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I - a concessão de prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da data a 
notificação, para a apresentação de defesa prévia; 
II - a existência de manifestação dos órgãos técnicos e da área jurídica sobre as 
razões de defesa e de recurso eventualmente apresentadas; 
III - a decisão da autoridade competente; 
IV - a intimação do interessado; 
V - a observância do prazo legal para a interposição do recurso. 
§ 1°. A notificação para a apresentação de defesa prévia deverá ser enviada ao 
interessado por carta registrada com aviso de recebimento ou por ofício 
protocolado, bem como ser publicada no Diário Oficial da Cidade, devendo conter a 
descrição precisa de todos os fatos que caracterizam irregularidades ou 
descumprimento de obrigações, a indicação de todos os dispositivos e as 
correspondentes medidas legais aplicáveis. 
§ 20 . Das decisões proferidas no âmbito da análise do cumprimento do projeto e da 
prestação de contas, caso não haja previsão diversa em legislação específica, 
caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias a contar da data da notificação da 
decisão, dirigido, em única instância, à autoridade hierarquicamente superior 
àquela que proferiu a decisão recorrida. 
§ 30 . Os interessados deverão ser intimados das decisões mencionadas no § 2 0  
deste artigo por meio de carta registrada com aviso de recebimento ou por ofício 
protocolado e publicação no Diário Oficial da Cidade. 
Art. 23. Este decreto não se aplica aos ajustes decorrentes da aplicação de leis 
municipais que dispõem sobre incentivos fiscais, aos convênios referentes à 
concessão de subvenções e aos termos de parceria firmados com Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIPs, com fundamento no Decreto n 0  
46.979, de 6 de fevereiro de 2006, assim como aos concursos em sentido estrito 
em que for instituído prêmio e às contratações de natureza artística em sentido 
estrito. 
Art. 24. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, observadas, no 
tocante aos casos omissos, as definições e normas previstas no Decreto no 49.539, 
de 29 de maio de 2008. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de fevereiro de 2010, 457° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CARLOS AUGUSTO MACHADO CALIL, Secretário Municipal de Cultura 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de fevereiro de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: DECRETO No 52.830 01/12/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Reorganiza o Cadastro Municipal Único de Entidades Parceiras do Terceiro Setor - CENTS; 
estabelece a obrigatoriedade de divulgação de todos os convênios, termos de parceria, 
contratos de gestão ou instrumentos congêneres, com repasse de recursos públicos, firmados 
com entidades credenciadas, conveniadas ou parceiras, conforme previsto na Lei no 14.469, 
de 5 de julho de 2007; veda à Administração Direta, Autárquica e Fundacional a celebração 
desses ajustes, bem como a prorrogação de seu prazo de validade, com entidades não 
cadastradas no CENTS. 

Revogação: Revoga os arts. 50  e 6o do Decreto no 46.979/2006 ; (ver documento) 
Revoga o inciso III do art. 21 do Decreto no 52.269/2011.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 47.864/2008. (ver documentQ) 

Alterações: Dec. 54.785/2014 - Altera o § 2 0  do art. 6 0  deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO N° 52.830, DE 1° DE DEZEMBRO DE 2011 
Reorganiza o Cadastro Municipal Único de Entidades Parceiras do Terceiro Setor - 
CENTS; estabelece a obrigatoriedade de divulgação de todos os convênios, termos 
de parceria, contratos de gestão ou instrumentos congêneres, com repasse de 
recursos públicos, firmados com entidades credenciadas, conveniadas ou parceiras, 
conforme previsto na Lei n 0  14.469, de 5 de julho de 2007; veda à Administração 
Direta, Autárquica e Fundacional a celebração desses ajustes, bem como a 
prorrogação de seu prazo de validade, com entidades não cadastradas no CENTS. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Este decreto reorganiza o Cadastro Municipal Único de Entidades Parceiras 
do Terceiro Setor - CENTS, instituído pelo Decreto no 47.864, de 9 de novembro de 
2006, estabelece a obrigatoriedade de divulgação, no referido Cadastro, de todos 
os convênios, termos de parceria, contratos de gestão ou instrumentos congêneres, 
com repasse de recursos públicos, firmados com entidades credenciadas, 
conveniadas ou parceiras, conforme previsto na Lei n 0  14.469, de 5 de julho de 
2007, e veda à Administração Direta, Autárquica e Fundacional a celebração desses 
ajustes, bem como a prorrogação de seu prazo de validade, com entidades não 
cadastradas no CENTS. 
Art. 20 . Todas as entidades sem fins lucrativos que tenham celebrado ou 
pretendam celebrar convênios, termos de parceria, contratos de gestão e 
instrumentos congêneres com órgãos da Administração Municipal Direta, Autárquica 
e Fundacional deverão estar inscritas no CENTS. 
§ 1 0 . Para os fins do "caput" deste artigo, são consideradas entidades sem fins 
lucrativos: 
I - Entidades Parceiras do Terceiro Setor - EPTS: as fundações e associações civis 
sem fins lucrativos constituídas na forma da legislação civil, aptas a apoiar os 
órgãos municipais no desenvolv imento de suas atividades e projetos; 
II - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP: as entidades 
reconhecidas no âmbito do Município de São Paulo, na forma do Decreto n 0  46.979, 
de 6 de fevereiro de 2006, e aptas ao desenvolvimento, em regime de gestão 
compartilhada, de projetos pertinentes às áreas enumeradas no artigo 3° da Lei 
Federal n 0  9.790, de 23 de março de 1999; 
III - Organizações Sociais - OS: as entidades assim qualificadas pelo Poder 
Executivo Municipal, na forma da Lei n 0  14.132, de 24 de janeiro de 2006, e 
alterações posteriores. 
§ 2°. Para inscrição no CENTS, exigir-se-á das entidades referidas neste artigo a 
comprovação de sua habilitação jurídica e de regularidade fiscal e contábil, na 
forma e condições a serem estabelecidas em portaria da Secretaria Municipal de 
Planejamento, Orçamento e Gestão. 
§ 3°. A Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão poderá 
promover, periodicamente, a atualização dos dados cadastrais das entidades, 
mediante convocação, em chamamento público. 
Art. 3°. Serão cadastrados no CENTS, obrigatoriamente, todos os convênios, 
termos de parceria, contratos de gestão ou instrumentos congêneres, com repasse 
de recursos públicos, firmados entre órgãos da Administração Municipal Direta, 
Autárquica e Fundacional e as entidades sem fins lucrativos referidas no artigo 2° 
deste decreto. 
§ 1 0 . Do cadastro referido no "caput" deste artigo deverão constar, 
obrigatoriamente, as seguintes informações, além de outras que vierem a ser 
estabelecidas pelo órgão gestor do CENTS: 
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I - a denominação e a qualificação da entidade, o nome e a quTaéclinfliccoaAçdão de seus 
representantes legais; 
II - o objeto do convênio, termo de parceria, contrato de gestão ou instrumento 
congênere; 
III - a data de publicação, no Diário Oficial da Cidade, do despacho da autoridade 
que autorizou a celebração do convênio, termo de parceria, contrato de gestão ou 
instrumento congênere, ou a sua prorrogação; 
IV - o número do processo; 
V - a inscrição do ato constitutivo da entidade no respectivo registro; 
VI - os fins, o tempo de duração e as fontes de recursos para manutenção da 
entidade; 
VII - o nome e a qualificação dos fundadores ou instituidores, dos integrantes da 
Diretoria, do Conselho Administrativo e Conselho Fiscal; 
VIII - o valor dos recursos públicos a serem repassados e as datas dos repasses. 
§ 2°. O cadastramento das informações dos convênios, termos de parceria, 
contratos de gestão ou instrumentos congêneres pelos órgãos da Administração 
Municipal Direta, Autárquica e Fundacional poderá ser gradativamente substituído 
por informações a serem organizadas, automaticamente, a partir da publicação dos 
respectivos atos no Diário Oficial da Cidade. 
§ 3 0 • Caberá à Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão, por 
meio do Departamento de Gestão de Documentos Públicos - DGDP, promover a 
organização das informações na forma prevista no § 2° deste artigo. 
Art. 4°. É vedado aos órgãos da Administração Municipal Direta, Autárquica e 
Fundacional celebrar convênios, termos de parceria, contratos de gestão ou 
instrumentos congêneres, bem como prorrogar os respectivos prazos de validade 
desses ajustes, com entidades que não estiverem cadastradas no CENTS, 
observado o disposto no artigo 16 deste decreto. 
Art. 5°. Compete aos Secretários Municipais e ao Ouvidor-Geral do Município, em 
cuja área de atuação esteja inserido o objeto social da entidade sem fins lucrativos, 
apreciar e decidir os pedidos de inscrição no CENTS. 
§ 1°. Na Administração Autárquica e Fundacional, a competência de que trata o 
"caput" deste artigo será de seus dirigentes. 
§ 29. Compete, ainda, às autoridades referidas no "caput" e no § 1 0  deste artigo: 
I - autorizar a alteração de dados cadastrais ou o recadastramento; 
II - aplicar penalidades; 
III - designar, em portaria, o servidor ou a unidade administrativa do respectivo 
órgão responsável por: 
a) receber e analisar todos os documentos e procedimentos relativos à inscrição no 
CENTS; 
b) cadastrar no CENTS os dados dos respectivos convênios, termos de parceria, 
contratos de gestão ou instrumentos congêneres. 
§ 3°. As competências de que trata este artigo poderão ser delegadas a autoridade 
ou órgão subordinado. 
Art. 6°. Competem à Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão a 
coordenação e o gerenciamento do CENTS, a qual desenvolverá as atividades a ele 
pertinentes conjuntamente com as Secretarias, Ouvidoria-Geral, Autarquias e 
Fundações Municipais. 
§ 1°. O CENTS será divulgado na página eletrônica da Secretaria Municipal de 
Planejamento, Orçamento e Gestão. 
§ 2°. Sem prejuízo das atribuições da Divisão de Gestão de Parcerias Público-
Terceiro Setor - DPTS, caberá à Coordenadoria de Modernização e Tecnologia da 
Informação e Comunicação - COMTIC, por meio do Grupo Executivo de Tecnologia 
da Informação e Comunicação - GETIC, em relação à divulgação do CENTS na 
Internet: 
I - propor ações relativas ao planejamento, organização, integração e 
monitoramento das atividades; 
II - coordenar e gerenciar, de forma integrada, as ações que lhe são atinentes; 
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III - exercer ação articuladora com os diversos órgãos e enti ad s da 
Administração Pública Municipal, objetivando a efetivação da divulgação das 
informações na Internet. 
Art. 7 0 • A entidade sem fins lucrativos interessada em inscrever-se no CENTS 
deverá, primeiramente, preencher o formulário eletrônico de solicitação de 
inscrição, disponível na página eletrônica da Secretaria Municipal de Planejamento, 
Orçamento e Gestão na Internet. 
§ 1°. Após preenchido, o formulário deverá ser impresso e, juntamente com a 
documentação comprobatória das informações constantes da solicitação de 
inscrição, entregue num dos serviços de autuação para serem autuados e 
encaminhados na seguinte conformidade: 
I - em se tratando de requerimento de OS: para a Secretaria Municipal de 
Planejamento, Orçamento e Gestão, observado o disposto no artigo 8° deste 
decreto; 
II - em se tratando de requerimento de OSCIP ou EPTS: para a Secretaria 
Municipal, Ouvidoria-Geral, Autarquia ou Fundação, em cuja área de atuação esteja 
inserido o objeto social da requerente. 
Art. 8°. A partir da data da publicação deste decreto, a entidade interessada em 
obter sua qualificação como Organização Social - OS deverá apresentar o pedido de 
inscrição no CENTS, juntamente com o pedido de qualificação disciplinado pelo 
Decreto n 0  49.523, de 27 de maio de 2008, e respectivas alterações posteriores, 
observado o disposto no artigo 16 deste decreto. 
Art. 9°. Incumbirá à entidade inscrita manter os dados cadastrais devidamente 
atualizados, sem prejuízo do recadastramento periódico previsto no § 3° do artigo 
2° deste decreto. 
§ 1°. O pedido de atualização dos dados cadastrais deverá ser apresentado no 
prazo de 30 (trinta) dias, contados da data em que ocorrerem fatos ou 
circunstâncias que impliquem sua alteração ou modificação, inclusive no caso de 
encerramento de atividade. 
§ 2°. Sem prejuízo do disposto no "caput" deste artigo e da aplicação das 
penalidades cabíveis, a Administração poderá promover de ofício a atualização 
cadastral da entidade. 
Art. 10. A comprovação da inscrição no CENTS será feita por certidão emitida por 
meio da Internet, na página eletrônica da Secretaria Municipal de Planejamento, 
Orçamento e Gestão. 
§ 1°. Os órgãos da Administração Direta, Autárquica e Fundacional deverão juntar a 
certidão de inscrição no CENTS, como documento obrigatório, ao processo 
administrativo que visa a celebração de convênios, termos de parceria, contratos de 
gestão ou instrumentos congêneres. 
§ 2°. A juntada da certidão a que alude o § 1° deste artigo não dispensa a 
comprovação da habilitação jurídica e de regularidade fiscal e contábil necessária à 
celebração do ajuste. 
Art. 11. Poderão ser aplicadas às entidades inscritas as seguintes penalidades: 
I - advertência: quando deixar de promover as atualizações cadastrais na forma do 
artigo 9° deste decreto; 
II - cancelamento da inscrição: 
a) automático, quando forem aplicadas à entidade as penalidades de suspensão 
temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração, na forma da legislação pertinente, por decisão que encerra a 
instância administrativa; 
b) por solicitação da unidade interessada, quando a entidade deixar de prestar 
contas sem justificativa ou por justificativa não acatada pela Administração. 
§ 1°. A entidade será notificada da infração a ela imputada para oferecimento de 
defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis, exceto na hipótese da alínea "a" do inciso II 
deste artigo. 
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§ 20 . O não acolhimento da defesa ou a ausência de sua apresentação no prazo 
previsto no § 10 deste artigo acarretará a aplicação da penalidade cabível, 
mediante publicação do respectivo ato no Diário Oficial da Cidade. 
§ 30 . Da decisão que aplicar a penalidade caberá um único recurso à autoridade 
imediatamente superior, no prazo de 15 (quinze) dias. 
Art. 12. Estará sujeita à exclusão do CENTS a entidade que: 
I - não comprovar a manutenção das condições exigidas para inscrição, por ocasião 
do recadastrarnento; 
II - no decurso de um ano, for advertida por 3 (três) vezes. 
Parágrafo único. Na hipótese do inciso II do "caput" deste artigo, a entidade não 
poderá solicitar nova inscrição pelo período de 1 (um) ano. 
Art. 13. As entidades sem fins lucrativos referidas no artigo 2 0  deste decreto que 
tenham celebrado convênio, termo de parceria, contrato de gestão ou instrumento 
congênere, em execução, com órgãos da Administração Direta, Autárquica e 
Fundacional, bem como aquelas que pretendam formalizar tais ajustes, deverão 
inscrever-se ou promover a atualização de seus dados cadastrais no CENTS, na 
forma a ser estabelecida em portaria a ser editada pela Secretaria Municipal de 
Planejamento, Orçamento e Gestão. 
Parágrafo único. A inscrição e o redacastramento previstos no "caput" deste artigo 
deverão ser concluídos no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da 
publicação deste decreto. 
Art. 14. As Secretarias, Ouvidoria-Geral, Autarquias e Fundações Municipais 
deverão, no prazo estabelecido no parágrafo único do artigo 13, cadastrar no 
CENTS os dados dos respectivos convênios, termos de parceria, contratos de 
gestão ou instrumentos congêneres, na forma e condições a serem estabelecidas 
na portaria a que alude o "caput" do artigo 13, excetuadas as informações 
mencionadas nos incisos IeVa VII do § 1 0  artigo 3° deste decreto, que serão 
prestadas pelas entidades. 
Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras 
coordenar os trabalhos de cadastramento relativos às Subprefeituras. 
Art. 15. O prazo para inscrição e recadastramento previsto no artigo 13 deste 
decreto poderá ser prorrogado, a critério do Secretário Municipal de Planejamento, 
Orçamento e Gestão, mediante justificativa fundamentada da Coordenadoria de 
Modernização e Tecnologia da Informação e Comunicação - COMTIC. 
Art. 16. Durante o período de inscrição e recadastramento previsto no artigo 13 
deste decreto: 
I - não incidirá a vedação estabelecida no artigo 4 0 ; 
II - não se aplica o disposto no artigo 8°, hipótese em que os pedidos de 
qualificação como Organização Social serão apreciados e decididos 
independentemente do pedido de inscrição no CENTS. 
Art. 17. O inciso VI do artigo 21 do Decreto no 52.269, de 20 de abril de 2011, 
passa a vigorar com a seguinte alteração: 
"Art. 21. 	  
VI - orientar as demais Secretarias Municipais e entidades parceiras do terceiro 
setor quanto ao procedimento previsto no inciso II deste artigo, bem como quanto 
ao cadastramento no Cadastro Municipal Único de Entidades Parceiras do Terceiro 
Setor - CENTS." (NR) 
Art. 18. Caberá à Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
estabelecer normas e orientações complementares para a execução do disposto 
neste decreto. 
Art. 19. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
artigos 5 0  e 6° do Decreto n 0  46.979, de 6 de fevereiro de 2006, o inciso III do 
artigo 21 do Decreto no 52.269, de 20 de abril de 2011, e o Decreto n° 47.864, de 
9 de novembro de 2006. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1° de dezembro de 2011, 458° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
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NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de dezembro de 2011. 
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I Servi . 	Cadad I Compras I NmakOas 11 Governo 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 9 Ano: 2014 Secretaria: SMADS 

PORTARIA 9/14 - SMADS 

de 24 de março de 2014 

Uniformiza os procedimentos previstos na Portaria 46/SMADS/2010 para prestação de contas, liquidação e 
pagamento em decorrência dos convênios firmados por organizações sociais com a Secretaria Municipal de 
Assistência e Desenvolvimento Social e dá outras providências. 

LUCIANA TEMER, Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, no uso de suas 
tribuições legais, 

CONSIDERANDO a necessidade de proporcionar uniformidade nas ações de prestação de contas, 
liquidação e pagamento, independentemente da fonte de recurso (federal, estadual ou municipal); 

CONSIDERANDO a necessidade de dar tratamento isonõmico às organizações sociais conveniadas com 
esta Pasta; 

CONSIDERANDO as disposições acerca da matéria constantes da Portaria n° 46/SMADS/2010; 

CONSIDERANDO a Resolução COMAS-SP n° 786, de 20 de março de 2014, publicada no DOC de 21 de 
março de 2014; 

RESOLVE 

Art. 1° - Uniformizar os procedimentos para prestação de contas, liquidação e pagamento, previstos na 
Portaria 46/SMADS/2010, independentemente da fonte de recurso (federal, estadual ou municipal), na forma 
prevista nesta Portaria. 

d. 2° - Cabe à equipe da Unidade de Prestação de Contas correspondente à execução do serviço: 

I - Autuar processo para registro do pagamento mensal do serviço socioassistencial de gestão conveniada, 
do qual devem constar os seguintes documentos: 

1 - na abertura do processo de pagamento: 

1.1 cópia do termo do convênio e seus aditivos, conforme consta no processo de conveniamento do serviço; 

1.2 cópia da nota de empenho de recursos correspondentes ao exercício orçamentário em execução, 
conforme consta no processo de conveniamento do serviço; 

1.3 cópias, se houver, das notas de empenho complementares; 

1.4 cópia, se houver, do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social e do Ato Declaratório de 
Isenção de Contribuições Sociais do INSS e de suas atualizações. 

2 - mensalmente: 

2.1 ofício da organização conveniada dirigido à Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento 
Social, solicitando o pagamento; 
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2.4 nota fiscal, preferencialmente eletrônica, referente ao serviço prestado no mês; 

2.5 uma via do extrato de liquidação e pagamento, que será enviada, após a liquidação, pelo setor contábil 
da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, ao gestor regional da área de abrangência 
dos serviços. 

3 — trimestralmente incluir a Declaração Trimestral de Gerenciamento dos Recursos Financeiros — DEGREF: 

I - Verificar a regularidade formal da documentação fiscal comprobatória dos gastos, apresentada pela 
organização conveniada; 

II — Realizar a conferência aritmética da DESP e DEGREF e sua correspondência com os comprovantes 
fiscais apresentados pela organização conveniada, bem como com o Anexo I do Termo de Convênio; 

III - Verificar, por meio eletrônico e mensalmente, se a organização conveniada está regular perante o 
Cadastro Informativo Municipal - CADIN, o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS e com a 
Certidão Negativa de Débito - CND do Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS em vigor juntando 
comprovante aos autos correspondentes. Quando o prazo de validade das certidões tiver expirado ou o 

. stema não confirmar a informação, a Unidade de Prestação de Contas deverá confirmar com a 
organização conveniada a existência de documento que comprove a regularidade, solicitando a sua 
apresentação para juntada aos autos do processo de pagamento; 

IV — A Unidade de Prestação de Contas — UPC deverá comunicar ao técnico supervisor toda e qualquer 
irregularidade documental que impliquem a suspensão do pagamento; 

V - Orientar as organizações conveniadas quanto à validade dos documentos fiscais e comprobatórios de 
gastos com os recursos públicos e que deverão ficar sob sua custódia por cinco anos devidamente 
organizados e à disposição de fiscalizações e auditorias por parte dos órgãos públicos, dos Conselhos de 
Direitos e de Políticas Públicas; 

VI - Preparar, mensalmente, a Planilha de Liquidação e enviá-la a Supervisão Técnica de Contabilidade da 
Coordenadoria Geral de Administração, até o 20° dia do mês de execução; 

Parágrafo Único: no caso de término de convênios, a Planilha de Liquidação só poderá ser encaminhada 
após a prestação de contas. 

joyl I - Realizar os procedimentos de prestação de contas dos serviços socioassistenciais até o 5° dia útil do 
ilhés subsequente à prestação do serviço. 

Art. 3° - A utilização trimestral dos recursos financeiros pela organização conveniada tem por referência os 
trimestres civis, contados a partir do mês de janeiro de cada ano. 

§ 1° - A organização conveniada adequará sua prestação de contas para que corresponda ao trimestre civil, 
independentemente da data de inicio de vigência do convênio; 

§ 2° - Caso o valor mensal transferido não seja aplicado integralmente no mês correspondente, o saldo 
remanescente poderá ser utilizado nos outros meses do trimestre; 

§ 3° - A compensação trimestral dos gastos deve ser apontada na DEGREF, devendo ser compatíveis com 
o valor total transferido pela SMADS no trimestre; 

§ 4° - Eventual saldo credor, verificado ao final do trimestre, será descontado na transferência dos recursos 
financeiros no mês subsequente ao pagamento da terceira parcela de cada trimestre. 

Art. 4° - A liberação dos recursos destinados ao pagamento mensal dos serviços conveniados ocorrerá até o 
5° dia útil do mês subsequente à execução, exceto para os serviços com cofinanciamento de esfera federal 
ou estadual, cujo pagamento ocorrerá até o 8° dia útil do mês subsequente à execução, vinculado ao 
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recursos de fonte externa oriundos dos governos estadual e/ou federal, bem como aqueles u eados com 
recursos de outras fontes, terão a liberação da contrapartida municipal vinculada ao depósito dos 
respectivos recursos no Fundo Municipal de Assistência Social. 

Parágrafo Único - No caso de existir verba disponibilizada para a contrapartida municipal, a liberação dos 
recursos correspondentes poderá ser efetuada independente do pagamento dos recursos de outras esferas 

Art. 6° - Cabe à Supervisão Técnica de Contabilidade da Coordenadoria Geral de Administração adotar os 
procedimentos necessários para viabilizar, nos prazos estabelecidos, o pagamento dos serviços sob gestão 
conveniada, por meio do sistema de execução orçamentária. 

Art. 7°— Fica suprimido o inciso II do artigo 13 da Portaria 47/SMADS/2010. 

Art. 8° - O § 4 0  do artigo 14, da Portaria 47/SMADS/2010 passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 14 	 

§ 40  - O eventual saldo credor, verificado ao final do trimestre, será descontado na transferência dos 

icursos financeiros no mês subsequente ao pagamento da terceira parcela de cada trimestre". 

Art. 9° - Compete aos Supervisores das Supervisões de Assistência Social — SAS a verificação da correta 
aplicação dos procedimentos previstos nesta Portaria, em especial a correta instrução dos processos de 
pagamento. 

Art. 10 - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com as disposições da Portaria 46/2010/SMADS e 
Portaria 47/2010/SMADS que não colidirem com a presente Portaria. 

Art. 11 - Esta Portaria entra em vigor em 01 de abril de 2014, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 23 de setembro de 2014 1 sa Contato 1 Mapa do sito 
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PROJETO DE LEI 01-0704/2006 do Vereador Paulo Frange 
"Cria o Balanço Social das Organizações Sociais qualificadas através da Lei 

14.132/2006. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  O Balanço Social das Organizações Sociais qualificadas através da Lei 

14.132/2006 é um instrumento exclusivo para aferir os resultados dos fatos sociais 
realizados por elas no que diz respeito: 

I - aos benefícios para seus empregados; 
II - à comunidade a que estão vinculadas; 
III - ao cumprimento dos contratos de gestão firmados com fundamento na Lei 

14.132/2006; 
Art. 2° Os indicadores do Balanço Social serão assim representados: 
I - Folha de pagamento bruta: valor total da folha de pagamento, incluídos os 

encargos sociais; 
II - Alimentação, restaurante, tíquete-refeição, lanches, cestas básicas e outros gastos 

com a alimentação dos empregados: 
III - Previdência privada: planos especiais de aposentadoria, fundações 

previdenciárias, complementações e benefícios aos aposentados; 
IV - Educação: treinamento, programas de estágios, reembolso de educação, bolsas 

de estudos, assinaturas de revistas, gastos com biblioteca e outros gastos com educação e 
treinamento dos empregados; 

V - Outros benefícios: seguros, empréstimos, gastos com atividades recreativas, 
transporte, creches e outros benefícios oferecidos aos empregados; 

VI - Impostos: taxas, contribuições e impostos federais, estaduais e municipais; 
VII - Contribuições para a sociedade: investimentos na comunidade nas áreas de 

cultura, esportes, habitação, saúde pública, saneamento, segurança, urbanização, defesa 
civil, educação, pesquisa, obras públicas, campanhas públicas e outros gastos sociais sem 
fins lucrativos; 

VIII - Investimentos no ambiente: reflorestamento, despoluição, gastos com 
introdução de métodos não-poluentes e outros gastos que visem à preservação ambiental; 

IX - Número de empregados no final do período: número de empregados registrados 
no último dia do período; 

X - Número de admissões durante o período: admissões efetuadas durante o período, 
especificando o número de homens e de mulheres, bem como a respectiva remuneração 
para a mesma função; 

Art. 3° O Balanço Social de que trata esta Lei poderá ser apresentado e deverá ser 
assinado por um contabilista ou técnico em contabilidade com registro no Conselho Regional 
de Contabilidade do Estado de São Paulo. 

Art. 40  Com a finalidade de avaliar se o balanço apresentado foi elaborado na forma 
desta lei e para definir o "ranking" das organizações sociais que mais atendem socialmente 
seus empregados, o Balanço Social será analisado por uma comissão, a ser criada pela 
Câmara Municipal, especialmente para esse fim e, será composta por: 

I - Um representante do Poder Legislativo Municipal e respectivo suplente; 
II - Um representante do Poder Executivo Municipal e respectivo suplente; 
III - Um representante do Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo 

e respectivo suplente; 
IV - Um representante do Sindicato dos Contabilistas de São Paulo e respectivo 

suplente; 
§ único - Os membros efetivos e respectivos suplentes da Comissão referida no 

"caput" deste artigo serão designados pelos Poderes e entidades ali referidos para um 
mandato de dois anos, permitida uma recondução. 

Art. 5 0  A Organização Social que apresentar o Balanço Social receberá da Câmara 
Municipal um Atestado de Prática de Responsabilidade Social que se constituirá em 

p10704-2006.doc 
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instrumento de avaliação do Poder Executivo Municipal nas celebrações e nas renovações do 
Contrato de Gestão firmado com fundamento na Lei 14.132 de 2006. 

Art. 6° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. Às Comissões competentes". 

p10704-2006.doc 
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PUBLICADO DOC 24/04/2013, PÁG 131 

PROJETO DE LEI 01-00244/2013 da Vereadora Juliana Cardoso (PT) 
"Dispõe sobre a concessão de isenção do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS, incidente sobre os serviços exercidos por cooperativas culturais e 
nas condições que especifica. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  - Ficam isentos do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, as 
atividades exercidas através de cooperativas culturais a seguir relacionadas: 
I - Espetáculos teatrais; 
II - Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetáculos, 
entrevistas, shows, ballet, danças, desfiles, bailes, teatros, óperas, concertos, 
recitais, festivais e congêneres; 
III- Espetáculos circenses. 
Art. 2° - A fiscalização para os efeitos desta lei, será efetuada pela Secretaria 
Municipal de Cultura, que informará a atividade desenvolvida à Secretaria Municipal 
de Finanças e Desenvolvimento Econômico. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta dias. 
Art. 5 0  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0446/14. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Calvo, que define critérios na 
contratação e manutenção dos convênios com Organizações Sociais de prestação de 
serviços educacionais no âmbito do Município de São Paulo. 

Segundo a justificativa, a proposta visa priorizar a realização de convênios dotados de 
atividades culturais. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta a tramitação do presente projeto de lei que se coaduna 
com o ordenamento jurídico vigente. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 

Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, inexistindo, ainda, 

qualquer impedimento para a iniciativa de projetos de lei que versem sobre a matéria em 

questão, uma vez que a reserva de iniciativa para projetos de lei que disponham sobre a 

prestação de serviço público foi abolida do citado diploma legal, através da Emenda n° 28, 
de 14 de fevereiro de 2006. 

Nesse tsentido, sobre a inciativa de leis que tocam à administração dos interesses gerais da 
comunidade, é que ensina Sérgio Resende de Barros: 

(...) o princípio que preside à estruturação da iniciativa legislativa em correlação 
com a administração pública estabelece que a administração dos interesses 
gerais da comunidade é externa e acessível a todos os Poderes o Estado, 
tocando a cada um deles agir segundo a sua função precípua, ao passo que a 
administração dos interesses peculiares e internos de cada um dos Poderes não 
é acessível senão a ele próprio, privativamente, para garantir a sua autonomia. 
(in: http://www.srbarros. com . br/pt/iniciatíva-legisátiva-em-materia-
administrativa.cont) 

Cumpre observar que o objetivo fim do presente projeto é garantir mais uma forma de lazer, 
o que vai ao encontro da garantia do acesso de todos à cultura, nos termos do preceituado 
pelo art. 215 da CF e art. 191 da Lei Orgânica. 

Cabe consignar que, no que concerne aos direitos culturais, é assente na doutrina que estes 
se situam entre os direitos de segunda dimensão, juntamente com os sociais e econômicos 
e demandam uma ação positiva por parte do Estado. 	

RELCOM 

1113/2015 
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Ressalte-se que, para o eminente Luiz Roberto Barroso - in O Direito Constitucional e a 
Efetividade de suas Normas, Limites e Possibilidades da Constituição Brasileira, 8a ed., Rio 
de Janeiro: Renovar, p. 97, tais direitos culturais "têm papel de destaque no aprimoramento 
da democracia, nesse sentido, a democracia cultural conduz ao aprimoramento da 
democracia política, na medida em que o indivíduo, ciente do seu papel no mundo, inserido 
socialmente e participante da vida cultural, também é mais ativo politicamente. Ademais, a 
cultura, reconhecidamente, é fator preponderante para o descrita:).  Ivimento, mesmo porque a 
cultura também favorece o crescimento econômico, diante da sua significativa capacidade 
de produção de bens, emprego e renda." 

Portanto, é manifesto o interesse público a ser tutelado por meio da presente propositura. 

No mais, a aprovação da proposta se submete à disciplina do artigo 40, § 3°, inciso XII da 
Lei Orgânica do Município, dependendo sua aprovação de voto favorável da maioria 
absoluta dos membros da Câmara. 

Pelo exposto, somos 

PELA LEGALIDADE, nos termos do substitutivo abaixo proposto com o fim de adequar a 
proposta à melhor técnica legislativa. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislagjj çnticipativa, em 
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PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SO E O 

PROJETO DE LEI N° 446/2014. 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa 'do Nobre Vereador Calvo, que "define critérios na 
A 	,;? 

contratação e manutenção dos convênios com Organizações Sociais de prestação de serviços 

educacionais no âmbito do município de São Paulo, nas condições _que especifica e dá outras 

providências". 
, 	-- 

Conforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, "a presente proposição se 

mostra relevante para que a Administração Pública priorize convênios dotados dessas atividades 

culturais. Tal dinâmica, incluindo a exigência ora exposta no critério de novos convênios ou 

daqueles renovados, fará com que a sociedade tenha mais qualidade na prestação dos serviços 

sociais prestados pelo terceiro setor'. 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela Legalidade do projeto. 

Nos termos do projeto, o Governo Municipal, antes de firmar ou de renovar convênios 

com Organizações Sociais (OS), para a prestação de serviços educacionais, deverá priorizar - 

sem prejuízo dos critérios reclamados pelos princípios da Legalidade; Impessoalidade, 

Moralidade, Publicidade e Eficiência — aquela que ofereça, em seu projeto, o desenvolvimento . 	 . 	. 
das seguintes atividades culturais: i - circenses; ii - teatrais; e iii —,de danças.., 

Ante o exposto, a Comissão de Administração Pública é favorável ao projeto.. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 15105/ c7016 . 

PAR 	
CAARA 

IAILZ 

793/2016 	 PL 446/14 

C LSO JATENE 

JULIANA CADOSO 

LAÉRCIO BENKO 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 

São Paulo, 27 de junho de 2016. 

Ofício SGP-12 n° 394/2016 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Educação, Cultura e 
• Esportes, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2°, 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n° 446/2014, de autoria do vereador Calvo, que 

"DEFINE CRITÉRIOS NA CONTRATAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS CONVÊNIOS COM ORGANIZAÇÕES 

SOCIAIS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, 

NAS CONDIÇÕES QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa 
Comissão. 

• ANTO 10 NATO 
Presi 	te 

Anexo: cópia do pedido de informação. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 
CEP 01415-001 — São Paulo-SP 
Tel.: 3087-7166 

dos Santos 
Seça 

.1 
Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100, 2° andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900 

Fone (11) 3396-4216 — financasorcamento@camara.so.gov.br  

Luciana 
Che 

RF: 

C C M 
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Requerimento n° 	/ 2016 

Exmo. Senhor Presidente, 

CONSIDERANDO ser competência da Comissão de Educação, Cultura e Esportes opinar 
sobre todas as proposições e matérias relativas ao sistema municipal de ensino, conforme exposto no 
item 1, alínea a, do inciso VI, artigo 47 do Regimento Interno desta Casa; 

CONSIDERANDO a determinação regimental constante no artigo 68 que dispõe sobre a 
solicitação ao Executivo de informações julgadas necessárias; 

CONSIDERANDO que o Projeto de Lei n° 446/2014, de autoria do nobre vereador Calvo, 
"define critérios na contratação e manutenção dos convênios com Organizações Sociais de prestação 
de serviços educacionais no âmbito do município de São Paulo, nas condições que especifica e dá 
outras providências", e tramita neste colegiado sob a relatoria deste Vereador. 

REQUEIRO, a fim de obter subsídios para análise da propositura, que sejam solicitadas 
informações ao Executivo Municipal acerca da pertinência e viabilidade do projeto de lei acima 
identificado. 

São Paulo, 	de junho de 2016. 

Vereador Toninho Vespoli 

Deferido em21 Oty2SD  

Re 

Presidente da Comissão de Educação, Cult a e Esportes 
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AgS:Folha 
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do Proc. No 

r'‘om.a.njr5IL  
SGP. 12 

Senhor Presidente 

s 

Em atenção ao pedido de subsídios da Comissão deg 

Educação, Cultura e Esportes, encaminho a essa Presidência cópia de 3. 

manifestação exarada pela Secretaria Municipal de Educação acerca do Projeta! 

de Lei n° 446/14, de autoria do Vereador Calvo, que visa definir critérios n%; 
IR contratação e manutenção dos convênios com Organizações Sociais para n 
,0 

prestação de serviços educacionais, no âmbito do Município de São Paulo. 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meu 

protestos de apreço e consideração. 

WEBER S TTI 
ecretário Sub tituto 

Secret ia do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

67
140/ c S 
446 14 
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PREFEITURA DE 
SAO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Coordenadoria dos CEUs e da Educação Integral - COCEU , , 

contrários  à- , 

Folha deinformação no 
em 19/07/2016 

.Assunto: CMSP / Projeto de Lei no 446/14, de autoria do Vereador Rubens Cawo; qu 
visa obrigar a Administração Pública Direta, no-âmbitO 'da contratação e renovação de 
convênios firmados com organizações sociais, destinados à prestação de serviços 

• educacionais, a priorizar o desenvolvimento das atividades culturais que especifica, dentre 
outras. Pedido de subsídios da Comissão de Edu-cação; Cultura e Esporte. • 

Do processo no 2016-0.1.49.807-8 C
• 

SME/G 
Sr Chefe de Gabinete 

- 

Após tomar conhecimento do contido no PL no 446/14, nos posicionamos 
propositura ora analisada. 	- • 

Está em desacordo ao estabelecido na Lei no 14.132 de 24/01/2006, com alterações 
posteriores, e o, Decreto no 52.858 de 20/12/2011 e, imputa a organizações sociais, algo 
que é de responsabilidade das Secretarias Municipais de Educação e da Cultura. ,  

Submetemos à análise de Vossa Senhoria, que melhor poderá avaliar a questão. 
, 

 

Atenciosamente, 

  

   

    

Maria Cecilia Carlini Macédo Vaz 
Coordenadora dos CEUs e da Educação Integral 

'Q* JUL 2016  - 

MCCMV/aca 
Andréa/PL 446-14"Calv9 

Rua: Dr. Diogo de Faria, no 124•, Vila Cl6mentino - CEP: 04037-004 
São Paulo - SP 
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Do Processo 2016-0.149.807-8 	
em 20/07/2016 

Assunto: 
CMSP / Comissão de Educação, Cultura e Esportes / Projeto de Lei no 446/2014, de autoria do 

Legislativo, que visa obrigar a Administração Pública Direta, no âmbito da contratação e renovação de 

convênios firmados com organizações sociais, destinados à prestação de serviços educacionais, a priorizar o 

desenvolvimento das atividades culturais que especifica, dentre outras. Pedido de subsídios. 

Considerando a manifestação de SME/COCEU acerca da matéria em tela, às fis. 09, e antecedendo o retorno 

deste administrativo a SGM/ATL com a apreciação requerida, encaminho o presente para análise e 
manifestação dessa Coordenadoria. 

20 de julho de 2016. 

MARCOS ROGÉRIO D OUZA 
Chefe de Gabinete 
SME-G 

\ 	 nte 

21 JUL 2g16  

Do 
DM/dm 
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PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, s  
, GABINETE DO SECRETÁRIO 

COORIJENADORIA DE GESTÃO E ORGANIZAÇÃO 
EDUCACIONAL 

o 

- 
	 Folha deinformaç. 	-44  Do Processo no 2016-0.149.807-8 	em 25/07/2016 	(a) 	 15:5; 

C I  

INTERESSADO: Câmara Municipal de ,são Paulo — Vereador Rubens Calvo 

ASSUNTO: Projeto de Lei no 446/2014, de autoria do Legislativo, que visa obrigar a 
Administração Pública pireta, "no âmbito da contratação e, renovação de 
convênios firmados Com organizações sociais, destinados à prestação de 
serviços educacionais, .a priorizar a -desenvolvimento das atividades culturais que 

especifica, dentre outras. Pedido de subsídios. 

•.SNIE/COGED 

Sra. Coordenadora 

A Assessoria Técnico-Legislativa, 'da Secretaria do Governo Municipal, encaminha para análise ' 

e manifestação fundamentada desta Secretaria, s 6 Projeto de Lei no 446/2014, de autoria do 
legislativo, que visa "definir critérios na contratação e manutenção de convênios com .  
organizações sociais de prestação de serviços educacionais, fio âmbito do Município de São 

Paulo, nas condições que especifica e dá ciutras providências". 

O artigo 10  da presente propositura expressa que, antes de serem firmados ou renovados 

convênios, a Administração Pública -  Direta deverá priorizar Entidades comprometidas 'com 

prestação de serviços educacionais, cujos projetos contemplem o desenvolvimento de práxis 

culturais, -tais como atividades circenses; teatrais; danças, entre outras, para o oferecimento 
a seus assistidàs. 

justificativa dada à propósição se pauta no fomento à inclusão de atividades culturais e 

lúdicas na prestação dos serviços destinados aos munícipes, de forma a disponibilizar 

atendimento de mais qualidade, ofertados pelo terceiro setor. , 

O propósito central das organizações sociais se define no -estabelecimento de um marco, 

institucional entre as atividades e serviços ,da Administração e a- participação da sociedade 

civil na sua execução, contribuindo para o aprimoramento da gestão publica, sempre visando 

o interesse social ou interesse coletivo. „ 



-UI ia n 	do Proc. 
Nopi•LW 	de 20j_q_ 

Rubem- 	ancini 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
GABINETE DO SECRETÁRIO 

COORDENADORIA DE GESTÃO E .  ORGANIZAÇÃO 
-EDUCACIONAL 

PREFEITURA DA CIDADE oe 

SÃO PAULO 

É fato que as Organizações Sociais se tornaram instrumentos detransferência de recursos do 

setor público para o privado, sem fins lucrativos, e que neste sentido o tema deve ser - 

estudado à luz dos princípios constitucionais que regulam o direito administrativo, 'como a 

igualdade, a moralidade e a impessoalidade e; neste sentido, propõe-se que a entidade 

qualificada como organização social firme contrato de gestão com a Administração, com 

vistas à formação de uma parceria para fomento e execução de atividades. 

No - âmbito da Administração Municipal, a Lei no 14.132, de 24/01/06, dispõe sobre a 

, qualificação_ de entidades sem fins lucrativos em organizações sociais, cujas atividades 
sejam dirigidas à saúde, desde que atendam aos requisitos previstos em lei. 

Nessa perspectiva, a Coordenadoria dos CEUs e dá 'Educação Integral — COCEU, instada a se 

manifestar, expôs que a propositura em tela encontra -se em desacordo com o estabelecido 

na lei acima referenciada e com o Decreto no 52.858, de 20/12/2011, que confere nova 

regulamentação a essa. lei, transferindo às organizações sociais imputações ,  de 

responsabilidade das Secretarias de Educação e da Cultura. 

Assim, frente ao ,  parecer acima exposto e, , corn -o qual compartilhamos, concluímos_ que a , 

praposta apregoada no Projeto de Lei no 446/2014 fica inviabilizada e ' sem a funcionalidade 

desejada, não '  detendo desta forma, condições de ser convertida em lei, razão pela qual 

sugerimos seu veto em inteiro teor. ,  

A apreciação de Vossa Senhoria. 

São Paulo, 25/07/2016 

Maria Luaza Corrêa Carvalho dos Santos 
Coordenadoria de Gestão e Organização Educacional . 
SME/COGED 
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PREFEITURA DA MACE DE 

SA0 PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
- 	GABINETE DO SECRETÁRIO  

COORDENADOR IA DE GESTÃO E ORGANIZAÇÃO, 
EDUCACIONAL 	 • °4.  ,s• 

• • 
At 	7 t9c9 

Folha de informação  

Do Processo no 2016-0.149.807-8 	em 25/07/2016 	(a) 	  

INTERESSADO Câmara Municipal de São Paulo -- Vereador Rubens Calvo 

ASSUNTO: Projeto de Lei no 446/2014, de autoria do Legislativo, que visa obrigar a 
'Administração Pública Direta, no âmbito da contratação e, renovação de 
convênios firmados com organiza ções sociais, destinados à prestação de 
serviços educacionais, -a priorizar o desenvolvimento das atividades culturais que - 

especificai  dentre outras. Pedido de subsídios. 

SME-G/ Assessoria Parlamentar 
	 ■.1 

Sr. Assessor ." 

Retornamos o presente,'acompanhando o parecer exarado de fls. Tetro. 

LOURDES INVÁTIMA PASCHOALETTO POSSANI 
Coordenadora Geral 

Coordenadoria de Gestão é Organização Educacional 

SME/COGED 

5 QrAE/G ASPAR 
' E 

28 JUL. 2916 

At. .2.  E.E2, ,„ 
MLCCS/mIccs 

• . 

. , 	 • 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

- Assessoria Parlamentar -  . PlidtaTURA DA CIDADE DE 
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Folha de informação n° 14 
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	CO 

Processo n 2 2016-0.149.807-8 . 	 t•545;ç(te 
Interessado:.gmara Municipal de São Paulo - Vereador Rubens Calvo 
Assunto: Projeto de Lei 446/2014, de' 'autoria cio Vereador Cali5o, que visa obrigar a 
Administração Pública Direta, no âmbito da contratação e renovação de convênios firmados 
com organizações sociais, destinados à prestação de serviços educacionais, a priorizar o 
desenvolvimento das atividades culturais que especifica, dentre outras. Pedido de subsídios da 

Comissão de Educação, Cultura e Esporte. 

Em resposta -à SGM/ATI CHEFIA, sobre o Projeto de -  Lei 446/2014 que visa 
, 

obrigar a Administração Pública Direta, no âmbito -da" contratação e renovação de 

convênios firmados com organizações sociais, destinados à prestação de serviços 

educacionais, a priorizar o desenvolvimento das atividades culturais. Encaminhamos 

parecer da Coordenadorià dos CEUs e da Educação Integral - SME/COCEU, à fl. 09, e 

da Coordenadoria de Gestão e Organização Educacional -- SME/COGED, às'fls 11-12, 

em que ambas apontam veto em seu inteiro' teor. 

Para apreciação e prosseguimento. -  . 

São Paulo, 295de julho de 2016. 

Marcos RõíeI'o Emilio 

'Chefe da Asses 	Parlamentar 



PREEBTURA VA CIDADE CE 

SÃO PAULO SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Gabinete do Secretario 

Folha de 'informação nt,  

em..29/07/2016 (a) 
- 

Do Processo no 2016-0.149.807-8 

Assuntó 
CMSP 	Projeto de Lei no 446/2014, de autoria 'do: Vereador Calvo, , que visa obrigar 
Administração Pública Direta, no âmbito da contratação e:renoN:fação de-convênios firmados 
com organizações sociais, destinados 4 prestação de serviços educacionais, ,_a prioriiar o 

• desenvolvimento das atividades culturais que especifica, dentreTiiieái. Pedido de subsídios ,da 
Comissão de Educação, Cultura e Esportes. 	 -" 	••• 

Em atenção à solicitação' formulada -  referente ao Projeto de Lei n 0 k446/2014, e tendo 

em vista as éonclusiies- alcançadas pelas Coordenadorias dos ,CEUs e da Educação 

Integral — COCEV e de Gestão e Organização Educacional COGED, que refletem a 

posição desta Pasta, retorno - O, presente a Vossa .  Senhoria cOm. a manifestação de veto 

total à propositura em questão. 
• 

RECEffiDÕ 

' 	
• 

, 

NAlSIA-  C mPEÃO 
Secretári Municipal de Educação 

FNooll;".  no  —  
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